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BORGES, W. A. ï Processos de linguagem na aprendizagem matemática de um 
grupo de alunos do 1º ano do ensino médio. 2013. 247f. Tese de Doutorado em 
Educação Matemática, Universidade Bandeirante Anhanguera, São Paulo, 20131 
Resumo: 

Este estudo buscou descrever e caracterizar os processos de linguagem 
presentes nos discursos de um grupo de 10 alunos de 1º ano de Ensino Médio de 
escola estadual da cidade de São Paulo. O entendimento desses processos 
elucidou aspectos da aprendizagem matemática e do desenvolvimento dos 
participantes. São fundamentos teóricos desta pesquisa os trabalhos de 
Wittgenstein (1999), Vigotski (1993, 2000, 2010) e Bakhtin (2006). Segundo 
Wittgenstein, os modos de uso da palavra constituem os jogos de linguagem que 
permeiam a prática social diária; para Bakhtin, a verdadeira substância da língua é 
constituída pelo fenômeno social da interação verbal, cujo meio de realização é a 
enunciação e para Vigotski, o pensamento verbal, gerado por uma motivação é 
resultante da relação indissociável entre o pensamento e a linguagem. O principal 
instrumento de coleta foi composto de 3 atividades de resolução de problemas de 
função exponencial e logarítmica, envolvendo potências com expoentes naturais e 
inteiros; representação gráfica e logaritmo. O conteúdo das atividades faz parte do 
currículo regular para o Ensino Médio e compõe o material didático oficial da 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (Caderno do Aluno). As atividades 
foram aplicadas em sala de aula fora do horário regular e envolveram participantes 
voluntários, especialmente convidados para a pesquisa. A resolução dos problemas 
propostos para este estudo foi realizada em grupo, estabelecendo-se uma dinâmica 
em que um dos participantes assumia a condição de quem explicaria o 
desenvolvimento das funções com seu próprio vocabulário e discutiria com os 
demais colegas e com o pesquisador. Todo o processo de resolução das atividades 
foi gravado em áudio e vídeo, e posteriormente, organizado em 15 episódios. Este 
estudo descreveu e analisou 3 episódios da Atividade 1, 1 episódio da Atividade 2 e 
1 episódio da Atividade 3. As análises e discussões mostraram que os participantes 
não avançaram no desenvolvimento do conteúdo de funções exponenciais e 
logarítmicas, pois apresentaram significativa dificuldade ao se depararem com 
conteúdos básicos, próprios do Ensino Fundamental, como operações com 
potenciais e com frações. As análises dos processos de linguagem presentes nos 
discursos dos participantes, expressos pela fala, gestos e expressões faciais, 
apontaram com detalhe os principais aspectos que envolvem as suas dificuldades. 
Em muitos momentos, esses discursos concretizaram vozes do saber matemático 
escolar expressas pela teoria, pela técnica e pelo tecnicismo, ficando evidente que 
grande parte das dificuldades ocorreu quando os participantes recorreram a 
estratégias tecnicistas baseadas na busca de artifícios de memorização mecânica 
ou na repetição de procedimentos vazios de significado matemático. Em outros 
momentos, as dificuldades revelaram conceitos científicos baseados no uso da 
técnica e da teoria matemática, mas ainda em processo de formação. A análise do 
tom apreciativo dos diálogos revelou relações de poder que permearam os 
encontros e que se caracterizaram principalmente pela hierarquia em função do 
domínio do saber matemático. O poder ficou evidenciado na figura do pesquisador 
ou do participante que, em determinado momento, assumia a explicação 
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matemática. Essa característica nas relações foi altamente motivadora para a 
participação e engajamento nas atividades e para uma interação propícia à 
colaboração e ao desenvolvimento no espaço da zona de desenvolvimento 
proximal. Os processos de linguagem permitiram uma aproximação significativa da 
dificuldade e da dúvida do participante que, em alguns casos, pôde superá-la. Além 
disso, permitiram constituir a voz de quem aprende, muitas vezes silenciada por 
práticas escolares orientadas por métodos ï e desenvolvidas com material didático 
ï que desconsideram o aluno concreto e sua subjetividade. 
Palavras-chave: linguagem matemática; potência com expoente negativo; 
logaritmos; ensino de matemática; ensino médio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

BORGES, W. A. ï Language processes in teaching math to a group of 14 -16 year 
old students. 2013. 247p. Doctoral dissertation in Math Education. Universidade 
Bandeirante Anhanguera, São Paulo, 20132 
Abstract: 

This paper sought to describe and analyze the processes of language 
present in discourses from a group of 10 first grade students in a State school from 
São Paulo. The understanding of these processes has elucidated aspects of 
teaching math and the development of its participants. This research is based on 
the theory of Wittgenstein (1999), Vigotski (1993, 2000, 2010) and Bakhtin (2006). 
According to Wittgenstein, the ways of using words constitute language games that 
permeate daily social practices; to Bakhtin, the true substance of the language is 
through the social phenomenon of verbal interaction, and its means of realization is 
enunciation; and to Vigotski, the verbal thought, generated by a motivation, is a 
result of the inseparable relation between thought and language. The main 
instrument of collection was composed of three activities of exponential and 
logarithmic problem solving, involving powers with integer and natural exponents; 
graphic representation and logarithm. The content of the activities is part of the 
regular curriculum for middle school and is included in the official coursework 
material of the São Paulo State Education Department (Student Workbook). The 
activities were applied in the classroom outside of regular class hours and involved 
voluntary participants, especially invited for the research. The problems were solved 
in group and one of the participants took the condition of explaining and discussing 
with the remaining colleagues and the researcher. The whole process was recorded 
in audio and video, and later organized in 15 episodes. This study described and 
analyzed 3 episodes of Activity 1, 1 episode of Activity 2 and 1 episode of Activity 3. 
The analysis and discussions showed that the participants did not advance in the 
development of the content of exponential and logarithmic functions, since they 
presented a marked difficulty in basic concepts, expected from Elementary School 
such as operations with powers and fractions. The analysis of the presented 
language processes in the discourses of the participants, expressed in spoken, 
gestural and facial expressions, have clearly indicated the main aspects that present 
difficulty to the participants. These discourses give weight to voices of school 
mathematical knowledge expressed by theory, by technique and by technicality, 
making it evident that a great deal of the difficulty happened when the participants 
resorted to technical strategies based on the search for tricks of mechanical 
memorization or the repetition of empty procedures of mathematical meaning. In 
other occasions, the difficulties revealed scientific concepts based in the use of 
mathematical technique and theory, but still in a formative process. The analysis of 
the appreciative tone of the dialogue revealed relations of power that permeate the 
encounters and that are characterized mainly by the hierarchy according to the 
control of mathematical knowledge. The power was made evident in the figure of the 
researcher or the participant that eventually took the mathematical explanation. This 
characteristic in the relations was highly motivational for the participation and 
engagement in the activities and for an interaction conductive to the collaboration 
and the development in the space of the zone of proximal development. The 
processes of language allowed for a meaningful approach of the difficulty and the 
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doubt of the participant that, in some cases, managed to overcome it. Also, they 
allowed to constitute the voice of those who learn, commonly silenced by school 
practices oriented by method ï and development with school material ï that do not 
take into consideration the concrete student and its subjectivity. 
Keywords: mathematical language; powers with negative exponent; logarithms; 
mathematics teaching; middle school 
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INTRODUÇÃO  

Frequentemente somos informados pelos meios de comunicação do 

desempenho insatisfatório dos alunos em matemática básica. São informações 

dadas pelas avaliações institucionais como o Saeb, Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica, Saresp, Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do 

Estado de São Paulo e a Prova Brasil, entre outros. Nosso trabalho não tem como 

objetivo discutir essas avaliações, considerando-as fontes de informações 

confiáveis. 

A título de contribuição, gostaríamos de apresentar um breve relato de minha 

experiência pessoal: quando assumi salas de aula em uma escola pública estadual 

da zona Norte da capital, no ano de 2004, eram três salas de oitava série e uma 

sala de sétima série. Os alunos, em sua maioria, falavam e riam a maior parte do 

tempo de aula.  

Nos anos seguintes, nas atividades de ensino médio, pudemos constatar 

muitas dificuldades básicas desses alunos, como interpretar e realizar operações 

aritméticas, operações com frações, com as primeiras expressões algébricas, as 

equações de primeiro grau, entre outras. Diante dessa constatação, estávamos em 

busca, há algum tempo,  de um referencial teórico que embasasse um diálogo mais 

consistente entre alunos e o professor e também entre os próprios alunos de ensino 

médio. Buscávamos explorar de modo planejado as possibilidades que as 

linguagens propiciadas por esse contexto de ensino e aprendizagem em sala de 

aula permitem.  Entre as ações, pretendíamos reforçar o uso da linguagem 

cotidiana como possibilidade de aproximação e entendimento de conteúdos 

expressos em linguagem matemática. 

O dia a dia da sala de aula mostrou também outra realidade, a dos alunos 

que desejam aprender, apesar de todas as adversidades. As dificuldades de 

aprendizagem destes alunos me levaram a questionamentos como: por que o aluno 

que quer aprender tem dificuldades para entender as explicações sobre conceitos 

matemáticos? Minha hipótese era a linguagem, alguma coisa na linguagem do 

professor e dos livros didáticos não era compreendida pelo aluno, mesmo que 

estivesse interessado, com desejo de aprender, com a sua dúvida estabelecida. De 

modo geral, quando o aluno pergunta, ele se propõe a entender a resposta, procura 
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ouvir a resposta com atenção e ainda assim, na maioria das vezes, não consegue 

compreender a explicação do professor.  

Pude observar que não é uma simples questão de atribuir à falta de 

interesse do aluno o motivo de ele não aprender, já que os alunos que 

explicitamente demonstram interesse também apresentam dificuldades.  

A cena descrita a seguir certamente é familiar à maioria dos professores de 

matemática: um aluno se levanta com o caderno nas mãos e vai até o professor, 

com uma atividade que está em andamento, como, por exemplo, expressões 

algébricas ou o gráfico de uma função. O aluno está ali, com a atividade nas mãos, 

quase conseguindo resolver e não compreende o que o professor explica.  

Consideremos que não se trata da primeira explicação, o professor já iniciou as 

atividades com exemplos, com o livro didático, com o Caderno do Aluno (SÃO 

PAULO, 2008), discutiu formas de resolução com a turma, já fez perguntas e 

obteve respostas dos alunos. No entanto, ali está o aluno, querendo aprender, com 

a atividade nas mãos, esperando mais uma explicação do professor.  

Nas avaliações, como provas e trabalhos em grupo, mesmo com atividades 

do conteúdo trabalhado por semanas, os  professores, em geral, descrevem como 

frustrante  a pequena quantidade de acertos dos alunos. Os erros que cometem e 

as soluções que nada têm a ver com os problemas indicam não terem logrado um 

mínimo de compreensão sobre o que estão estudando. Diante dessas inquietações, 

eu me propus a estudar as dificuldades dos alunos com a linguagem que permeia 

as práticas escolares na aprendizagem de matemática. 

 

O PROBLEMA DE PESQUISA 

Em nossa prática diária como professor de matemática do Ensino Médio, nos 

últimos anos, como já dissemos, observamos as dificuldades apresentadas pelos 

alunos em interpretar e realizar operações aritméticas, operações com frações, 

expressões algébricas, equações de primeiro grau, entre outras. 

Essa constatação mostrou a necessidade de um diálogo mais articulado 

entre alunos e o professor, assim como entre os próprios alunos do Ensino Médio. 

Buscávamos explorar de modo planejado as possibilidades que as linguagens 

propiciadas por esse contexto de ensino e aprendizagem em sala de aula 

permitem.  Pretendíamos reforçar o uso da linguagem como possibilidade de 
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aproximação entre os alunos e o  e entendimento de conteúdos expressos 

em linguagem matemática.  

A constatação inicial foi ganhando densidade e coerência com o 

amadurecimento do projeto e dos estudos, levando-nos, cada vez mais, ao 

pressuposto de que os processos de linguagem envolvidos na resolução de 

atividades que compõem a aprendizagem de funções exponenciais e logarítmicas 

podem contribuir para a formação dos conceitos matemáticos em dois níveis. 1. 

Podem revelar processos mentais específicos para os quais não temos 

possibilidade de acesso. Nesse caso, consideramos a relação pensamento e 

linguagem como unidade indissociável. 2. Os processos de linguagem envolvidos 

na interação verbal professor-aluno e aluno-aluno trazem elementos essenciais 

para o entendimento dos progressos e das dificuldades na aprendizagem.  

Considerando o exposto, buscamos apoio teórico em estudos que 

consideram a indissociável relação pensamento e linguagem, bem como a 

relevância dos processos interacionais que ocorrem nos contextos de 

aprendizagem.  

Para isso tomamos pressupostos teóricos dos autores Vigotski (1993; 2000; 

2010), para o estudo das relações entre o pensamento e a linguagem, Bakhtin 

(2006), para o estudo dos diálogos por meio da interação verbal, possibilitada pela 

enunciação com suas características principais, como tema, significação e réplica, 

e Wittgenstein (1999), com o significado da palavra associado aos seus modos de 

uso segundo as regras dos jogos de linguagem.  

Na perspectiva deste estudo, o apoio dos três teóricos pode ser justificado 

pelo ponto comum no entendimento da linguagem e sua relação com o meio social. 

Para Vigotski ñUma palavra extrai o seu sentido do contexto em que surge; quando o 

contexto muda o seu sentido muda também.ò (VIGOTSKI, 2000, p. 144), para 

Bakhtin ña palavra revela-se no momento de sua expressão, como o produto da 

intera«o viva das foras sociaisò (BAKHTIN, 2006, p. 66) e para Wittgenstein ña 

significa«o da palavra ® o seu uso na linguagemò (WITTGENSTEIN, 1999, p. 43).  

 Assim, nossa questão específica, que tinha como base a linguagem 

matemática e a linguagem dos contextos cotidianos, foi reorientada para: 

O que revelam processos de linguagem produzidos por alunos do 1º ano do 

Ensino Médio na resolução de atividades de Matemática e que compõem a 

construção do conceito de função exponencial e logarítmica?  
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É possível verificar nesses processos de linguagem como se produzem os 

discursos que perpassam as práticas escolares de resolução dessas atividades?  

Considerando os propósitos para o ensino de matemática, buscamos os 

documentos oficiais como as Orientações Curriculares para o Ensino Médio 

(BRASIL, 2006), segundo o qual são variados os propósitos da formação 

matemática na educação básica. O que se espera é que ao final do Ensino Médio o 

aluno saiba usar a matemática em problemas práticos do cotidiano, em modelagem 

de fenômenos nas outras áreas do conhecimento, compreenda a matemática como 

uma ciência com características próprias, organizada por teoremas e 

demonstrações, perceba que é um conhecimento construído social e 

historicamente e se dê conta da sua importância no desenvolvimento científico e 

tecnológico.  

A matemática permeia as relações sociais cotidianas. Os meios de 

comunicação estão repletos de informações com conteúdo matemático, que 

chegam às pessoas em geral com significado superficial. Em conversas informais, 

ouvidas na sala de aula de Ensino Médio, o aluno fala com alguma intimidade sobre 

a quantidade de gigabytes que tem o seu aparato eletrônico, por exemplo, o pen 

drive, o tablet, informação  facilmente encontrada em anúncios na internet. Sabem 

diferenciar com facilidade capacidades de 2 gigabytes, 8 gigabytes.  

Poucos têm, entretanto, o conhecimento do significado dessa informação, do 

que ela representa de fato, por exemplo, o significado de gigabyte. As emissoras de 

rádio FM anunciam a todo instante que estão operando em uma quantidade de 

megahertz, informação igualmente ouvida e passada adiante sem a apreensão do 

seu significado pela maioria das pessoas. 

Considerando ainda a linguagem matemática, os textos jornalísticos, 

impressos ou disponíveis na rede mundial de computadores incorporam gráficos, 

tabelas, porcentagens, preços, recenseamentos, pesquisas de intenção de voto e 

outras informações de conteúdo matemático e da mesma maneira, o significado 

dessas informações não é compreendido pela maioria das pessoas. A linguagem 

matemática apresenta-se para elas como um anúncio em outro idioma do qual se 

tenha pouco ou nenhum domínio. Segundo Corrêa (2009), a educação para a 

cidadania visa prover o indivíduo de instrumentos para a plena realização de uma 

participação motivada e competente.  
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PLANOS PILOTOS 1 E 2 

Nossa visão geral a respeito das dificuldades dos alunos e da linguagem foi 

reorientada para uma visão mais específica dessas dificuldades, considerando a 

existência dos processos de linguagem presentes na aprendizagem de matemática 

e que podem ajudar a entendê-las. Além disso, tornou-se evidente a necessidade 

de entender como se dá essa interação entre os alunos.  

Para o nosso estudo, planejamos inicialmente preparar atividades de 

matemática em cuja resolução se verificasse a existência de obstáculos 

epistemológicos, já estudados por outros autores como Karrer (1999) e Kastberg 

(2002). Para isso, após convidar os alunos para participar da pesquisa aos 

sábados, escolhemos as atividades e fizemos um estudo piloto, no primeiro dia, o 

plano piloto 1. Depois, diante da impossibilidade de continuar com o piloto 1, 

planejamos realizar as atividades com todos os alunos. 

Piloto 1: Os sujeitos desse primeiro estudo eram alunos voluntários, do 1º ano 

do Ensino Médio. Foram convidados dez alunos, dos quais três compareceram, em 

sábados consecutivos. Para a coleta dos dados da pesquisa, foram preparadas 

atividades de funções exponenciais e logarítmicas, começando com um texto sobre 

a história dos logaritmos.  

Uma sala de aula foi utilizada e as aulas foram gravadas com uma câmera 

de vídeo e um gravador de áudio para a coleta de dados. Do total de gravações, 

foram selecionados alguns fragmentos com posterior transcrição. Como as 

atividades foram propostas para os sábados, não houve efetiva participação dos 

sujeitos convidados, dado que muitos estudavam aos sábados pela manhã em 

cursos extracurriculares, o que nos levou a repensar um novo momento para 

realização da pesquisa. 

Piloto 2: A segunda experiência piloto foi realizada com todos os 

participantes, alunos do 1º ano do Ensino Médio, em horário de aula. Para essa 

experiência, as atividades foram planejadas para aulas duplas de 100 minutos. 

Essas atividades que já pertencem à grade curricular regular do terceiro bimestre, 

funções exponenciais e logarítmicas, foram planejadas com o objetivo de suscitar a 

interação verbal entre os alunos. As aulas foram, a exemplo da primeira experiência 

piloto, gravadas com câmera de vídeo e gravador de áudio. 

Percebemos, entretanto, que o número de alunos por sala, acima de 40, 

tornou-se mais um complicador. O ruído e a total desconexão de boa parte desses 
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alunos acabaram atrapalhando a realização das atividades planejadas para fins de 

estabelecimento de diálogo, questionamento e tentativas de solução. Com essa 

segunda experiência, que não correspondeu às expectativas, decidimos testar uma 

nova alternativa, a de reunir poucos participantes em horário fora de aula, durante a 

semana. Dessa forma, obtivemos maior sucesso, com a maior presença de alunos e 

melhor possibilidade de observação e gravação dos diálogos.   

Uma revisão de literatura sobre as últimas pesquisas que envolvem 

obstáculos epistemológicos em matemática nos levou a reconsiderar esse conceito, 

que se tornou muito abrangente para o nosso objetivo principal, de estudar os 

processos de linguagem presentes na resolução de atividades básicas que 

compõem as funções exponenciais e logarítmicas. Por essa razão, deixamos a 

discussão sobre esses obstáculos e demos enfoque aos processos de linguagem.     

Para a coleta de dados deste estudo, especificamente, escolhemos como 

atividades as que compõem a aprendizagem de funções exponenciais e logarítmicas 

do currículo do 1.º ano do Ensino Médio, do terceiro bimestre. 

 São atividades adaptadas do Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008) e de 

um livro didático avaliado pelo PNLEM (Smole e Diniz, 2005), referentes aos 

conteúdos desenvolvidos no terceiro bimestre letivo do primeiro ano do Ensino 

Médio. Essas atividades fazem parte do currículo regular da rede pública de ensino.  

O motivo da escolha é que essas atividades exigem conhecimentos 

supostamente disponíveis, como potenciação, divisão de potências de mesma 

base, divisão de frações, representação dos números na reta numérica, e as 

dificuldades associadas à aplicação desses conhecimentos foram estudadas em 

outras pesquisas, como as de Karrer (1999), Kastberg (2002), Kastberg e 

DôAmbr·sio (2011), Feltes (2007), Palis (2002), Zuffi e Pacca (2002).  

De acordo com Vigotski (2000), a apropriação dos significados e a formação 

dos conceitos científicos envolvem a mediação dos conhecimentos atuais do 

aprendiz  por meio da  orientação e colaboração de outra pessoa mais experiente 

na tarefa.  

As expressões matemáticas encerram um grande número de informações, 

muitas vezes em menos do que uma linha, e sua capacidade de síntese é inegável. 

Minha atuação como professor em sala de aula de Ensino Fundamental II e Ensino 

Médio, nos últimos dez anos, possibilitou-me verificar que, justamente essa síntese, 
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por exemplo, a expressão 
2

1
2 1 =- , que abrevia operações de divisão com potências 

de mesma base, torna a linguagem matemática incompreensível para muitos, 

como corroboram as palavras do ilustre professor Ubiratan DôAmbr·sio, em uma 

gentil resposta pessoal a um e-mail nosso: 

A linguagem formal da matemática diz coisas que, de modo geral, 
não despertam o interesse tornando a matemática uma linguagem quase 
autista. A abstração levou anos de experiência do ser humano, as formas 
acabadas das operações são o resultado de muitos anos de 
aperfeiçoamento. (Dô AMBRčSIO, 2005). 

3
 

         

OBJETIVOS  

Com este trabalho, pretendemos descrever e caracterizar os processos de 

linguagem presentes nos discursos de um grupo de alunos de 1º ano de Ensino 

Médio de escola estadual da cidade de São Paulo. Considera-se que o 

entendimento desses processos pode elucidar aspectos da aprendizagem 

matemática e do desenvolvimento dos participantes. 

As manifestações presentes nas articulações entre a linguagem oral, escrita 

e gestual dos participantes nas atividades que envolvem a resolução de conteúdos 

matemáticos básicos para a aplicação em funções exponenciais e logarítmicas, 

permitem compreender as possibilidades e limitações cognitivas desses 

participantes. Essas manifestações podem expressar erros conceituais, práticas de 

resolução destituídas de significado matemático, relações de poder e, também, os 

processos de formação de conceitos científicos baseados no uso da técnica e da 

teoria matemática.  

Além disso, tais manifestações expõem os processos interativos entre os 

participantes e trazem elementos importantes para o entendimento, de como a 

interação entre eles em contexto de sala de aula, podem conduzir para a 

aprendizagem e o desenvolvimento do conteúdo matemático.  

De acordo com as Orientações Curriculares do Ensino Médio (BRASIL, 

2006), a função exponencial e a função logarítmica podem ser desenvolvidas em 

tópicos que compreendam matemática financeira, como taxas de juros e prazos de 

investimentos; as propriedades estudadas nas funções afim e exponencial servem 

de base para o estudo das progressões aritmética e geométrica; o estudo da 

                                            
3
 E-mail,  2005. Comunicação pessoal. 
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geometria deve possibilitar aos alunos a interpretação de mapas, estimativas de 

distâncias e a oportunidade de apreciar a característica da matemática de teoremas 

e argumentações dedutivas.  

As questões escolhidas para a pesquisa, relacionadas com as atividades que 

compõem a aprendizagem de funções exponenciais e logarítmicas, foram extraídas 

do Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008) e de um livro didático avaliado pelo 

PNLEM (Smole e Diniz, 2005) e adaptadas para o presente estudo. As atividades 

são parte dos conteúdos desenvolvidos no terceiro bimestre letivo do primeiro ano 

do Ensino Médio.  

Buscamos estudar, por meio da observação, o ambiente de aprendizagem 

das salas de aula objeto do estudo, de escola pública, com alunos do Ensino Médio 

regular, do primeiro ano.  

Cumpre-nos informar que o estudo foi realizado em horário diferente do 

horário de aula, com autorização prévia da direção (Apêndice B), com quem 

mantivemos entendimento e nos prontificamos a esclarecer quaisquer dúvidas que 

porventura pudessem ocorrer.  
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1 ï PRESSUPOSTOS CONCEITUAIS 

 

1.1  LINGUAGEM E LINGUAGEM MATEMÁTICA 

Para esta pesquisa, buscamos estudar os processos de linguagem 

presentes nas atividades de matemática. Um texto de matemática, que pode ser 

escrito com clareza, seguindo princípios pedagógicos, exige, para a sua 

interpretação, que o leitor tenha conhecimentos retrospectivos. É comum, ao final 

de um enunciado, o professor perguntar aos alunos se estes entenderam o que é 

para fazer e obter um silêncio como resposta. Consideremos uma situação 

particular de sala de aula, com uma relação harmoniosa entre alunos e professores. 

Nessa situação, se um aluno decide romper com a sua insegurança e perguntar o 

que não entendeu ao professor, ele provavelmente o fará auxiliado muito mais pela 

linguagem do que pela linguagem matemática.  

Essas relações entre as diferentes linguagens e suas implicações, presentes 

em aulas de matemática, têm sido estudadas por vários pesquisadores, dos quais 

destacamos Machado, (2001); Duval (2008) e Sfard (2010). A linguagem materna 

pode ser entendida como mediadora da linguagem matemática, não apenas 

possibilitando a leitura dos enunciados, mas alimentando a elaboração de 

conceitos, das estruturas lógicas da argumentação e da própria linguagem 

matemática (MACHADO, 2001). 

Em outro trabalho sobre as primeiras experiências algébricas com alunos da 

sétima série, Sfard (2010) define a álgebra como um discurso.  

Em seus estudos sobre Psicologia Cognitiva e as suas implicações nos 

problemas de aprendizagem matemática, Duval (2008), classifica a linguagem 

natural como um dos registros de representação semiótica dos objetos 

matemáticos. Para ele, há outros registros como o sistema de numeração, as 

figuras geométricas, os gráficos, as escritas algébricas e outros.  

Vilela e Mendes (2011) consideram a linguagem como eixo de pesquisa em 

Educação Matemática, ou seja, como metodologia de pesquisa, pois segundo elas, 

a linguagem vem ocupando um lugar de destaque na realização de investigação na 

educação. As autoras buscaram esclarecer, em uma discussão teórica com base 

na filosofia de Wittgenstein, as concepções de linguagem, de um lado quando 

assumida como veículo e empregada de maneira estrutural ou comunicacional e, 

de outro lado, como constitutiva da realidade. 
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São duas maneiras de interpretar a linguagem que não são conciliáveis, 

segundo as autoras; uma linguagem entendida como descritiva, que ocupa um 

papel marginal em relação ao que ela descreve ou ao seu usuário e a outra vista 

como constitutiva das coisas e não como meramente descritiva.     

 

Linguagem matemática 

Matemática possui uma linguagem específica, com símbolos próprios, que 

perpassa a estrutura de muitas ciências, segundo Correa (2009). Para ela, enquanto 

linguagem universal, a matemática criou seus próprios símbolos e também uma 

gramática própria.  

A especificidade da linguagem matemática, de acordo com Correa (2009) 

torna-se presença constante nos domínios inter e multidisciplinares ao longo da 

história das ciências. A autora faz uma citação de Francis Bacon (1561-1626) que 

considerava os aspectos orais da linguagem humana inadequados para a 

comunicação científica, ao passo que os símbolos da linguagem matemática 

superam as diferenças idiomáticas e se tornam excelentes para esse fim.  

Em outro estudo sobre a linguagem matemática, Menezes (2000) afirma que 

é muito comum, quando nos referimos a ela, usarmos expressões como a 

ñmatem§tica ® uma linguagem abstrataò, ña matem§tica ® uma linguagem de dif²cil 

compreens«oò ou ainda ña linguagem matem§tica ® precisa e rigorosaò. De acordo 

com Menezes (2000), essa linguagem se confundiu com a própria matemática. 

Entretanto, segundo ele, a linguagem matemática apresenta diversos níveis 

de elaboração, de acordo com a capacidade dos interlocutores. Entre eles, há uma 

linguagem utilizada por ñmatem§ticos profissionaisò que traduzem ideias elaboradas, 

sendo essa linguagem mais exigente do que a linguagem matemática que expressa 

ideias em sala de aula.  

Menezes (2000) faz uma comparação com a linguagem natural que também 

assume diferentes registros de complexidade, dependendo de quem fala. Para ele, a 

diferença entre essas linguagens é que não aprendemos a linguagem matemática 

em tenra idade, em casa, essa aprendizagem acontecerá na escola. Afirma que a 

aprendizagem da linguagem matemática é diferente da aprendizagem de uma 

segunda língua natural, pois ela não é utilizada por um grupo de falantes no dia a dia 

para se comunicar. Dessa maneira, a linguagem matemática necessita do 

complemento da linguagem natural (MENEZES 2000). 
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Bianconi (2002) escreveu sobre a linguagem matemática e sua 

fundamentação lógica.  

Ele lista e analisa algumas frases que a linguagem matemática toma 

emprestadas da língua materna, com estruturas simples, com sujeito, verbo e 

predicado, por exemplo: ñf é uma fun«o cont²nuaò.  Algumas ora»es podem ser 

usadas em afirmações para caracterizar um fato correto (verdadeiro) ou incorreto 

(falso). Em frases como ñf ® uma fun«o continuaò, ® poss²vel verificar essa 

veracidade observando o comportamento matemático da função f.  

Em um trabalho com linguagem e matemática na resolução de problemas 

com alunos da 5ª a 8ª série, Lopes (2007) pesquisou as dificuldades desses alunos 

com a linguagem matemática, no que se refere ao desconhecimento de termos 

específicos, por exemplo: 

Perímetro: Esse termo era desconhecido por alunos tanto da 5ª quanto da 8ª 

serie, que apresentaram inclusive dificuldades na leitura. 

Porcentagem (%): apenas um dos alunos da 5ª série interpretou corretamente 

o s²mbolo %, dizendo: ñsei ler este s²mbolo, (%) porque já ouvi meu pai lendo em 

casa e falando que isso ® porcentagem.ò 

Os alunos de 8ª série reconheceram o símbolo, mas não conseguiram efetuar 

o c§lculo da porcentagem, dizendo: ñs· sei como fazer na calculadora, mas n«o sei 

o que significaò. Segundo ela, foi possível verificar que os alunos não compreendiam 

os conceitos envolvidos nos cálculos.  

Retângulo: os alunos da 8ª série não tiveram dificuldades para compreender 

os termos envolvidos na situação proposta, o mesmo, porém, não ocorreu com os 

alunos de 5ª série. Um deles não sabia de fato o que era um retângulo, alegando 

não se lembrar bem o que era isso. O outro, ainda que soubesse desenhar um 

retângulo, apresentou dificuldades na compreensão de que o retângulo tem lados 

com medidas diferentes e a relação entre essas medidas, uma o dobro da outra,  

embora soubesse o que é dobro. ñAté sei o que é um retângulo mais não sei esse 

neg·cio de ladoò (LOPES E PAVANELLO, 2007, p. 8). 

Outros símbolos compõem a linguagem matemática, os gráficos, expressões 

algébricas, e o sentido das palavras pode ser modificado quando usado em 

matemática como o caso de área, volume, produto, diferença, entre outros, de 

acordo com Silveira e Feio (2008). Para os autores, uma sentença matemática como 

A = {x Í Z/x>2} ñx pertence ao conjunto dos inteiros, tal que x ® maior do que 2ò,  
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pode ser interpretada por quem não tem o domínio dessa linguagem como se fosse 

uma língua estrangeira. 

Essa especificidade da matemática também tem o efeito de afastá-la da 

realidade comum. Segundo Machado (2001), há na escola o fantasma da ruptura 

com a realidade e adjetivos como conteúdo livresco, teórico, são associados aos 

conteúdos dos programas escolares. Em algumas situações, essas rupturas são 

fundamentais em termos de ensino. São situações nas quais as rupturas 

representam uma ultrapassagem do senso comum, da experiência imediata.  

Elas podem representar uma reelaboração de concepções para se transpor 

os limites do conhecimento estabelecido até então, uma visão do mar que só se 

consegue, conforme o autor, do alto do mastro do navio, nunca com os pés no chão 

do convés. Adicione-se a isso o fato de que, em uma análise histórica, o que era 

uma aplicação significativa em certo momento, torna-se desprovido de utilidade em 

outro período. 

Para Machado (2001), um exemplo de aplicação prática que foi modificado 

com o tempo é o dos logaritmos. Estes surgiram na Europa no início do século XVII, 

com sua notável característica de simplificar cálculos que envolviam potências e 

raízes. Ainda hoje, os logaritmos são ensinados nas escolas, mas sua aplicação 

sofreu modificações.  

Não faz mais sentido falar em simplificar cálculos com o advento da 

informática. O uso dos logaritmos justifica-se hoje pela sua aplicação em fenômenos 

de crescimento de populações, de desintegração radioativa, e outros fenômenos 

onde a função exponencial está presente. 

Nesta pesquisa, a linguagem matemática está presente na elaboração das 3 

atividades propostas: a Atividade 1, que trata de calcular alguns valores para 4 

funções exponenciais; a Atividade 2, que trata de representar graficamente essas 4 

funções e a Atividade 3, que introduz a ideia de logaritmo.  

Para a Atividade 1, destacamos os seguintes termos: expoente, expoente 

negativo, potência, fração, divisão, propriedades de divisão de potências de mesma 

base e divisão de frações como os de maior importância.  

Na Atividade 2, destacamos os termos: função exponencial, condições de 

existência, definição de função exponencial, plano cartesiano, par ordenado, 

abscissa, ordenada, coordenadas, crescente, decrescente, retas numéricas, retas 

perpendiculares, números negativos, números positivos, quadrantes, regiões do 
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plano, domínio, contradomínio, imagem, injetora, sobrejetora, bijetora, como os mais 

relevantes.   

Na Atividade 3, podemos destacar: crescimento exponencial, logaritmo, 

expoente irracional, aproximação, condições de existência, equação exponencial, 

bases iguais, expoentes iguais, equação de 1º grau, incógnita, cálculo do valor da 

incógnita por aproximação, como os mais usados. 

No âmbito do marco teórico deste estudo, e mais especificamente, da teoria 

de Vigotski, consideramos a linguagem e a linguagem matemática em suas duas 

funções: 1- função de intercâmbio social, na perspectiva de que, por meio deste, as 

pessoas constroem conhecimento e como 2- função do pensamento generalizante 

quando ñordena o real, agrupando todas as ocorr°ncias de uma mesma classe de 

objetos, eventos, situações, sob a mesma categoria conceitualò (OLIVEIRA, 1997, 

p. 42). 

É essa função do pensamento que torna a linguagem um instrumento do 

pensamento, a linguagem fornece os conceitos e as formas de organização do real 

que constituem a mediação entre o sujeito e o objeto de conteúdo. (OLIVEIRA, 

1997, p. 43). 

 

1.2  SABER MATEMÁTICO 

Este estudo considera que todo indivíduo detém conhecimentos, sejam 

práticos e úteis no trabalho, sejam formalizados e aceitos na comunidade científica. 

Uma pessoa sem estudo não é uma pessoa desprovida de conhecimentos, o que 

lhe falta é apenas uma sistematização do saber existente, para que ele seja 

transformado e remodelado, tornando-se amplamente aplicável. 

Os conhecimentos matemáticos não estão imunes aos efeitos dos 

conhecimentos gradativos. Aceita-se hoje a matemática tanto como ciência formal e 

rigorosa, isto é, como um conhecimento generalizável, quanto como um conjunto 

de habilidades práticas das quais se necessita para a sobrevivência. Há, de acordo 

com DôAmbrósio (2005), duas formas de conhecimento matemático, a matemática 

formal ou acadêmica, que diz respeito à matemática aprendida e ensinada na 

escola e a matemática informal, praticada por outros grupos culturais como 

sociedades tribais, classes profissionais, entre outras.     

 Dessa maneira, na escola e na academia, a matemática formal é uma 

ciência de números e fórmulas, que se responsabiliza pelo desenvolvimento de 
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processos relativos aos princípios dedutivos e indutivos caracterizando-se como 

rigorosa. Na vida cotidiana, há uma matemática informal que faz parte das 

atividades corriqueiras do indivíduo, por exemplo, atos de compra e venda. Dessa 

forma, o sujeito coloca em prática a matemática formal sem se dar conta. A 

matemática informal está ramificada na diversidade cultural, nas misturas dos 

diferentes conhecimentos, na maioria das vezes fruto da necessidade ou de 

heranças culturais. 

Mais especificamente, nosso discurso recai sobre o saber matemático 

escolar, isto é, o saber matemático que resulta dos contextos escolares marcados 

pelas práticas de ensino e pelos modos como se realizam os processos de ensino e 

de aprendizagem, que ocorrem em situações de sala de aula e têm a 

potencialidade de atualizar cotidianamente as possibilidades de ensino e 

aprendizagem que ali se instalam, além de trazerem consigo as marcas da cultura 

escolar matemática, presentes nos materiais didáticos e nos discursos de diversos 

autores constituídos historicamente. 

 

Saber matemático escolar 

Necessidades do cotidiano podem fazer com que os alunos desenvolvam 

capacidades voltadas à prática no que diz respeito a lidar com atividade 

matemática e isso lhes permite reconhecer problemas, buscar e selecionar 

informações e também tomar decisões. Se essa capacidade for potencializada pela 

escola, a aprendizagem apresentará resultados melhores. 

Dessa maneira, não se deve subestimar o potencial matemático dos alunos. 

É preciso reconhecer que eles podem resolver problemas, mesmo com certa 

complexidade, por meio dos seus conhecimentos, quando buscam relações entre o 

conhecido e o novo. 

Para o aluno, o significado da atividade matemática é o resultado de 

conexões que ele pode estabelecer entre as diferentes ideias matemáticas e entre 

estas e as demais áreas do conhecimento humano. 

Quando relacionam ideias matemáticas entre si, os alunos podem 

estabelecer alguns princípios gerais como proporcionalidade, igualdade, 

composição, decomposição, entre outros. É fundamental estabelecer relações, isso 

possibilita uma efetiva compreensão dos conteúdos matemáticos por parte do 

aluno. Ao contrário, se abordados de forma isolada esses conteúdos não se tornam 
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uma ferramenta eficaz na resolução de problemas e na aprendizagem e construção 

de novos conceitos. 

Como afirmam Chevallard, Bosch e Gascón: 

Saber matemática não é somente saber definições e teoremas 
para reconhecer o momento de utilizá-los e aplicá-los, é 
dedicar-se aos problemas, em um sentido amplo, que inclui 
encontrar boas perguntas assim como encontrar soluções. 
Uma boa reprodução de atividade matemática, por parte do 
aluno, exige que este intervenha nessa atividade, o que 
significa que ele deve formular enunciados e provar 
proposições, construir modelos, linguagens, conceitos e 
teorias, colocá-los à prova e realizarem intercâmbio com os 
outros, reconhecer os que estão de acordo com a cultura 
matemática e considerar aqueles que são úteis para a 
continuidade de sua atividade (CHEVALLARD, BOSCH e 
GASCÓN, 2001, p. 213). 

 
Neste estudo, abordaremos o saber matemático nessas duas perspectivas: 

como saber a ser ensinado e como o conhecimento a ser aprendido. De qualquer 

modo, o foco de interesse recai sobre a matemática formal ou acadêmica que se 

expressa nos processos de resolução de atividades do 1º ano do Ensino Médio. 

O PCN (BRASIL, 1998) estabelece uma relação entre o saber matemático e 

o professor. Para que consiga desempenhar bem o seu papel como mediador entre 

o saber matemático e o aluno, é necessário que o professor domine solidamente os 

conceitos e os procedimentos dessa área e tenha em mente que a matemática 

como ciência não trata de verdades infalíveis e imutáveis, mas é sim dinâmica, 

acessível a novos conhecimentos (BRASIL, 1998). 

O professor deve atuar para que o saber matemático acumulado torne-se um 

saber escolar, possibilitando seu ensino, considerando de que a aprendizagem 

exige uma transformação desse saber matemático, uma vez que a comunicação 

direta do pensamento matemático teórico aos alunos geralmente é difícil. 

Uma revisão desse porte exige que se conheçam os obstáculos envolvidos 

na construção de conceitos e os processos para a melhor compreensão da 

aprendizagem do aluno pelo professor. Assim, transformar o saber científico em 

saber escolar é um processo que não contempla apenas mudanças de natureza 

epistemológica, mas tem marcas significativas de condições de ordem social e 

cultural, que culminam na elaboração de saberes intermediários formados por 

aproximações provisórias que são necessárias para a formação intelectual. Além 



28 

 

disso, só se pode pensar em um conhecimento pleno se este for alocado para 

situações distintas das que lhe deram origem.  

Para que se torne um conhecimento generalizável, deve ser 

descontextualizado, a fim de que se recontextualize em situações diferentes. 

Espera-se que o conhecimento aprendido não fique vinculado a um único contexto, 

mas que se generalize (BRASIL, 1998). 

 

Saber matemático: teoria, técnica e tecnicismo 

De acordo com Libâneo (2005), a concretização das condições para a 

realização do trabalho docente possibilita a prática escolar. Segundo ele, essas 

condições não se limitam ao estritamente pedagógico, a escola desempenha 

papeis que lhe são atribuídos pela sociedade, formada por classes sociais de 

interesses opostos. Dessa forma, segundo Libâneo (2005), a prática escolar é 

condicionada por concepções sociopolíticas sobre o papel da escola, das relações 

professor-aluno, da aprendizagem, das técnicas pedagógicas entre outras.  

Nessa perspectiva podemos considerar a escola como espaço para a 

aplicação de técnicas de ensino e de aprendizagem. Veiga (2006), explica que 

essas técnicas, se supervalorizadas, podem fortalecer uma atitude autoritária do 

professor, impedindo a inovação de elementos que constituem o processo de 

ensino, como objetivos, conteúdos, método e avaliação. Para a autora, é possível 

repensar o uso da técnica de ensino, que pode ser considerada como um 

instrumento de emancipação, fortalecendo competências socioafetivas e cognitivas 

(VEIGA, 2006). 

De caráter instrumental, tais técnicas fazem a intermediação entre professor 

e aluno e entre aluno e aluno podendo ser vistas como condições favoráveis, mas 

não suficientes em um processo didático. Para a autora, devem sempre ser vistas 

como meios e nunca fins, precisam ser usadas pelo professor de maneira 

consciente e com intencionalidade. As técnicas de ensino compõem os métodos de 

ensino, estes por sua vez estão vinculados a um conceito pedagógico, por meio do 

qual se possibilita a concretização dessas técnicas, evitando que se reduzam a um 

mero formalismo.    

O ideal de educação é que deve definir as técnicas de ensino, segundo 

Veiga (2006). Recursos como o computador, projetor, reprodutor de vídeo podem 

ser usados pelo professor para enriquecer técnicas sem serem tecnicistas, podem 
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ser usadas narrativas, resolução de problemas, o trabalho em grupo, sem exigir do 

aluno memorização de conteúdos fragmentados.  

Considerando essas concepções, as técnicas de ensino podem proporcionar 

cooperação, iniciativa, responsabilidade e autonomia. Com referência à 

competência cognitiva, as técnicas de ensino podem proporcionar compreensão, 

aplicação, análise crítica, elaboração e avaliação (VEIGA, 2006).         

Veiga (2006) alerta que as técnicas de ensino podem ter papel decisivo no 

estabelecimento e continuidade das relações de dominação em sala de aula. 

Porém, segundo ela, podem ser vistas como instrumentos que permitem a 

emancipação e o diálogo, fortalecendo as competências socioafetivas e cognitivas 

de maior complexidade.  

Para ela, com essa concepção, as técnicas de ensino podem ser 

empregadas em uma relação aberta professor-aluno e aluno-aluno, desviando o 

foco da ação docente e propiciando a participação do aluno; podem favorecer a 

formação de um espaço pedagógico favorável ao desenvolvimento de atitudes 

desejadas como colaboração, responsabilidade e autonomia, assim como de 

habilidades cognitivas mais complexas.  

Explorar as técnicas de resolução de atividades e de problemas pode ser 

bastante produtivo, com o devido cuidado para que essas técnicas não reforcem o 

autoritarismo do professor, usando-as intencionalmente para o desenvolvimento da 

aprendizagem, com fundamentos e justificativas das resoluções. É possível propor 

aos alunos que discutam uma determinada técnica e justifiquem a sua aplicação, 

trazendo com isso ganhos na aprendizagem. 

Segundo Zaidan (2003), no Brasil, os anos 1970 e 1980 foram marcados por 

uma visão tecnicista da educação, e particularmente no ensino da matemática, com 

o tecnicismo pragmático, que procura restringir a matemática a um conjunto 

formado por técnicas, regras e algoritmos sem se preocupar com a sua 

fundamentação ou justificativa. Segundo ela, esse tecnicismo mecanicista buscava 

realçar o fazer em prejuízo do compreender. Os conteúdos eram caracterizados 

como informações, regras ou macetes (ZAIDAN, 2003). 

Em nossa perspectiva não se pode considerar a técnica desvinculada de sua 

fundamentação ou justificativa, nesse sentido consideramos tal abordagem como 

estratégia, ou seja, artifício ou meio artificial através do qual se produz algo. 
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Na busca de caracterização das diferenças de modelos de atuação docente 

que envolvem o ensino e a aprendizagem da matemática, Gascón (2001) parte da 

definição do modelo epistemológico euclidiano para o qual todo conhecimento 

matemático pode ser deduzido de um conjunto de proposições triviais e 

verdadeiras, os axiomas, compostos por termos perfeitamente conhecidos. Com 

essa forma de abordar o ensino e a aprendizagem de matemática, dois tipos de 

modelos docentes podem surgir, aparentemente diferentes entre si, mas que têm 

em comum a trivialização do ensino: o teoricismo e o tecnicismo. 

Gascón (2001) esclarece que, para o teoricismo, isto é, a trivialização dos 

problemas matemáticos, que tem como base o pensamento euclidiano, todo o 

conhecimento matemático pode ser deduzido de um conjunto finito de proposições 

conhecidas e puramente verdadeiras (axiomas), ensinar e aprender matemática é 

ensinar e aprender teorias. O processo começa e acaba quando o professor 

ensina, com o sentido de mostra, essas teorias aos seus alunos (GASCÓN, 2001, 

p. 134, grifo do autor).  

Para o teoricismo, segundo Gascón (2001), há uma igualdade entre ensinar 

uma técnica matemática e realizar uma atividade predeterminada pela teoria. Com 

esse modelo docente, é muito difícil que um aluno desenvolva uma técnica com 

respaldo da teoria. Para ele, esse modelo pode provocar uma catástrofe didática, 

especialmente visível quando prejudica os níveis mais básicos do ensino de 

matemática.  

Na instrução primária, segundo Gascón (2000), menosprezar o domínio das 

técnicas pode provocar um vazio de conteúdo até o grau em que os alunos não 

consigam mostrar nenhum aprendizado, nem ao menos o domínio das operações 

aritméticas. Quando chegam a esse ponto, na tentativa de voltar ao básico, surgem 

modelos docentes que dão ênfase os aspectos mais rudimentares do trabalho da 

técnica. A esses modelos, Gascón (2000) chamou de modelos tecnicistas ou de 

tecnicismo.  

Segundo ele, o modelo docente tecnicista identifica ensinar e aprender 

matemática com ensinar e aprender técnicas (algorítmicas), constituindo outra 

forma de trivializar o ensino de matemática. Segundo Gascón, os modelo docentes 

teoricistas e tecnicistas compartilham uma concepção psicológica ingênua do 

processo didático, que tem como referência o behaviorismo. Nos dois casos o 
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processo de ensino é concebido como algo mecânico, trivial e controlado 

totalmente pelo professor. 

Libâneo (2005) analisa algumas tendências pedagógicas, entre elas a 

tendência liberal-tecnicista. De acordo com essa tendência, a escola funciona como 

modeladora do comportamento humano, usando técnicas específicas. É da 

competência da organização escolar, segundo essa tendência, organizar os 

processos de aquisição das habilidades, conhecimentos específicos, úteis e 

necessários para a integração dos indivíduos no sistema social. Acredita-se que 

nesse sistema social haja uma regularidade idêntica à regularidade observável 

entre os fenômenos naturais, cientificamente descoberta. Essa descoberta é função 

da educação, mas está restrita aos especialistas. A aplicação dessa descoberta é 

competência da educação comum. A principal atuação da escola é o 

aperfeiçoamento da ordem social vigente, do sistema produtivo, com o interesse 

imediato de produzir indivíduos competentes para o mercado de trabalho 

(LIBÂNEO, 2005). 

Saviani (2008) assim descreve a pedagogia tecnicista: inspirada nos 

princípios de racionalidade, eficiência e produtividade, busca uma reordenação do 

processo educativo com vistas a torná-lo objetivo e operacional. Compara essa 

tendência ao que ocorreu no processo fabril, que, ao contrário do processo 

artesanal, no qual os instrumentos de trabalho eram arranjados em função do 

trabalhador, no fabril o trabalhador deve se adaptar ao processo de trabalho.  

Para Saviani (2008), na pedagogia tradicional, o professor era o sujeito do 

processo, em redor do qual todas as atividades eram realizadas.  Na pedagogia 

nova, a iniciativa foi deslocada para o aluno, o núcleo da ação educativa foi 

colocado na relação professor-aluno. Na pedagogia tecnicista, o foco passa para a 

organização racional dos meios, o aluno e o professor exercem papel secundário, 

relegados ao papel de executores de um processo, cuja concepção, bem como 

planejamento e controle ficam a cargo de especialistas com suposta habilitação. 

Brito (2008), cita o ensino programado, de tendência tecnicista, que teve 

espaço na educação brasileira no final da década de 1960 e durante a década de 

1970. Tinha como base o ensino de técnicas fragmentadas em passos sequenciais, 

nos quais os alunos resolveriam exercícios seguindo um modelo. 
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Para ela, com base em Fiorentinni (1995), o tecnicismo pedagógico foi uma 

influência de origem norte-americana, com vistas a tornar a escola ñeficienteò e 

ñfuncionalò (BRITO 2008, p. 23, aspas da autora). 

Considerando o ensino de matemática, abordagens que privilegiam o fazer 

em detrimento do compreender, com uma visão simplista de aprendizagem, 

reduzindo-a ao ensino de técnicas repetitivas, mecânicas sem se importar com o 

conteúdo podem causar danos ao aluno. 

Da forma como são trabalhadas, essas abordagens dão a falsa impressão 

de organização, um professor pode dispor de listas de exercícios dos quais ele 

resolve alguns e os alunos resolvem os outros por repetição, utilizando técnicas, 

truques e macetes.  

É possível que haja algum ganho de aprendizagem, mas o tempo gasto com 

repetição de exercícios poderia ser mais bem aproveitado se fossem desenvolvidas 

atividades contextualizadas, com ênfase nos fundamentos, nas justificativas e 

demonstrações para que as operações matemáticas fizessem sentido. 

Para Marrach (1996), o raciocínio neoliberal, tecnicista, trata de rimar escola 

com negócio, um negócio bem administrado. Esse raciocínio equaciona os 

problemas de caráter social, político e econômico como se fossem problemas de 

gerência em termos de adequação e eficiência. A autora toma como exemplo a 

comparação da escola pública de ensinos Fundamental e Médio à escola particular. 

No ensino da matemática, a tendência tecnicista surge nos meados dos anos 

de 1970, segundo Agne (2007), e a prática tecnicista de ensino de matemática era 

marcada por modelos prontos, cabendo aos educadores aplicá-los. Na sala de 

aula, o aluno desenvolvia uma aprendizagem mecânica e repetitiva de exercícios, 

sem a compreensão das teorias. A habilidade que se exigia do aluno era a de 

resolução de exercícios por meio de aplicação de técnicas prontas. Para Fiorentinni 

(1994) esse sistema foi a base do ensino de matemática no nosso pais na época da 

ditadura militar. 

Em outra perspectiva e na tentativa de classificação e síntese, Fiorentini 

(1994), afirma que o foco da pedagogia tecnicista não é o professor, como ocorre 

no ensino tradicional, e nem no aluno, como na escola construtivista. Segundo 

Fiorentinni (1995), algumas técnicas da pedagogia tecnicista são: 1º memorização 

de princípios e fórmulas; 2º habilidades de manipulação de algoritmos e de 

expressões algébricas; 3º habilidades na resolução de problemasïtipo.   
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Para Fiorentini (1995), a aprendizagem de Matemática, segundo essa 

tendência pedagógica resume-se, basicamente, em fixação de conceitos e 

princípios, desenvolvimento de habilidades e atitudes. A finalidade do ensino da 

Matemática, em uma tendência tecnicista seria a de desenvolver habilidades e 

atitudes computacionais, com ênfase na capacitação do aluno para resolver 

problemas-padrão. Para Fiorentinni (1995), o tecnicismo parte do pressuposto de 

que uma sociedade é um sistema tecnologicamente perfeito, orgânico e funcional. 

Essa pedagogia tecnicista não está centrada no aluno e nem no professor, mas nos 

recursos, nos objetivos instrucionais e técnicas de ensino que garantiriam o alcance 

desses objetivos (FIORENTINNI,1995). 

Para ele, muitos dos cursos preparatórios para o vestibular reforçam esse 

tipo de ensino, enfatizando apenas questões ou atividades que possibilitam 

explorar de forma ¼nica: ñ1Ü. a memoriza«o de princ²pios e f·rmulas, 2Ü 

habilidades de manipulação de algoritmos ou de expressões algébricas e 3º 

resoluções de problemas-tipoò (FIORENTINNI 1995, p. 17)   
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2 ï FUNDAMENTOS TEÓRICO - METODOLÓGICOS   

 A relação dos alunos com a matemática pode ser caracterizada por 

dificuldades que não estão explícitas. Um professor pode estar convencido de que 

explicou da melhor forma, utilizou o melhor método, buscou contextualizações e 

ainda assim é surpreendido com insegurança por parte do aluno quando este não 

consegue aplicar seus conhecimentos nas atividades propostas.  

Segundo Gasparin (2007), apesar de importantes para o professor, um bom 

planejamento, esforço, dedicação, conhecimento científico da matéria, métodos 

adequados de ensino e aprendizagem não garantem que os alunos aprenderão. 

Outras variáveis acabam interferindo no processo de desenvolvimento do 

estudante. Entre elas, fatores sociais, econômicos, ambientais e educacionais que 

podem facilitar ou dificultar esse desenvolvimento.  

Dificuldades de comunicação passam a se manifestar, de modo geral, no 

início do desenvolvimento da atividade propriamente dita, quando as diversas 

dúvidas surgem. Os alunos tentam, antes de se darem por vencidos, encaixar a 

dúvida nas explicações do professor ou do texto didático, repetir as explicações em 

suas próprias palavras e imitar as formas de resolução de que dispõem. Quando 

essas estratégias falham, normalmente, o aluno chama o professor e pergunta. 

 Para melhor compreensão dos processos de linguagem envolvidos na 

aprendizagem, buscamos o apoio teórico de Vigotski, Wittgenstein e Bakhtin. 

Para Vigotski, o desenvolvimento se dá por meio da aprendizagem do uso 

das ferramentas intelectuais, através da interação social com outros mais 

experimentados no uso dessas ferramentas (ZDP), das quais uma é a linguagem 

(FINO, 2001). Para ele, uma palavra nova aprendida é um novo conceito e passa a 

ter significado quando o indivíduo dela se apropria; Wittgenstein (1999) contribui 

com os aspectos teóricos dos jogos de linguagem. Para ele, a significação da 

palavra é o seu modo de uso segundo as regras dos jogos de linguagem presentes 

em todas as nossas atividades; Bakhtin (2006), afirma que o significado é uma 

função do signo, no caso, da palavra, e que a linguagem é produto das forças 

sociais. 
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2.1  A RELAÇÃO ENTRE PENSAMENTO E LINGUAGEM  

A obra Pensamento e Linguagem de Vigotski (2000) é um dos pressupostos 

teóricos deste trabalho, de maneira especial no que diz respeito à relação entre a 

linguagem e o pensamento verbal.        

Em seu trabalho, Vigotski (2000) considera essa inter-relação como uma 

questão central da psicologia humana. Para ele, durante muito tempo, a psicologia 

não havia estudado com detalhes essa inter-relação. 

Aceitava-se uma unidade de consciência e sua inter-relação com todas as 

funções psíquicas, ou seja, as relações entre a percepção e a atenção, entre a 

atenção e a memória e entre a memória e o pensamento seriam constantes. Dessa 

forma, essas relações não eram levadas em conta, eram ignoradas no estudo das 

funções de percepção, memória e atenção, que eram analisadas isoladamente. 

Considerava-se que o desenvolvimento da consciência era determinado pelo 

desenvolvimento autônomo das funções isoladas. Vigotski (2000) propôs uma 

modificação da perspectiva sobre as relações e a busca do entendimento das 

variações ocorridas na estrutura interfuncional da consciência.  

Ele analisou as investigações anteriores sobre pensamento e linguagem, que  

eram vigentes na época do seu estudo. Num dos extremos considerava-se a fusão 

total entre o pensamento e o discurso (pensamento é discurso menos som) e no 

outro a separação e segregação quase metafísica entre ambos. Nos dois extremos, 

não faz sentido estudar as relações entre pensamento e linguagem, pois se o 

discurso e o pensamento são uma coisa só, não pode haver uma relação entre eles 

e se são segregados, independentes e puros, a relação de ambos aparece como 

uma conexão mecânica, externa aos dois processos distintos (VIGOTSKI, 2000). 

Para Vigotski (2000), dois métodos diferentes de análise podem ser usados 

no estudo das estruturas psicológicas. O primeiro deles, apontado como o 

responsável pelo fracasso das investigações anteriores sobre pensamento e 

linguagem, analisa os elementos dos conjuntos psicológicos complexos.  

Essa forma pode ser comparada à análise química da água em hidrogênio e 

oxigênio. Eles não possuem as propriedades da água e possuem propriedades 

inexistentes na água, por exemplo, a combustão. Esse beco sem saída é 

semelhante ao de se analisar o pensamento verbal nos seus elementos, a palavra 

o e pensamento, que faria desaparecer as propriedades originais do pensamento 

verbal como unidade indissociável.  
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Esse método, segundo Vigotski (2000), não permite examinar e explicar 

frases e casos particulares, antes produz generalidades relativas a todo e qualquer 

discurso ou pensamento, induzindo a erros como cindir em duas partes a unidade 

entre o som e o significado da palavra. 

O som e o significado da palavra não podem ser dois elementos separados e 

o estudo dos sons da fala como simples sons não elucidam as propriedades 

específicas da linguagem falada. 

O outro tipo de análise defendido por Vigotski (2000) é a análise em 

unidades. A unidade conserva todas as propriedades fundamentais do todo, como 

a molécula de água conserva todas as propriedades da água, ou como a unidade 

de análise biológica, a célula viva, possui todas as propriedades básicas do 

organismo vivo. De acordo com Vigotski (2000), a unidade do pensamento verbal é 

o aspecto interno da palavra, o seu significado, pois é aí, no significado, que se 

unem o pensamento e o discurso em pensamento verbal. Ou seja, pensamento e 

linguagem, constituem unidade indissociável. 

Vigotski (2000) afirma que a função primordial da linguagem é a 

comunicação, o intercâmbio social. Para a psicologia científica, segundo ele, a 

compreensão entre indivíduos é impossível sem qualquer expressão mediadora. Se 

não existir um sistema de signos, linguísticos ou não, só é possível o mais limitado 

tipo de comunicação.  

A psicologia descreveu esse evento de forma simplificada, partindo da 

hipótese de que o meio de comunicação era o signo; pela ocorrência simultânea, 

um som se associaria ao conteúdo de uma experiência, servindo como meio de 

transmissão desse conteúdo a outros seres humanos.  

A experiência pessoal permanece exclusivamente na consciência do 

indivíduo e não é transmissível, a não ser que se submeta a uma determinada 

categoria que a sociedade humana encara como unidade. Certos pensamentos não 

podem ser comunicados às crianças, mesmo contando com a possível 

familiaridade destas com as palavras; falta o conceito adequado, sem o qual não é 

possível a compreensão por parte delas. Vigotski (2000) cita Tolstoi, sobre as 

crianças experimentarem certas dificuldades com uma palavra nova, não pelo seu 

som, mas pelo conceito ao qual a palavra se refere.  
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Uma representação esquemática entre a linguagem e pensamento é a de 

dois círculos que se intersectam; nas regiões sobrepostas forma-se a fusão entre o 

pensamento e a linguagem e nela se produz o pensamento verbal. 

Segundo Vigotski (2000), o pensamento verbal não engloba todas as formas 

de pensamento ou todas as formas de linguagem. Afirma que há uma vasta área do 

pensamento que não apresenta nenhuma relação direta com a linguagem, por 

exemplo, o pensamento manifesto na utilização de utensílios ou o pensamento 

prático em geral. 

Para ele, não há correspondência direta entre o discurso interior e a língua e 

também não há nenhum processo de pensamento, por exemplo, quando um 

indivíduo recita em silêncio uma poesia decorada ou repete uma frase 

mentalmente.  

Vigotski (2000) conclui que tanto em adultos quanto em crianças, a fusão 

entre o pensamento e a linguagem é um fenômeno limitado a uma determinada 

área circunscrita. Não participam dessa fusão o pensamento não verbal e a 

linguagem não intelectual, sendo apenas afetados indiretamente pelos processos 

do pensamento verbal. 

Como foi citado anteriormente, Vigotski (2000) considera que 

esquematicamente pode-se imaginar o pensamento e a linguagem como dois 

círculos que se cruzam. Na região onde se sobrepõem, ocorre a junção entre o 

pensamento e a fala para produzir o que foi por ele chamado de pensamento 

verbal. Esse tipo de pensamento, assim caracterizado, segundo Vigotski, não 

contém todas as formas de pensamento ou de fala. Fora da região do pensamento 

verbal, existe uma vasta área que não preserva nenhuma relação direta com a fala. 

 Os estudos de Vigotski (2000) sobre a relação entre o pensamento e a 

linguagem são de interesse fundamental para este trabalho. Para a pesquisa dos 

processos de linguagem envolvidos em atividades de matemática, a fala dos 

participantes é a manifestação de como ele está pensando, o que está mudando 

em seu pensamento verbal, de acordo com o pressuposto teórico de que fala e 

pensamento verbal se fundem. Em suma, a relação pensamento e linguagem 

representa o modo como Vigotski analisa a relação entre linguagem e cognição, 

segundo Morato (2000). 
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A figura 1, a seguir, é uma representação esquemática do pensamento 

verbal, segundo Vigotski.   

 

Figura 1- Representação esquemática do pensamento verbal, segundo Vigotski. 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

                              Fonte: arquivo  pessoal, baseado em Vigotski (2000, p. 58)  

 

2.2 INTERAÇÃO VERBAL: ENUNCIAÇÃO, TEMA, SIGNIFICAÇÃO E 

COMPREENSÃO 

Para melhor compreensão dos processos de linguagem envolvidos na 

aprendizagem de matemática, recorremos ao suporte teórico de Bakhtin, para 

quem a verdadeira substância da língua não é constituída de um sistema abstrato 

de formas linguísticas, mas pelo fenômeno social da interação verbal, cujo meio de 

realização é a enunciação (BAKHTIN, 2006). De acordo com o autor, o diálogo 

situa-se nessa perspectiva, sendo considerado a forma mais importante de 

interação verbal. 

Para Oliveira (2001), considerando o conceito de pensamento verbal no 

entendimento do comportamento humano, é possível uma associação entre alguns 

pontos essenciais dos pensamentos de Vigotski e Bakhtin. Entre esses pontos, a 

autora destaca afirma»es como a de Bakhtin, para quem ñn«o h§ possibilidade de 

chegar ao homem e à sua vida, senão através de textos sígnicos, criados ou por 

criarò (BAKHTIN, 1992, p.105, apud Oliveira, p. 2001). Para Vigotski, por meio das 

relações sociais intermediadas pela linguagem é que o homem se constitui como 

sujeito. Para que se forme o sentido de uma palavra, todos os eventos psicológicos 

que ela desperta em nossa consciência se somam, formando um todo complexo. 

Uso de instrumentos, 

pensamento prático 

em geral 

Pensamento verbal 

(Fusão do pensamento 

e da linguagem) 

(Linguagem não 

intelectual, fala lírica, fala 

recitada por memorização) 
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Seu significado é apenas uma das regiões do sentido. A palavra adquire sentido no 

contexto em que surge (VIGOTSKI, 2000). 

De acordo com Oliveira (2001), essa concepção vigotskiana de sentido da 

palavra possibilita relacionar os fenômenos psicológicos com os fenômenos 

socioinstitucionais. O pensamento constitui o nível mais elevado da fala interior. 

Existe uma relação entre o pensamento e a palavra, que não é preestabelecida 

nem se mantém constante, mas manifesta-se como um processo vivo que faz com 

que o pensamento surja através da palavra. No entanto, um pensamento não tem 

um equivalente direto em palavras, sua transição para a palavra tem que passar 

pelo significado. Isso faz com que em nossa fala exista sempre um pensamento 

oculto, um subtexto, que aparece na expressão do pensamento como pensamento 

verbal. 

O subtexto que passa a existir na expressão do pensamento verbal, pela 

impossibilidade da transição direta do pensamento para a fala, isto é, a palavra, 

possibilita que se tome o sentido dessa palavra como uma unidade de análise para 

uma relação de significado e sentido, a relação do subtexto e do contexto da 

expressão verbal.  Dessa maneira é possível apreender como se dá a intervenção 

pela mediação semiótica das forças socioinstitucionais nas relações 

intrapsicológicas (VIGOTSKI, 2000). 

Existe um diálogo necessário entre o pensamento verbal que se expressa e 

a motivação que o gerou e é necessário que se capte esse diálogo na relação 

existente entre o contexto e o subtexto. Para Vigotski (2000, p.149), ñuma 

compreensão plena e verdadeira do pensamento de outrem só é possível quando 

entendemos sua base afetivo-volitivaò.   

Para se compreender o que ocorre no pensamento, além da sua expressão 

pela fala, isto é, pelo pensamento verbal, é preciso que se amplie a compreensão 

da relação entre os fenômenos psicológicos e as forças socioinstitucionais. Para 

essa ampliação, as concepções teóricas de Bakhtin (2006) servem como apoio. 

Para Oliveira (2001), muitas são as relações entre os pensamentos dos dois 

teóricos, por exemplo, para a noção de subtexto de Vygotski (1993), citado 

anteriormente, Bakhtin apresenta a de contexto extraverbal, afirmando que a 

revelação da palavra se dá no momento da sua expressão, como um produto de 

uma interação viva entre forças sociais. De maneira semelhante, Vygotski (1993) 



40 

 

conclui que o sentido de uma palavra é adquirido no contexto em que ela surge, se 

houver uma mudança no contexto, o sentido da palavra também mudará.       

Wertsch (1988) considera a importância de ampliar as afirmações de 

Vygotsky, no detalhamento da relação entre as forças institucionais e sociais e a 

consciência humana. Aponta como caminho o entendimento do funcionamento 

semiótico contextualizado, baseado no conceito de enunciação, na perspectiva de 

Bakhtin, que considera que a enunciação cumpre sua função dialética de síntese 

ao relacionar psiquismo e ideologia, a ñvida interior e a vida exteriorò (BAKHTIN, 

2006, p.58).          

Os dois teóricos - Vygotski e Bakhtin -, segundo Oliveira (2001), buscam a 

explicação da consciência humana na evolução dos fenômenos sociais. Para 

Vigotski (2000), a palavra tem papel fundamental tanto no desenvolvimento do 

pensamento quanto na evolução da consciência e para Bakhtin(2006), a palavra é 

o meio no qual lentas acumulações quantitativas de mudanças que não produziram 

uma forma ideológica nova e acabada. Para Bakhtin(2006), a palavra é tida como o 

material privilegiado do cotidiano, o primeiro meio da consciência individual. 

O signo social funciona como instrumento da consciência, permeável a 

qualquer função ideológica específica, tornando-se desse modo um fenômeno 

ideológico por excelência. Bakhtin(2006) faz distinção entre língua e enunciado. 

Língua é a expressão de um significado dicionarizado enquanto que enunciado 

representa o sentido, o significado em um contexto. A relação dialética entre signo, 

palavra e psiquismo permitiu a ele compreender a construção da consciência 

humana, fato que o tornou próximo da Psicologia e de Vigotski(2000). Ambos 

buscaram compreender a consciência por meio de sua construção sociohistórica. 

Em seu livro, Marxismo e Filosofia da Linguagem, Bakhtin (2006) alega que 

não havia na literatura marxista uma descrição definitiva e universalmente 

reconhecida da realidade específica dos problemas ideológicos. Na maioria dos 

casos, esses problemas eram percebidos como manifestações da consciência, 

tidos como fenômenos de natureza psicológica. Por essa razão, o papel da língua 

como representante material da criação ideológica não havia ainda sido apreciado.  

Bakhtin (2006) afirma que a compreensão não pode se manifestar a não ser 

por meio de um material semiótico, citando como exemplo o discurso interior, em 

que a consciência surge somente representada materialmente por signos. 

Compreender um signo significa aproximar o signo apreendido a signos já 
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conhecidos. Surge uma cadeia única e contínua de criatividade e de compreensão 

ideológicas que se movem de signo para signo.  

Essa cadeia ideológica transita entre consciências individuais, unindo-as, 

fazendo emergir os signos desse processo de interação. A consciência individual 

está repleta de signos e só se torna consciência quando, no processo de interação 

social, impregna-se de conteúdo ideológico.  

Para Bakhtin (2006), não basta colocar dois homo sapiens face a face para 

que os signos se constituam. Um sistema de signos só pode se constituir se 

estiverem socialmente organizados e em comunidade. A consciência individual, ao 

contrário de explicar, é explicada por intermédio do meio ideológico social. Para 

Bakhtin (2006), a consciência individual se alimenta de signos, eles são a matéria 

do seu desenvolvimento. 

 Sua lógica é a lógica da comunicação ideológica da interação semiótica de 

um grupo social. Nada sobra da consciência se for privada de seu conteúdo 

semiótico e ideológico. Seu único abrigo é constituído por imagem, gesto e a 

palavra. Os signos sociais são a realidade dos fenômenos ideológicos. Suas leis 

são as leis da comunicação semiótica. Para o autor, a realidade ideológica é uma 

superestrutura que se situa imediatamente acima da base econômica.  

Nessa superestrutura, a consciência individual é apenas um inquilino do 

edifício social. O signo existe como materialização da comunicação social e a 

linguagem é a maneira mais clara e completa de como ele aparece. A palavra 

torna-se um fenômeno ideológico por excelência, sua realidade é toda absorvida 

pela sua função de signo. É o modo mais puro e sensível de relação social. Como a 

palavra pode ser produzida pelo organismo sem necessidade de nenhuma 

aparelhagem extracorporal, ela se tornou o material semiótico da vida interior, da 

consciência. É utilizável como signo interior.  

Devido a esse papel de instrumento de consciência, a palavra funciona como 

elemento que acompanha e comenta toda a criação ideológica. Todo fenômeno 

ideológico, como um quadro, uma peça musical, um ritual necessita do discurso 

interior.  

Para esse autor, nenhum dos signos ideológicos fundamentais é 

inteiramente substituível por palavras. É impossível exprimir em palavras, de modo 

adequado, por exemplo, uma composição musical ou uma representação pictórica. 

Todavia, diz o autor, embora nenhum desses signos ideológicos possa ser 
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substituído por palavras, cada um deles apoia-se nas palavras e é acompanhado 

por elas. A unidade da consciência verbalmente constituída apropria-se do signo 

cultural quando apreendido; ela o aborda verbalmente. A palavra está presente em 

todos os atos de compreensão e em todos os atos de interpretação.  

Bakhtin (2006) define como psicologia do corpo social uma espécie de elo 

entre a estrutura sociopolítica e a ideologia, segundo ele, no sentido estrito do 

termo (ciência, arte, etc.) que se realiza e se materializa sob a forma de interação 

verbal. A psicologia social não se situa em nenhum lugar interior dos indivíduos, ela 

é inteiramente exteriorizada pela palavra, pelo gesto e pelo ato. É justamente o 

meio ambiente inicial dos atos da fala e é nesse elemento que se acham todas as 

formas e aspectos da criação ideológica ininterrupta, como as conversas de 

corredor, as trocas de opinião nos espaços de convivência.  

Para Bakhtin (2006), todo pensamento que só exista no contexto da 

consciência individual é obscuro e inacabado. Porém, pode tomar forma, pouco a 

pouco, sendo apoiado pelo sistema ideológico e por signos ideológicos assimilados 

anteriormente.  

A psicologia social manifesta-se em diferentes modos de enunciação sob 

diferentes formas de discurso, interiores ou exteriores. Essas formas de interação 

social acham-se muito estreitamente vinculadas a uma condição social dada. 

Bakhtin (2006) afirma que na prática da língua viva, para a consciência do 

falante nativo, não importa o sistema abstrato de formas normativas. Para o falante 

nativo, a palavra não se apresenta como um item do dicionário, mas é parte das 

diversas enunciações.  

Segundo o autor, não são apenas palavras o que pronunciamos ou 

escutamos, mas verdades ou mentiras, coisas boas ou más.  

A palavra está sempre carregada de conteúdo ou de sentido ideológico. É 

dessa forma que as compreendemos e somente damos importância àquelas que 

despertam em nós ressonâncias ideológicas.  

Bakhtin (2006) afirma que a palavra comporta duas faces, é determinada 

pelo fato que procede de alguém e pelo fato de que dirige a alguém. Ela constitui 

justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Pode ser comparada a 

uma ponte entre quem fala e quem ouve, constituindo-se como um território comum 

entre o locutor e o interlocutor. A situação e os participantes determinam a 

enunciação.  



43 

 

Para o autor, a verdadeira substância da língua não é constituída de um 

sistema abstrato de formas linguísticas, mas pelo fenômeno social da interação 

verbal, cujo meio de realização é a enunciação. O diálogo situa-se nessa 

classificação, considerado a forma mais importante de interação verbal. Outro 

elemento da interação verbal é o livro, cuja fala é sempre orientada por 

intervenções anteriores, sejam do próprio autor ou de outros autores. Dessa forma, 

o discurso escrito é parte integrante de um discurso ideológico em larga escala, ele 

responde a alguma coisa, refuta ou confirma.  

A enunciação, por mais completa e significativa que seja, é apenas uma 

parte da comunicação verbal. A comunicação verbal entrelaça-se aos outros tipos 

de comunicação e se desenvolve com eles no campo da produção. A língua viva 

evolui através da história por meio da comunicação verbal concreta, não em um 

sistema linguístico abstrato.  

Para Bakhtin (2006), a enunciação tem um sentido único e definido, próprio 

de um contexto específico, que faz sentido somente no momento da ocorrência. 

Bakhtin chamou a enunciação completa de tema.  

O tema de uma enunciação, de acordo com Bakhtin (2006) é determinado 

também pelos elementos não verbais da situação, além das formas linguísticas que 

o compõe, como as palavras, as formas morfológicas ou sintáticas, os sons, as 

entoações. O tema da enunciação é concreto, como o instante histórico no qual 

ocorre, não pode ser segmentado, é irredutível à análise. Mas, não podemos nos 

deter ao caráter único de cada enunciação concreta, segundo Bakhtin (2006).  

No interior de um tema, a enunciação é composta por uma significação, que 

não é única como o tema, mas pode ser repetida de maneira idêntica. Bakhtin 

(2006, p.132) ilustra como exemplo a pergunta: ñque horas s«o?ò O tema dessa 

enunciação não pode ser desvinculado do preciso momento em que ocorre, uma 

vez que pode indicar um sentimento de alegria ou tristeza, de vitória ou de derrota 

(SANTOS; NASCIMENTO, 2010), mas a significação, como querer saber das 

horas, será idêntica sempre que essa enunciação for pronunciada. 

 Ribeiro (2006) exemplifica da seguinte maneira um tema: um mesmo texto 

lido em uma palestra para uma audiência de estudantes ou para público de uma 

estação rodoviária não será o mesmo enunciado, uma vez que um enunciado 

ocorre em um local e em um tempo histórico, produzido por um sujeito histórico e 

recebido por outro.  
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O tema de cada enunciado é único, inclui uma significação global e uma lista 

de elementos que podem não pertencer à língua e nem serem verbais. Quando se 

fala, gestos, entoações, pausas, expressões faciais, formas de falar e de se vestir, 

tudo se incorpora ao tema do enunciado (RIBEIRO, 2006).    

Não se pode traçar um limite claro entre tema e significação. Segundo 

Bakhtin (2006), há uma maneira correta de formular a inter-relação entre o tema e o 

significado: o tema constitui o estágio superior real da capacidade de significar. 

Apenas o tema pode significar de maneira determinada. A significação é, dessa 

maneira, o estágio inferior da capacidade de significar. Não quer dizer nada em si 

mesma, representa apenas um potencial, apenas uma possibilidade de significar no 

interior de um tema concreto.  

Segundo Bakhtin (2006), investigar a significação nesses termos conduz a 

duas direções: para o estágio superior, o tema, que é a significação contextual de 

uma dada palavra nas condições de uma enunciação concreta. Ou então, tender 

para o estágio inferior da significação, o da significação da palavra em determinado 

sistema linguístico, ou da palavra dicionarizada.  

Compreender uma enunciação de outrem significa conduzir-se em relação a 

ela, localizá-la em seu lugar adequado em um contexto correspondente. A cada 

palavra de uma enunciação que queremos compreender, fazemos uma relação 

com um conjunto de palavras nossas já antecipando uma réplica. A profundidade 

da nossa compreensão está relacionada com a quantidade e com a 

substancialidade das nossas próprias palavras.  

Bakhtin esclarece que: 

ñToda a essência da apreensão apreciativa da enunciação de outrem, tudo 
o que pode ser ideologicamente significativo tem sua expressão no discurso 
interior. Aquele que apreende a enunciação de outrem não é um ser mudo 
privado da palavra, mas ao contrário um ser cheio de palavras interiores. 
Toda a sua atividade mental, o que se pode chamar o ñfundo perceptivoò,  ® 
mediatizado para ele pelo discurso interior e é por aí que se opera a  junção 
com o discurso apreendido do exterior. A palavra vai à palavra. É no quadro 
do discurso interior que se efetua a apreensão da enunciação de outrem, 
sua compreensão e sua apreciação, isto é, a orientação ativa do falante. 
Esse processo efetua-se em dois planos: de um lado, a enunciação de 
outrem é recolocada no contexto de comentário efetivo (que se confunde 
em parte com o que se chama o fundo perceptivo da palavra); na situação 
(interna e externa), um elo se estabelece com a expressão facial, etc. Ao 
mesmo tempo prepara-se  a  réplica (Gegenrede). Essas duas operações, a  
réplica interior e o comentário efetivo são, naturalmente, organicamente 
fundidos na unidade da apreensão ativa e não são isoláveis senão de 
maneira  abstrata.ò (BAKHTIN, 2006, p. 151, itálicos do autor.) 
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Nas palavras de Bakhtin (2006), transferimos cada um dos elementos 

significativos identificáveis de uma enunciação recebidos no interior das nossas 

mentes para outro contexto ativo e que responde.  

A compreensão é uma forma de interação verbal, um diálogo. Está para a 

enunciação assim como as réplicas estão para o diálogo. Compreender é comparar 

a palavra do locutor a uma contra-palavra. Somente na compreensão de uma 

língua estrangeira é que se procura encontrar para cada palavra uma palavra 

equivalente na própria língua. Por essa razão, não tem sentido dizer que a 

significação pertence a uma palavra enquanto tal.  

A significação pode pertencer a uma palavra se esta for um traço de união 

entre interlocutores, a significação se realiza em um processo de compreensão 

ativa e que responde, não está na palavra nem na intenção do falante, assim como 

também não está no interior do interlocutor. É o efeito de uma interação entre o 

locutor e o receptor produzido por meio do material de um complexo sonoro.  

O efeito pode ser comparado a uma faísca quando se tocam dois polos 

elétricos opostos. Para Bakhtin (2006), ignorar esse efeito e tentar definir o sentido 

de uma palavra em seu estágio inferior da significação, sempre estável e idêntico a 

si mesmo, é como tentar acender uma lâmpada após cortar a corrente. Só a 

corrente da comunicação verbal fornece à palavra a luz da sua significação.  

Além disso, toda palavra usada na fala real possui não somente tema e 

significação no sentido objetivo, de conteúdo desses termos, mas também acento 

de valor ou apreciativo, que aparece na entoação expressiva, podendo ser irônica, 

professoral, autoritária, amistosa, entre outras, podem fazer um tema variar. Em 

outras palavras, quando um conteúdo objetivo é expresso (fala ou texto) pela fala 

viva, é sempre acompanhado de um acento apreciativo determinado. Se for 

suprimido o acento apreciativo não há palavra.  

Mas o que seria esse acento e qual a sua relação com o aspecto objetivo da 

significação? Segundo Bakhtin (2006), o nível mais óbvio e ao mesmo tempo o 

mais superficial da apreciação social de uma palavra é a entoação expressiva. 

Essa é, na maioria dos casos, determinada pela situação imediata e por suas 

circunstâncias mais efêmeras.  

Bakhtin (2006) cita Dostoievsky, que conta no livro Diário de um Escritor, um 

exemplo de entoação. No conto, o escritor narra como um grupo de seis operários 
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embriagados podiam exprimir qualquer pensamento, qualquer sensação ou até 

pensamentos profundos usando apenas um substantivo, por mais simples que seja.  

No caso dos operários, eles usavam uma palavra chula habitualmente 

usada, mas censurada. Um dos homens pronuncia a palavra com clareza e energia 

esse substantivo contestando algo que tinha sido dito antes, de forma desdenhosa. 

Outro operário lhe responde com o mesmo substantivo, com tom e significação 

completamente diferente, para contrariar a negação do primeiro.  

O terceiro, irritado com o primeiro intervém e lança-lhe o mesmo substantivo 

como uma injúria. Assim, um a um, os seis operários repetiram a mesma palavra e 

se fizeram compreender perfeitamente. S«o seis ñfalasò diferentes, apesar de se 

expressarem por meio de uma mesma e única palavra, que se tornou somente um 

suporte da entoação. As entoações exprimem as apreciações dos interlocutores.  

Em todos esses casos, o tema que é uma propriedade de cada enunciação 

(cada uma das enunciações dos seis operários tinha um tema próprio) realiza-se se 

completa e exclusivamente por meio da entoação expressiva, sem a ajuda da 

significação das palavras ou da articulação gramatical.  

Bakhtin (2006) considera que essas apreciações e entoações são 

inteiramente determinadas pela situação social imediata, em cujo quadro se 

desenvolve a conversa. Por essa razão, não têm necessidade de um suporte 

concreto. Em um registro familiar, a entoação às vezes não tem nada a ver com o 

conteúdo do discurso.  

Mais ainda, a entoação não corresponde ao conteúdo intelectual, objetivo da 

construção. A uma palavra que nos veio à mente, por acaso, que expresse nossos 

sentimentos, podemos dar uma entoação expressiva, profunda. A palavra pode ser 

vazia de sentido, quase todos têm suas interjeições ou locuções preferidas. 

Encontram-se entre essas express»es exemplos como ñsei, seiò, ñpois ®, pois ®ò, 

servindo como válvulas de segurança de entoação. Pode-se, naturalmente, 

pronunciar a mesma palavra com uma infinidade de entoações diferentes, conforme 

as diferentes situações.  

Os acentos apreciativos podem ser qualificados como auxiliares marginais 

das significações linguísticas. Em qualquer enunciação, por maior que seja a 

amplitude do seu espectro semântico e da audiência social de que goza, uma 

grande importância pertence à apreciação.  
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A entoação não dá conta de traduzir sozinha adequadamente o valor 

apreciativo, que orienta a escolha e a distribuição dos elementos mais carregados 

de sentido da enunciação.  

Não se constrói uma enunciação sem modalidade apreciativa. Em qualquer 

enunciação há a inclusão de uma orientação apreciativa. Por essa razão, na 

enunciação viva, cada elemento contém ao mesmo tempo um sentido e uma 

apreciação. Por outro lado, os elementos abstratos, considerados na estrutura da 

língua e não na estrutura enunciação se apresentam destituídos de qualquer valor 

apreciativo.  

Bakhtin (2006) considera que a apreensão apreciativa da enunciação do 

outro, na sua essência e tudo o que tem significado ideológico, deve encontrar uma 

expressão correspondente no discurso interior. O indivíduo que apreende a 

enunciação de outrem não é um ser mudo, sem palavras, mas, ao contrário, um ser 

com variadas palavras interiores. Sua atividade mental, que Bakhtin (2006) 

denominou de ñfundo perceptivoò depende da media«o entre o discurso interior e o 

discurso apreendido do exterior.  

Para o autor, ña palavra vai ¨ palavraò. £, portanto, no discurso interior que a 

apreensão da enunciação de outrem se realiza, onde ocorre a sua compreensão e 

a orientação ativa do falante. Para o autor, tal processo realiza-se em dois planos: a 

recolocação da enunciação do outro em um novo contexto, o do comentário efetivo, 

um elo que se estabelece com a expressão facial e outras manifestações; ao 

mesmo tempo, uma réplica interior é preparada. Essas duas operações, a réplica 

interior e o comentário efetivo fundem-se na unidade da apreensão ativa e não se 

dissociam, a não ser de maneira abstrata.  

Em Bakhtin (2006), um tema é um atributo da enunciação completa; pode 

pertencer a uma palavra isolada se essa palavra encerrar uma enunciação global. 

A significação, por outro lado, pertence a um elemento ou a um conjunto deles na 

sua relação com a totalidade.  

O tema de uma enunciação, de acordo com Bakhtin (2006) é determinado 

também pelos elementos não verbais da situação, além das formas linguísticas que 

o compõe como as palavras, as formas morfológicas ou sintáticas, os sons e as 

entoações.  

Segundo Bakhtin (2006), não se pode traçar um limite claro entre tema e 

significação, mas há uma maneira correta de formular a inter-relação entre o tema e 
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o significado: o tema constitui o estágio superior real da capacidade de significar. 

Apenas o tema pode significar de maneira determinada. A significação é, dessa 

maneira, o estágio inferior da capacidade de significar. Não quer dizer nada em si 

mesma, representa apenas um potencial, apenas uma possibilidade de significar no 

interior de um tema concreto.  

Os fundamentos teóricos de Bakhtin (2006) possibilitam interpretar os 

processos de linguagem envolvidos em uma situação de aprendizagem, 

particularmente nas atividades de funções exponenciais e logarítmicas. A interação 

verbal nessas situações é possível, porque é mediada pelas enunciações e estas, 

por sua vez, são compostas pelos seus temas, significações, entoações, diálogo 

interior, fundo perceptivo, apreensão da enunciação do outro e elaboração da 

réplica (BAKHTIN, 2006). 

O livro, segundo Bakhtin (2006), é outro elemento da interação verbal. Para 

ele, a fala escrita é o resultado de intervenções anteriores do próprio autor ou de 

outros autores. 

 

2.3  O USO DA PALAVRA NOS JOGOS DE LINGUAGEM  

Frawley (2000), que estudou a linguagem e a integração da mente social e 

computacional, escreveu um estudo sobre Wittgenstein. Para ele, Wittgenstein é 

comumente conhecido como um filósofo de duas mentes distintas. O primeiro 

Wittgenstein, do Tratactus, é um lógico que buscava um estilo comprobatório em 

proposições, com forma e significado segundo uma verdade determinada. O 

segundo, de Investigações Filosóficas, é um estudioso de história natural, que fala 

por meio de discursos a respeito de declarações sob condições indeterminadas no 

tocante à verdade e ao significado (FRAWLEY, 2000, p. 55, itálicos do autor). 

Embora distintos, os dois Wittgensteins não são incompatíveis, são trabalhos 

que partem de um único ponto de vista teórico, o primeiro concentrando-se em 

proposições lógicas e o segundo nos modos de uso. Uma diferença marcante nos 

dois Wittgensteins é que o primeiro assume a autoevidência da conexão 

linguagem-mundo e o segundo vê a autoevidência mediada pelo mundo social. 

Para Frawley (2000), o problema de Wittgenstein é como a linguagem se 

enquadra na relação entre máquinas (fatos determinados em forma computável) e 

pessoas (escolha de valores sob regras determinadas). O livro do primeiro 
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Wittgenstein, o Tratactus, é um livro sobre uma máquina virtual, isto é, idealizada e 

completamente determinada (FRAWLEY, 2000). 

O livro do segundo Wittgenstein, Investigações Filosóficas, é sobre a 

máquina real, isto é, uma máquina cujas idealizações se distorcem sob as 

operações reais. Argumenta em favor do significado como uso, para uma ampla 

classe de casos, ainda que n«o para todos, significado pode ser definido como: ño 

significado da palavra é o seu uso na linguagemò (WITTGENSTEIN, 1968, p. 20, 

apud Frawley, 2000). Significado, nesse caso, não é o conceito, mas a palavra 

significado, desprivilegiada e reflexivizada, uma palavra entre outras comuns. Tudo 

que, no primeiro Wittgenstein, eram relações formais necessárias e óbvias, são no 

segundo, procedimentos que regem palavras reais em tempo real.    

  Em outro trabalho, sobre os diálogos entre as teorias de Bakhtin e 

Wittgenstein, Santos e Nascimento (2010) afirmam que é possível estabelecer um 

diálogo entre essas teorias, uma vez que existem muitos pontos em comum entre 

ambas. A primeira semelhança entre as duas é que os pensamentos dos dois 

filósofos romperam com as formas tradicionais de conceber a linguagem. Para 

Wittgenstein, não se pode unificar a linguagem segundo uma única estrutura lógica 

e formal enquanto que para Bakhtin a linguagem não pode ser explicada por meio 

de modelos lógico-matemáticos (SANTOS; NASCIMENTO, 2010).  

O componente ideológico é outro ponto em comum entre os dois teóricos 

que pode ser destacado, segundo Santos e Nascimento (2010). Do ponto de vista 

de Bakhtin, a palavra é a arena onde os conflitos sociais contraditórios se 

confrontam; deve-se pensar a comunicação verbal inseparável das outras formas 

de comunicação implicando conflitos, relações de dominação e resistência, 

amoldamento ou resistência à hierarquia e uso da língua por alguma classe 

dominante com o objetivo de reforçar seu poder. Todo signo é ideológico 

(BAKHTIN, 2006).     

Do ponto de vista de Wittgenstein, é possível entender o componente 

ideológico, quando o mesmo afirma que a linguagem não pode ser compreendida e 

demonstrada de forma a priori, por meio de algum sistema lógico-formal, senão 

pelo seu uso, que pode ser tomado como a diretriz que serve de orientação tanto 

para a compreensão quanto para a demonstração da linguagem (SANTOS; 

NASCIMENTO, 2010). 
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 Por essa razão, os elementos linguístico-sociais relacionam-se entre si de 

formas diferentes, segundo regras que permeiam os usos, caracterizando a 

semelhança dos jogos de linguagem. Essas regras não são rígidas e podem ser 

modificadas, suas várias formas de manifestação são ditadas pelo seu uso nos 

diferentes grupos sociais (SANTOS; NASCIMENTO, 2010).  

O uso da linguagem destaca-a como ação, configurando os jogos de 

linguagem, constituindo-se como um conjunto composto pela linguagem e as 

atividades a que está integrada.   

Wittgenstein define jogos de linguagem como uma analogia que ilustra o 

modo múltiplo e diversificado da linguagem. Essa multiplicidade pode ser 

exemplificada por meio de muitas ações como: 

 ñComandar e agir segundo os comandos, descrever um objeto segundo a 
aparência ou conforme medidas, produzir um objeto segundo um desenho, 
relatar um acontecimento, conjeturar sobre o acontecimento, expor uma 
hipótese e prová-la, apresentar os resultados de um experimento por meio 
de tabelas e diagramas, inventar uma história; ler, representar teatro, cantar 
uma cantiga de roda, resolver enigmas, inventar uma anedota; contar, 
resolver um exemplo de cálculo aplicado, traduzir uma língua para outra, 
pedir, agradecer, maldizer, saudar, orarò (WITTGENSTEIN, 1999, p. 35).  

 

Jogos de linguagem relacionados a uma atividade estão em harmonia com 

as situações de uso, com o contexto social ao qual pertencem. De acordo com 

Santos e Nascimento (2010), a interação social é a outra semelhança entre 

Wittgenstein e Bakhtin, para quem a enunciação é de natureza social e está 

determinada pela situação social mais imediata. 

A interação social em Bakhtin evidencia-se na noção de dialogia, isto é, a 

interação verbal por meio da enunciação, na qual a palavra é um fenômeno 

ideológico por natureza. Para Santos e Nascimento (2010), vestígios de uma 

abordagem dialógica e interativa também podem ser encontrados em Wittgenstein. 

No contexto dos jogos de linguagem, a interação ocorre entre os sujeitos que usam 

a linguagem em uma situação real e nessa situação os significados são construídos 

permitindo a cada um dos sujeitos a possibilidade de ter suas ações orientadas 

pela fala do outro. Não existe jogo de linguagem vazio, isto é, o ser humano não 

produziu um conjunto de regras linguísticas autossuficientes que se prestassem 

apenas à apreciação e à análise por meio de algum sistema lógico-formal. 

O jogo de linguagem resulta de uma interação social, com a participação dos 

sujeitos em interação dialógica, usando a linguagem como atividade ou como forma 
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de vida. O jogo de linguagem surge a partir das muitas necessidades que um 

determinado grupo social possui e é essa necessidade social que determinará a 

constituição e a função do mesmo (SANTOS; NASCIMENTO, 2010).  

O sentido da palavra é outro aspecto com elementos semelhantes nas duas 

teorias, segundo os autores. Para Bakhtin, o sentido da enunciação é o tema, a 

expressão de uma situação histórico-social concreta, que deu origem a essa 

enunciação. Para Wittgenstein, a palavra pronunciada com significado não tem 

apenas a superfície caracterizada pela dimensão lógico-formal, mas também uma 

ligação com o contexto social concreto que lhe dá profundidade.  

A profundidade é resultado dos sentimentos, intenções, circunstâncias e 

entoações de voz com as quais são proferidas as proposições (SANTOS; 

NASCIMENTO, 2010). 

O significado da palavra, de acordo com Wittgenstein é o seu uso na 

linguagem e esse uso é que permite a construção de sua significação. 

Interferem na significação o tom de voz, a expressão facial e outros aspectos 

envolvidos na construção do sentido. A palavra isolada pode ser analisada sob o 

ponto de vista lógico-formal, mas a sua compreensão como parte de um jogo de 

linguagem específico não ocorre dessa forma. O contexto do uso é que determina o 

sentido específico e esse sentido é construído pelo jogo de linguagem inserido no 

interior de uma situação histórico-social concreta (SANTOS; NASCIMENTO, 2010).  

Para Gottschalk (2004), que estudou a natureza do conhecimento 

matemático sob a perspectiva de Wittgenstein, esse uso da palavra é ensinado. 

Nesse caso, cabe destacar que para a autora o ensinado não comporta apenas a 

ação planejada para o ensino, pode ser uma ação não intencional do outro.  

Para ela, não há como adivinhar o uso da palavra com base na experiência 

ou na descoberta. O ensino ostensivo das palavras é um importante item da 

atividade educacional porque estabelece uma regra para o uso dessa palavra. 

Como seria o aprendizado do nome de uma sensação? A autora dá como exemplo 

a palavra ñdorò, no caso de uma criana se machucar e chorar. Se imaginarmos um 

adulto que se aproxime e pergunte: ñest§ sentindo dor?ò, esse adulto estar§ 

dizendo ¨ criana que o que ela est§ sentindo ® ñdorò, introduzindo esse termo. De 

acordo com Wittgenstein: 

Denominar e descrever não se encontram, na verdade, em um único nível: 
o denominar é uma preparação para a descrição. O denominar não é ainda 
nenhum lance no jogo da linguagem, ï tampouco como colocar uma peça 
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de xadrez no lugar não é um lance no jogo de xadrez. Pode-se dizer: ao se 
denominar uma coisa nada está ainda feito. Ela não tem nome, a não ser no 
jogo. (WITTGENSTEIN,1999, p. 46) 

 

Conforme Gottschalk (2004), se dissermos ñisto ® azulò, e apontarmos para 

um objeto de cor azul, nossa ação pressupõe que saibamos o que significa cor e 

que sabemos nos movimentar de alguma forma no espaço das cores. O objeto para 

o qual apontamos passa a ser uma explicação do significado da cor azul, mas não 

o seu significado. Ainda que os gestos ostensivos não definam objetos da 

experiência imediata, não deixam de ser um padrão das ligações entre a linguagem 

e o mundo. 

O gesto ostensivo é um instrumento da língua que permite formar uma 

ligação (interna) entre uma palavra que dizemos e um objeto apontado por nós. 

Mas é possível imaginar outro momento da vida no qual esse gesto tenha 

significado diferente. É o jogo de linguagem no qual esse gesto está inserido que 

vai determinar o significado.  

Assim, a express«o ñjogo de linguagemò destaca o papel que as nossas 

formas de vida apresentam no uso das palavras. Todo jogo de linguagem abarca 

uma gramática dos usos, os quais estão amarrados em uma práxis, em uma forma 

de vida. Dessa maneira, a ligação semântica entre a linguagem e a realidade não é 

uma função apenas de regras que governam a linguagem, mas uma função dos 

próprios jogos de linguagem. Jogos de linguagem têm prioridade sobre as regras e 

com esse conceito Wittgenstein esclarece como atribuímos significados às nossas 

palavras. Estas só adquirem significado quando operamos com elas dentro de um 

jogo de linguagem, de acordo com Wittgenstein; o jogo é um todo formado pela 

linguagem e pela atividade com a qual se entrelaça (GOTTSCHALK, 2004).  

A autora aponta um ponto crucial na filosofia de Wittgenstein: trata-se do 

caráter linguístico das práticas, que exclui uma possível fundamentação empírica 

para o significado que não dependa do jogo de linguagem. Por exemplo, uma ação 

de juntar dois grupos de objetos com a intenção de indicar o conceito de soma em 

matemática só pode adquirir sentido dentro desses jogos de linguagem, nos quais 

estão pressupostas técnicas de contagem ou outros algoritmos mais complicados, 

se o objetivo, por exemplo, é de somar 589 mais 423. 

 Juntar duas mãos nos jogos de linguagens de algumas religiões apenas 

indica que estamos rezando e n«o que ñ5+5=10ò. Dessa forma, a a«o de juntar 
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pode adquirir muitos significados relacionados aos distintos jogos de linguagem nos 

quais acontecem. ñSomarò dois mais dois para concluir que o resultado ® quatro faz 

sentido se o jogo de linguagem for o da aritmética, mas é possível imaginar outro 

jogo no qual esse resultado poderia ser outro número (GOTTSCHALK, 2004). 

Para Gotttschalk (2004), com o conceito de jogo de linguagem, Wittgenstein 

esclarece as relações da nossa linguagem. Os jogos de linguagem estabelecem as 

relações de significação sendo assim os elos entre a linguagem e a realidade. De 

tal modo, um suposto abismo entre regras e suas aplicações seria atravessado por 

nossas práticas, em um jogo de linguagem. Este seria o ñOvo de Colomboò de 

Wittgenstein, seguir uma regra ®, em ess°ncia, uma pr§tica, pois, para ele ñEis 

porque óseguir a regraô ® uma pr§xis. E acreditar seguir a regra não é seguir a 

regra. E da² n«o podermos seguir a regra óprivadamenteô; porque, sen«o, acreditar 

seguir a regra seria o mesmo que seguir a regra.ò  (WITTGENSTEIN, 1999, p.93).  

Conforme Gottschalk (2004), não é possível descrever os objetos da 

matemática da mesma forma que se podem descrever os objetos de natureza 

empírica. Se quisermos introduzir o conceito de triângulo, precisamos recorrer a 

várias formas triangulares como elementos de apresentação e estas passam a 

servir como regras para o uso da palavra triângulo. Constituído o conceito, este não 

tem mais a necessidade de outras formas triangulares para que tenha significado e 

possa ser usado. Dessa forma, definir o tri©ngulo como ñum pol²gono de tr°s ladosò 

não é descrever um triângulo ï tal proposição define o que é um triângulo.  

Fica assim estabelecido um vínculo interno entre conceitos, a definição de 

um símbolo é somente uma regra para o seu uso. Compreender a palavra 

ñtri©nguloò ® o mesmo que obter o conhecimento da regra de utilizaão dessa 

palavra e não a percepção do que é triângulo (GOTTSCHALK, 2004).  

Segundo Gottschalk (2004), ao aprender o significado de uma palavra pode-

se obter uma regra ou um conjunto de regras que rege o seu uso dentro de um ou 

mais jogos de linguagem. Essa ideia traz consequências para a educação, como a 

que não faz sentido ensinar a essência do significado de uma palavra sem levar em 

conta seus diversos usos.  

As proposições da matemática não podem ser revisadas pela experiência. 

Ainda que estejam enraizadas em certas práticas e formas de vida, em um plano no 

qual são formados suas definições, axiomas e postulados, tais proposições não são 

a descrição de entidades abstratas, realidade empírica e também não são resultado 
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de uma negociação entre pessoas. São parte de nossas certezas, formando 

também uma imagem de mundo, da mesma maneira que o senso comum, por 

exemplo, temos certeza de que o mundo existe há milhares de anos, que existem 

rios e montanhas(GOTTSCHALK, 2004). 

Contudo, segundo Gottschalk (2004), matemática não é a nossa primeira 

língua a ser aprendida. Nossa forma de vida cotidiana não é feita de 

demonstrações de teoremas ou operações com objetos matemáticos, à maneira 

que nos sentamos em cadeiras ou utilizamos copos para beber água.  

Nas palavras da autora, os axiomas e postulados e todas as proposições 

que sejam deduzidas destes na matemática podem ser vistos como regras, mas 

não como intuições ou fatos evidentes, na filosofia wittgensteiniana.  

ñSe a demonstra«o nos convence, tamb®m temos de estar convencidos, 
então, dos axiomas. Não como estamos de proposições empíricas; não é 
este o seu papel. No jogo de linguagem estão excluídos da verificação pela 
experi°ncia. N«o s«o proposi»es de experi°ncia, mas princ²pios de ju²zo.ò  

(WITTGENSTEIN, 1987, p. 368, tradução nossa.)  
 

     Conforme Gottschalk, equações de matemática são vistas por 

Wittgenstein como regras para a transformação de proposições empíricas ou como 

regras de substitui«o. A equa«o ñ2+2=4ò nos autoriza a passar de ñh§ dois pares 

de sapatos no ch«oò para ñh§ quatro sapatos no ch«oò (GOTTSCHALK, 2004, p. 

325). Se o número final de sapatos for diferente de quatro, esse fato não invalida a 

expressão matemática. As proposições da matemática não são afirmações 

verdadeiras sobre fatos, são proposições que refletem as regras da linguagem.   

Wittgenstein (1987) fala sobre proposição matemática, em contraste com 

uma crença. Como exemplo, afirma que não se pode acreditar numa regra em um 

jogo de xadrez para o ataque de uma torre, mas no que a regra manda fazer. Ou 

seja, não importa a crença, mas o comando da regra. Segundo ele, não podemos 

dizer que a série natural dos números, assim como a nossa linguagem, são 

verdadeiras ou falsas, mas úteis, acima de tudo, são utilizadas.  

Conforme Wittgenstein, (1987), as demonstrações matemáticas introduzem 

um novo conceito na nossa linguagem. Demonstrações acrescentam um novo 

paradigma aos paradigmas da linguagem já existentes, como se alguém 

conseguisse, em uma mistura de cores, um azul avermelhado, fixando de alguma 

forma essa mistura de cores e pudesse lhe dar um nome.  
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Para Wittgenstein, a prova matemática amplia a matemática, e a sua 

elaboração não é uma descoberta, mas uma invenção. De acordo com ele, uma 

demonstração matemática molda a nossa linguagem.  

Uma demonstração deve ser compreensível, significa que a demonstração 

não é um experimento. Não aceitamos o resultado de uma demonstração porque 

ocorreu assim uma ou várias vezes, mas queremos ver na demonstração o 

resultado que tem que ser. A demonstração é o que nos convence. Somos 

inclinados a crer que a demonstração lógica possui uma força probatória absoluta, 

produzida pela certeza incondicional das leis lógicas fundamentais e de inferência, 

mas a certeza lógica das demonstrações não consegue ir além das certezas 

geométricas. 

Nesta pesquisa, a teoria de Wittgenstein é uma das bases para a análise dos 

processos de linguagem dos participantes. O significado da palavra em uso 

possibilita interpretar a compreensão do seu sentido entre os interlocutores e 

identificar características importantes nos processos de linguagem, representando 

processos cognitivos de formação de conceitos. Outros componentes dos jogos de 

linguagem são igualmente importantes em nossa investigação como os gestos, 

expressões faciais, olhares, pausas, hesitações, silêncios, sorrisos, cujo significado 

é determinado por esse jogo de linguagem. Representam o elo entre a linguagem e 

a realidade.    

 

2.4  FORMAÇÃO DOS CONCEITOS CIENTÍFICOS 

Para este estudo, buscamos apoio na teoria de Vygotsky (1993; 2000; 2010), 

mais especificamente, em sua discussão sobre o desenvolvimento dos conceitos 

científicos na infância. Para ele, é necessário que se entenda como ocorre o 

desenvolvimento dos conceitos cient²ficos na mente das crianas. ñO que acontece 

no cérebro da criança com os conceitos científicos que lhe ensinam na escola? Qual 

é a relação entre a assimilação da informação e o desenvolvimento interno de um 

conceito científico na consciência das crianas?ò (VIGOTSKI, 2000, p. 103).  

Oliveira (1999), considerando a perspectiva vigotskiana, desenvolve três 

questões sobre o desenvolvimento conceitual e afirma que os conceitos devem ser 

entendidos como um evento de desenvolvimento que libera o ser humano de 

impressões imediatas; que não se constituem como entidades isoladas, mas como 

elementos de um sistema de inter-relações complexo; além disso, que não se 
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constituem entidades estáveis, mas como um produto de processos de construção 

conjunta de significações.  

Vigotski (2010) propõe-se a analisar a questão do desenvolvimento ligado ao 

processo de aprendizagem do ponto de vista puramente investigatório. O 

desenvolvimento mental da criança  realiza-se em função da aprendizagem, mas 

não coincide com o processo de educação e sua lógica interna está vinculada, mas 

não está dissolvida na aprendizagem escolar. Para Vigotski (2010) o pensamento é 

fundamental no desenvolvimento mental da criança.  

No início do estudo do pensamento na psicologia, o conteúdo do seu 

desenvolvimento estava resumido como uma acumulação quantitativa dos 

conhecimentos, a diferença entre um homem mais desenvolvido intelectualmente 

de outro menos desenvolvido era a quantidade e a qualidade das representações 

mentais disponíveis; as operações de pensamento seriam idênticas nos diferentes 

níveis (VIGOTSKI, 2010). 

No momento da análise de Vigotski (2010), poucos estudiosos  defenderiam 

a ideia de que o pensamento é fundamental para o desenvolvimento da criança. 

Alguns autores, como Thorndike4, tentaram defender a tese de que o 

desenvolvimento do pensamento é constituído principalmente pela formação de 

novos elementos de ligação entre representações particulares; pode ser 

representado por uma curva constante podendo esta curva simbolizar o 

desenvolvimento mental ñcomeando pela minhoca e terminando no estudante 

americanoò (VIGOTSKI 2010, p.518). 

Posteriormente, passou-se a afirmar que nenhum papel é representado pelo 

pensamento no que se refere ao seu desenvolvimento. As atenções se 

concentraram nas operações do pensamento, suas funções e nos processos 

envolvidos em resoluções de tarefas e de atividades. Segundo Vigotski (2010), a 

Escola de Würzburg5 levou ao extremo esse ponto de vista concluindo que 

                                            
4
 Psicólogo americano com estudos sobre estímulo e resposta em animais; disponível em  

<http://pt.wikipedia.org/wiki/Edward_L._Thorndike>, acesso em: 12/06/2012  
5
 Grupos de psicólogos que, sob a orientação de Oswald Külpe (1862-1915) e tendo entre os seus 

principais componentes K. Buhler, K. Marbe, A. Messer et al., todos professores na universidade 
alemã de Würzburg, encontrou provas, por meio da análise introspectiva, da existência de um 
pensamento sem imagem (aufgabe) e de uma tendência determinante (determinierende 
Tendenzen), que acreditavam não ser composta de imagens nem sensações. Essa tendência era 
um produto associativo que fora interpretado por Külpe como uma conjunção de pensamento e 
vontade. Disponível em <http://www.portaldapsique.com.br/Dicionario/W.htm>, acesso em: 
12/06/2012.         

http://pt.wikipedia.org/wiki/Edward_L._Thorndike
http://www.portaldapsique.com.br/Dicionario/W.htm
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pensamento é um processo no qual nenhum papel é representado pela palavra ou 

pela realidade exterior, sendo o pensamento puramente abstrato de relações 

abstratas. 

Um aspecto positivo pode ser destacado dessa Escola, uma série de ideias 

baseadas na análise experimental foi lançada pelos seus pesquisadores 

enriquecendo a concepção da originalidade das operações do pensamento. Mas, o 

material do pensamento foi inteiramente suprimido. 

Para Vigotski (2010), o ponto de vista da Escola de Würzburg é unilateral. 

Faz surgir um novo interesse pelo que era denominado antes de material do 

pensamento. Dessa forma, pode-se ver que a operação do pensamento depende 

do tipo de material com o qual está operando, uma vez que qualquer pensamento 

fixa uma relação entre as manifestações da realidade representadas de alguma 

forma na consciência. A função do pensamento depende de como ele está 

estruturado. Conforme Vigotski (2010), o que funciona não determina a maneira de 

como funciona, particularmente em um processo puramente mental como é o 

pensamento; no entanto, as duas coisas estão interligadas.  

Considerando que o significado de uma palavra, isto é, a generalização 

original que existe fartamente no discurso da criança pertence à certa estrutura, só 

um círculo restrito de operações é possível dentro do limite dessa estrutura. Esse 

círculo irá corresponder ao tipo da estrutura dessa generalização original. 

Dependendo de como a generalização foi construída, algumas operações serão 

possíveis e outras impossíveis. 

De acordo com Vigotski (2010), vários pesquisadores como os franceses 

Janet6 e Claparede7 e o suíço Piaget questionaram a estrutura do pensamento 

infantil, tendo Piaget chegado ao extremo, afirmando que as funções do 

pensamento não se modificam no desenvolvimento, por exemplo, a assimilação 

continua a mesma. O que compõe a mudança é a estrutura do pensamento 

adquirindo uma ou outra forma de acordo com a mudança da estrutura das 

funções. 

                                            
6
 Psicólogo e neurologista francês, disponível em <http://pt.wikipedia.org/wiki/Pierre_Janet>, acesso  

em: 14/06/2012. 
7
 Psicólogo suíço  do desenvolvimento infantil e neurologista, disponível em                                                         

< http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%89douard_Clapar%C3%A8de>, acesso em: 14/06/2012. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Pierre_Janet
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%89douard_Clapar%C3%A8de
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Conforme Vigotski (2010), muitos dos trabalhos de Piaget marcaram uma 

tentativa de retorno à análise da estrutura interior do pensamento infantil. Os 

trabalhos não foram um retrocesso, pois mantiveram a análise das funções do 

pensamento. Configuraram uma reviravolta, cujo conteúdo é correto.   

No momento das análises de Vigotski (2010), não seria possível um estudo 

do pensamento sem considerar que o seu conteúdo é diversificado, não se esgota 

no desenvolvimento de suas funções, os processos de desenvolvimento do 

pensamento são muito complexos. Tais processos tendem a modificar a estrutura 

interna do tecido do pensamento, fato cuja manifestação é imperceptível na 

mudança das funções, mas percebe-se na modificação da estrutura. 

De acordo com Vigotski (2010), dois aspectos se destacam quando 

estudamos concretamente o pensamento, aspectos que têm importância 

fundamental quando se estuda o processo de aprendizagem na escola. O primeiro 

aspecto seria o desenvolvimento e o crescimento do conceito. Segundo Vigotski 

(2010), conceito é uma palavra que suscita perplexidade e por essa razão prefere 

se referir ao conceito de modo absolutamente empírico e concreto que é falar do 

significado da palavra. De acordo com o autor, não há nenhuma dúvida de que a 

palavra tem uma realidade psicológica e vários significados. 

O autor relaciona o aspecto do desenvolvimento do pensamento a um 

processo interno e profundo de mudança da estrutura do próprio significado da 

palavra. Como segundo aspecto, ele afirma que uma unidade muito importante é o 

significado da palavra, que garante uma investigação do pensamento discursivo, 

isso significa que o discurso e o pensamento estão representados em sua unidade. 

Para ele todo significado da palavra é um discurso, porque é da natureza da 

palavra o fato de ela ter significado (se a palavra não tiver significado ela é 

simplesmente um som vazio) (VIGOTSKI, 2010).  

Ainda segundo Vigotski (2010), não existe nenhum significado por trás do 

qual não haja um processo elaborado pelo pensamento de generalização. Conclui-

se daí que o significado da palavra surge como produto e processo de pensamento. 

Não se pode dizer do significado da palavra que ele é um discurso ou um 

pensamento. O significado é um pensamento discursivo, uma unidade entre o 

discurso e o pensamento que conserva em si todas as propriedades, que pertence 

ao discurso e ao pensamento num processo que não houve divisão.  
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O desenvolvimento do significado das palavras é um processo interno celular 

de mudança. Esso processo microscópico não se manifesta imediatamente na 

mudança de atividade do modo de pensar. Essas mudanças se realizam de forma 

que a cada modificação corresponde imediatamente ao surgimento de um novo 

fato. As mudanças acarretam mudanças de operações de pensamento, mas as 

mudanças estão na dependência do tipo de estrutura do pensamento, e as 

operações possíveis dentro do campo limitado. O modo e o caráter de 

funcionamento do pensamento foram estruturados em função de como funciona ou 

de como foi construído (VIGOTSKI, 2010). 

Como exemplo, Vigotski (2010) cita Piaget que confere ao estudo do 

egocentrismo do pensamento infantil o nome de estudo da estrutura. Para Vigotski 

(2010), isso é diferente do estudo de determinados fatos que se sucedem. 

De acordo com Vigotski (2010), para se estudar o pensamento, no 

desenvolvimento é necessário introduzir no estudo dois aspectos: um microscópico 

para estudar mudanças celulares internas que são as mudanças de estrutura do 

próprio significado da palavra; outro macroscópico, para  estudar as funções dos 

modos de movimento das palavras como ele se realiza no pensamento discursivo.  

Para ele, ambos os aspectos estão interligados e se houver exclusão de um 

deles isso prejudica a plenitude do estudo. Vigotski (2010) dá um exemplo de como 

isso ocorre na prática: de acordo com ele, a exclusão de um aspecto, por exemplo, 

o aspecto microscópico que é o estudo das mudanças regulares internas, mudança 

de estrutura do próprio significado da palavra, exclusão de um aspecto em proveito 

de outro, conduz aos problemas de aprendizagem escolar; assim, se tornam 

inviáveis para serem estudados e investigados. Afirma que são enormes as 

dificuldades que experimentamos quando colocamos em foco a questão da 

aprendizagem escolar porque sempre consideramos o estudo presos a uma 

tradição segundo a qual os aspectos microscópicos e macroscópicos foram 

estudados um fora do outro. 

Vigotski (2010) recorre à Piaget que, segundo ele, ocupa-se da análise 

macroscópica do pensamento infantil e de como esses dados se refletem nos 

estudos das operações pelas quais a criança estabelece causa, relação e 

dependência entre as representações. Para Piaget, os próprios conceitos que a 

criança assimila não representam interesse para a pesquisa ou para o estudo. 

Apenas os conceitos que as crianças elaboraram seriam de interesse, os conceitos 
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que a criança recebeu dos que a cercam ou adquiriu na escola não constituem 

nenhum interesse porque foram conceitos tomados de empréstimo e as 

peculiaridades do pensamento infantil estão diluídas nas peculiaridades do 

pensamento adulto. Ainda para a teoria de Piaget (Apud Vigotski, 2010), não se 

pode pesquisar o processo de pensamento quando se trata de aprendizagem 

porque todos os conceitos que a criança adquire enquanto aprende toma 

emprestado dos adultos. E esses conceitos são infantis, uma vez que as crianças 

os elaboram.  

Para Vigotski (2010), Piaget entende a formação do pensamento da criança  

sem relacioná-la aos processos de aprendizagem, baseado em que o que surge no 

processo de aprendizagem, não pode ser objeto de estudo no processo de 

pensamento. Com base nisso, Piaget estuda a estrutura do pensamento sem se 

interessar pela originalidade de suas operações funcionais. Ele separa o processo 

de aprendizagem do processo de desenvolvimento. Para Piaget, segundo Vigotski 

(2010), os processos de aprendizagem e de desenvolvimento são separados, são 

desproporcionais, quer dizer que, na escola ocorre na criança dois processos 

independentes entre si, o de desenvolvimento e o de aprendizagem. Sendo assim, 

se a criança estuda, o fato de ela estudar e o fato de ela se desenvolver não têm 

nenhuma relação entre si.  

Para Vigotski (2010), se tomássemos esse modelo de desenvolvimento 

mental do ponto de vista do conteúdo e do material do pensamento mantendo a 

posição de Piaget, teríamos que parar de estudar a relação entre os processos de 

desenvolvimento e aprendizagem. Vigotski (2010) propõe examinar algumas 

variantes da pesquisa que surgem hipoteticamente tendo como princípio que a 

aprendizagem da criança é o aspecto no qual devem se desenvolver os estudos da 

estrutura do pensamento infantil. Propõe que se comece por um problema que 

desempenhe um papel importante: o desenvolvimento dos conceitos espontâneo e 

científico no pensamento da criança.  

Como afirma Vigotski (2010), a história do desenvolvimento do conceito é 

muito longa, no caso da criança começa muito antes e se desenvolve muito antes 

que a criança ingresse na escola.  A criança assimila na escola, durante o processo 

de aprendizagem, vários conceitos de objetos como ciências naturais, aritmética e 

ciências sociais. Segundo Vigotski (2010), o desenvolvimento do conceito científico 
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pouco tem sido estudado enquanto que o estudo do destino dos conceitos 

científicos é uma importante tarefa do estudo da pedologia8.  

Para outros autores, segundo Vigotski (2010), o conceito espontâneo se 

transforma no conceito científico de qualquer maneira, é assimilado ou sugerido, 

quer dizer, chega à cabeça da criança independentemente do seu 

desenvolvimento. O caminho da aprendizagem escolar no qual a criança estuda em 

um sistema organizado de conhecimentos científicos é muito distinto das condições 

que surgem os primeiro conceitos espontâneos da criança, o que permite supor que 

o caminho do desenvolvimento dos conceitos científicos é outro. Não se deve, 

entretanto superestimar essas diferenças e também não se pode estudá-los de dois 

pontos de vista. 

Para Vigotski (2010), se tomarmos como exemplo um simples conceito 

espontâneo no qual a criança chega, relativamente tarde, à conscientização verbal 

ï à definição verbal; à possibilidade de fazer uma formulação verbal em suas 

próprias palavras, a uma descoberta verbal desse conceito ï, podemos verificar 

que a criança já conhece alguma coisa, tem um conceito formado, mas ainda tem 

dificuldade de dizer o que ele representa na sua totalidade. Para ele esse momento 

é um sintoma, mas um sintoma que indica o nível que está surgindo no processo de 

desenvolvimento do conceito espontâneo da criança que está apenas 

amadurecendo para a idade escolar. O conceito científico começa a ter vida a partir 

desse nível. Vigotski (2010) sugere que se tome como exemplo qualquer conceito 

científico, que pode ser, para simplicidade, um conceito que ainda não tem uma 

longa pré-história na aprendizagem da criança fora da escola. Toma como exemplo 

que, quando a criança russa chegar à escola, fica sabendo pela primeira vez que o 

ano de 19059 foi um momento histórico.  

De acordo com Vigotski (2010), esse processo evolutivo  pode ser observado 

como sintoma do desenvolvimento dos conceitos espontâneos e científicos. São 

diferentes os modos como se manifestam a fraqueza dos conceitos espontâneos e 

                                            
8
 Ciência do desenvolvimento infantil e adolescente, de caráter essencialmente Interdisciplinar. 

PSICOLOGIA USP, São Paulo, 2010, 21(4), 675-680, p 675, disponível em:  
< http://www.scielo.br/pdf/pusp/v21n4/v21n4a02.pdf>, acesso em :18/09/2012. 
9
 A Revolução Russa de 1905 foi um movimento espontâneo, antigovernamental, que se espalhou 

por todo o Império Russo, aparentemente sem liderança, direção, controle ou objetivos muito 
precisos. Geralmente é considerada como o marco inicial das mudanças sociais que culminaram 
com a Revolução de 1917, disponível em 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu%C3%A7%C3%A3o_Russa_de_1905>, acesso em: 16/06/2012. 

http://www.scielo.br/pdf/pusp/v21n4/v21n4a02.pdf
http://pt.wikipedia.org/wiki/Imp%C3%A9rio_Russo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu%C3%A7%C3%A3o_Russa_de_1905
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dos conceitos científicos. Para uma criança o significado de irmão não é estranho, 

ela está saturada desse conhecimento e de uma grande experiência com esse 

conceito, porém se ela precisar resolver tarefas abstratas como irmão do irmão e 

relatá-las, fica confusa. A dificuldade aparece quando ela tem que tomar o conceito 

de irmão no significado puro; no caso de um conceito científico, como revolução, o 

que há de complexo é que a criança é muito fraca no campo desses conceitos. 

Significa que o conceito científico da criança vem a ser mais fraco quando por trás 

do conceito está a experiência da criança. 

Vigotski (2010) esclarece que pode apresentar, como em um desenho 

esquemático, o caminho do desenvolvimento dos conceitos espontâneos e 

científicos como se fossem duas linhas de sentidos opostos. Nesse caso, o 

conceito espontâneo desenvolve-se de cima para baixo em certo sentido; então o 

científico em suas primeiras germinações está relacionado aos conhecimentos da 

criança com o os objetos.  

Por meio do nome dado ao objeto, com o desenvolvimento, a criança torna-

se capaz de dar alguma definição a esses conceitos espontâneos e discriminar as 

relações lógicas que se estabelecem entre eles. Por outro lado, nas aulas, a 

explicação científica começa com uma definição geral do conceito, as crianças 

aprendem relações entre os conceitos, mas é como se fosse um movimento de 

germinação para dentro, que se vincula às experiências que existem na criança 

(VIGOTSKI, 2010). 

Vigotski (2010) reconhece que isso é muito relativo, mas acaba sendo justo. 

Entretanto, apesar dessa contraposição, ambos os processos de desenvolvimento 

dos conceitos espontâneo e científico estão profundamente ligados internamente. 

Explica que essa interligação existe porque é necessário que os conceitos 

espontâneos na criança atinjam um determinado nível para que ela possa assimilar 

em linhas gerais os conceitos científicos.  

Para Vigotski (2010), um conceito cientifico não se torna imediatamente 

acessível às crianças. Durante muito tempo pode ser inapreensível no sistema 

mental da criança, embora separadamente cada conceito possa ser inteligível. 

Nesse caso, o desenvolvimento do conceito espontâneo deve atingir certo nível, 

criar bases no desenvolvimento mental para que o conceito científico tenha a sua 

assimilação possível para a criança, sem esquecer que o desenvolvimento do 
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conceito científico está vinculado estreitamente com os conceitos espontâneos da 

criança. 

Se admitirmos como verdade que o conceito científico da criança se 

desenvolveu até um ponto no qual ainda não foi atingido pelo espontâneo, daí se 

destaca o fato de que o conceito científico na criança não pode fazer perder o 

interesse no restante do caminho que será percorrido pelo espontâneo. Para 

Vigotski (2010), o desenvolvimento do conceito de irmão em uma criança de 11 

anos e o desenvolvimento do conceito pressão do líquido estão no mesmo nível; 

porém, quando o conceito pressão do líquido é fraco, o de irmão apresenta-se 

como forte, e, caso contrário, em que o conceito de irmão é mais fraco o de 

pressão do líquido é mais forte.  

Segundo Vigotski(2010), se pedirmos a uma criança que faça uma 

combinação de sons, ela não conseguirá, se pedirmos que ela diga uma palavra 

onde exista essa combinação, ela o fará de forma irrepreensível, como parece ser o 

caso da palavra Moscou, onde existe a combinação sc. No entanto, se for pedido a 

uma criança pequena para falar outra palavra com essa combinação de sons isso 

será impossível. Se prestarmos atenção ao aspecto gramatical da fala, uma criança 

domina de forma involuntária a gramática antes de estudar a escrita, combina 

palavras, declina, mas voluntariamente não consegue nem declinar nem construir 

palavras, uma vez que não tem consciência clara de como o faz. 

Um estudo comparado, segundo Vigotski (2010), mostrou que a criança 

reage antes à semelhança e depois à diferença, e se conscientiza e formula a 

diferença antes de fazê-lo com a semelhança. Os conceitos espontâneos têm muito 

em comum com os conceitos científicos. As circunstâncias de constrangimento são 

inerentes aos dois conceitos, mas as situações que eles surgem são diferentes. 

Conforme Vigotski (2010), o material tomado na pesquisa dos conceitos 

espontâneos exige das crianças que elas façam o uso voluntário da estrutura que 

dominam involuntariamente e as crianças acabam sendo inconsistentes diante 

desses testes. Se for perguntado a uma criança: a revolução de 1905 foi esmagada 

por quê? Se ela estudou bastante na escola, e se essa questão foi suficientemente 

trabalhada segundo o programa escolar, ela conhece as causas, mas o que ela faz 

quando responde a essa pergunta? Ela usa os conhecimentos que foram 

estabelecidos na escola. 
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Isso se resume, de acordo com Vigotski (2010), na ideia de que, em relação 

aos conceitos científicos, a criança tem domínio dos conhecimentos e em relação 

aos conceitos espontâneos, ela não tem esse domínio. Conforme Vigotski (2010), 

os conceitos científicos surgem por outras vias, inversas se comparadas às do 

surgimento dos espontâneos. Nesse caso, a força e a fraqueza dos conceitos 

científicos serão diversas da força e da fraqueza dos espontâneos. Vigotski (2010) 

toma como exemplo uma pesquisa em que foi estabelecido o verbalismo que existe 

na criança em relação aos conceitos científicos. A pesquisa mostrou que no caso 

do conceito científico a criança elabora um esquema mental e o aplica sem 

procurar entendê-lo, perigo que não existe para o conceito espontâneo, no caso, 

por exemplo, do conceito irmão.  

Vigotski (2000) vê a inter-relação entre os conceitos espontâneos e os 

conceitos científicos de uma perspectiva mais ampla, a da relação entre o 

aprendizado escolar e o desenvolvimento mental da criança. Segundo ele, muitas 

teorias para explicar essa relação foram propostas no passado.  

O autor destaca três dessas teorias: a primeira, muito aceita, que considera 

o aprendizado e o desenvolvimento independentes entre si; para essa teoria, o 

desenvolvimento é um processo de maturação por leis naturais e o aprendizado é a 

utilização de oportunidades que o desenvolvimento cria. Os esforços para separar o 

aparato intelectual da criança em duas categorias reforçam a ideia de que o 

desenvolvimento pode ocorrer sem nenhuma ajuda do aprendizado. Admite-se que 

o aprendizado depende do desenvolvimento, mas o desenvolvimento não é afetado 

pela aprendizagem.  

A segunda teoria identifica os dois processos: o da aprendizagem e o do 

desenvolvimento, baseando ambos na associação e na formação de hábitos. 

Nesse sentido, a instrução passa a ser sinônimo de desenvolvimento, a 

aprendizagem e o desenvolvimento intelectual da criança são vistos como uma 

acumulação gradual de reflexos condicionados.  

A terceira teoria representada pelo gestaltismo propõe-se a conciliar as duas 

teorias já apresentadas, cuidando de evitar as suas deficiências. Vigotski (2000) 

cita Koffka, psicólogo da gestalt10, para quem todo desenvolvimento tem dois 

                                            
10

 A psicologia da Gestalt, também conhecida como psicologia da forma ou psicologia da percepção, 
surge como escola no início do século XX, na Alemanha, devido aos trabalhos de três principais 
estudiosos: Max Wertheimer (1880-1943), Wolfgang Köhler (1887-1967) e Kurt Koffka (1886-1941). 
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aspectos, a maturação e a aprendizagem, o que representa um avanço em relação 

às duas teorias anteriores, sob três pontos de vista: o primeiro, que essa escola de 

pensamento admite certa independência entre os dois aspectos citados do 

desenvolvimento e que a maturação de um órgão depende do seu funcionamento, 

aperfeiçoado pela aprendizagem e pela prática; segundo, essa teoria coloca o 

processo educacional como formador de novas estruturas e aperfeiçoador das 

estruturas antigas, ganhando o aprendizado um papel estrutural significativo; o 

terceiro ponto que coloca essa teoria em posição vantajosa, segundo Vigotski 

(2000), é a sua relação temporal entre desenvolvimento e aprendizado. 

Admitindo-se que a instrução dada em determinada área pode transformar e 

reorganizar o pensamento infantil, o aprendizado pode não somente seguir ou 

manter-se no mesmo nível do amadurecimento, mas também antecipar-se a ele e 

favorecer o seu progresso. 

A diferença na abordagem consistiu em dar a cada uma de duas crianças 

com idade mental conhecida, por exemplo, oito anos, problemas mais difíceis do 

que pudessem ser capazes de resolver sozinhas, garantindo-lhes uma pequena 

assistência como um primeiro passo, uma pergunta importante ou algum outro tipo 

de ajuda. O estudo mostrou que uma das crianças era capaz de resolver, em 

cooperação, problemas elaborados para crianças de doze anos e a outra não 

conseguia ultrapassar os problemas concebidos para crianças de nove anos.  

De acordo com o autor, é a discrepância entre a idade mental real de uma 

criança e o nível que ela consegue atingir com o auxílio de outra pessoa que 

caracteriza a sua zona de desenvolvimento proximal (ZDP). No exemplo dado, a 

zona do desenvolvimento proximal é de quatro anos e de um ano para a primeira e 

a segunda crianças, respectivamente. Para Vigotski (2000), não é possível 

sustentar que o desenvolvimento mental das duas crianças é o mesmo, afirmando 

que a criança com maior zona de desenvolvimento proximal terá um 

aproveitamento melhor na escola. 

                                                                                                                                       

Até então, a percepção humana era explicada segundo uma análise atomista e associacionista, ou 
seja, vigorava a ideia de que percebemos uma figura a partir de seus elementos e partes 
componentes, e a compreendemos por associação com experiências passadas. Em contraposição a 
essa noção, os psicólogos da Gestalt defendem que a percepção não é o resultado da soma de 
sensações de pontos luminosos individuais, mas uma apreensão imediata e unificada do todo, 
devido a uma necessidade interna de organização. Disponível em: < 
http://www.itaucultural.org.br/aplicexternas/enciclopedia_ic/index.cfm?fuseaction=termos_texto&cd_v
erbete=9443> acesso em: 15/09/2012 

http://www.itaucultural.org.br/aplicexternas/enciclopedia_ic/index.cfm?fuseaction=termos_texto&cd_verbete=9443
http://www.itaucultural.org.br/aplicexternas/enciclopedia_ic/index.cfm?fuseaction=termos_texto&cd_verbete=9443
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De acordo com Vigotski (2000), não pode ser compartilhada pelos psicólogos 

a concepção dos leigos sobre a imitação, segundo a qual toda imitação é 

puramente mecânica e que toda pessoa pode imitar quase tudo se a ela for 

ensinado como fazê-lo. Para ele, ao imitar, é necessário possuir os meios para se 

passar de algo conhecido para algo novo. Se contar com o auxílio de outra pessoa, 

qualquer criança pode fazer mais do que faria se estivesse sozinha, mesmo que 

sofra restrições pelo grau do seu desenvolvimento. 

Vigotski (2000) diz que nem o mais inteligente dos animais é capaz de se 

desenvolver intelectualmente pela imitação, podendo ser treinado, adquirir novos 

hábitos, mas sem resultar em habilidades gerais. 

Nas crianças, ao contrário, a imitação e o aprendizado desempenham papel 

importante no seu desenvolvimento intelectual. Para Vigotski (2000), na 

aprendizagem da fala, assim como na aprendizagem das matérias escolares, a 

imitação é indispensável. O que faz hoje em cooperação, a criança será capaz de 

fazer sozinha amanhã. O aprendizado positivo é aquele que caminha à frente do 

desenvolvimento, servindo-lhe de guia; importa voltar-se não para as funções 

intelectuais já maduras, mas para as em amadurecimento. É necessário que se 

determine o limiar mínimo em que, por exemplo, possa ter início a aprendizagem de 

aritmética, que deve ter como suporte um grau mínimo de maturidade das funções. 

Mas importa também considerar o limiar superior. Vigotski (2000) apregoa que o 

aprendizado deve ser orientado para o futuro, e não para o passado.  

Vigotski (2010) diz que a análise de comparação entre conceitos 

espontâneos e científicos em certa faixa etária mostrou que se houver momentos 

programáticos no processo de educação há uma superação do desenvolvimento 

dos conceitos científicos sobre o desenvolvimento dos conceitos espontâneos. Isso 

se dá por que no campo dos conhecimentos científicos o nível do pensamento é 

mais elevado do que nos conceitos espontâneos.  

Se for examinado em que ponto o desenvolvimento dos conceitos 

espontâneos e científicos foi relativamente baixo, e em que ponto se torna mais 

alto, torna-se evidente que na aprendizagem surgiram novas formas de atividade e 

estas se desenvolveram depois, de forma autônoma. Para Vigotski (2010), o 

desenvolvimento dos conceitos científicos só se torna possível para a criança 

quando ela atingiu certo nível nos conceitos espontâneos. Existe uma idade em que 

a criança ainda não pode desenvolver o conceito científico (VIGOTSKI, 2010). 
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Vigotski (2010) supõe que uma parte do desenvolvimento de onde começou 

desenvolvimento do conceito cientifico esta na Zona do Desenvolvimento Proximal, 

ou ZDP. Sob orientação, a criança consegue realizar operações que seriam 

impossíveis de forma autônoma, somente posteriormente ela conseguiria o 

desenvolvimento da sua atividade independente.  

Vigotski (2010) mostra que há um fundamento para essa afirmação, por meio 

da experiência de McCarthy11. Para alguns pesquisadores, a zona do 

desenvolvimento imediato sempre serve como uma previsão ou indicador de 

previsão, considerando que o conceito científico da criança encontra-se em linha de 

ascensão, o que não é indiferente para o desenvolvimento da criança. De acordo 

com a pesquisa de Chif12 (apud Vigotski, 2010), os conceitos científicos estão 

sempre acima dos espontâneos, que seguem abaixo e depois se ajustam.  

Vigotski (2010) questiona como se dá a transformação dos conceitos 

espontâneos em científicos e diz que essa resposta não pode ser dada a não ser 

em forma de conjectura. Para Vigotski (2010), uma das questões centrais da 

pedologia da aprendizagem escolar é precisamente o estudo dessa transformação, 

porque todo conceito científico precisa apoiar-se em conceitos espontâneos que 

germinaram até chegar à idade escolar e transformá-los em conceitos científicos. 

Em termos gerais, segundo Vigotski (2010), pode-se dizer que o conceito 

espontâneo é transformado em uma nova parte do desenvolvimento da criança. Se 

o conceito espontâneo se modifica ele passa à generalização, para um tipo mais 

elevado em um aspecto funcional, revelando a possibilidade de operações dos 

signos que caracterizam a atividade do conceito científico.  

Tanto o conceito espontâneo como o científico podem existir separadamente 

no pensamento da criança. Para Vigotski (2010), pode haver o conceito de água 

com o conceito formado na vida quanto o conceito formado nas aulas de ciências 

naturais. Os conceitos que a criança tem sobre a água, obtidos em sua vida, e os 

conceitos obtidos na escola não se unificam de uma vez. O conceito científico 

obtido na escola pode ser caracterizado observando se que a criança pode 

                                            
11

 Dorothea McCarthy, pesquisadora  norte-americana  a quem Vigotski se referia ao abordar o 
conceito de Zona de Desenvolvimento Imediato, disponível em 
<http://faculty.ucmo.edu/drobbins/pdf/Russian ZPDarticle.pdf>, acesso em 16/06/2012. 
12

 J.I. Chif  era aluna de  Vigotski, conforme Prestes (2010). 

http://faculty.ucmo.edu/drobbins/pdf/Russian%20ZPDarticle.pdf


68 

 

empregá-lo com facilidade em resposta às questões do professor, de forma 

voluntária.  

No entanto, seria raro que um aluno de escola primária falasse alguma coisa 

pessoalmente pensada e sentida sobre a revolução de 1905, na Rússia. Para 

Vigotski (2010), se o conceito científico em uma situação espontânea pode ser tão 

inconsistente quanto o conceito espontâneo em uma situação científica, é uma 

prova de que o conceito científico é mais fraco na situação em que o espontâneo é 

mais forte. Entretanto, também há uma grande afinidade entre os conceitos 

espontâneo e científico, tendo em vista que ambos pertencem à mesma época do 

desenvolvimento do pensamento da criança.  

Somente convencemo-nos do desenvolvimento do pensamento científico 

quando a criança apropriou- se desse conceito. Essa generalização só estará plena 

se houver indícios de uma ligação com outros objetos. Se houver uma rede de 

relações com alguma coisa nova, de acordo com Vigotski (2010), isso será 

compreendido imediatamente. Segundo ele ninguém viu uma criança que 

imediatamente dominasse o sistema decimal, pois esse conhecimento é assimilado 

de baixo para cima.  

Da mesma maneira, é raro encontrar uma criança que assimila um número 

negativo tal qual assimila um número positivo. No que se refere aos conceitos 

espontâneos, é fácil para a criança com clareza e corretamente porque não há 

necessidade de ir à escola. Mas se for pedido a ela que conclua a frase não vou à 

escola porque..., ela não conseguirá fazê-lo. Para Vigotski (2010), as vias que 

caracterizam o desenvolvimento mental da criança são muito diversificadas e esse 

estudo de que ele trata é muito parecido com o desenvolvimento do estudo de uma 

língua estrangeira. Se for comparado como uma criança estuda a língua materna 

com a maneira que estuda uma língua estrangeira, as formas de estudar são 

inteiramente diferentes.  

A aprendizagem de uma língua estrangeira segue um caminho 

diametralmente oposto se comparada com a assimilação de uma língua materna. 

Para assimilar a língua materna, a criança não começa memorizando diferenças 

entre substantivos masculino e o feminino. Mas se for aprender uma língua 

estrangeira como o alemão, logo será explicado que se a palavra é do gênero 

masculino ela tem um elemento e terá outro se for do gênero feminino. Se for 
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aprender a língua materna ela não começa a aprender combinando sons, se for 

aprender uma língua estrangeira começa exatamente daí.  

Se uma criança tem irmãos e tem colegas que tem irmãos, não é comum 

que reflita sobre isso, nunca foi objeto de sua reflexão. A criança assimila o 

conceito de irmão tendo à sua disposição relações reais pode aplicar a elas esse 

conceito, criança aprende um conceito de revolução assimilando apenas um 

esquema da situação através dela introduzindo alguma situação real. Nesse ponto, 

a gênese dos conceitos espontâneos e científicos se assemelha à gênese da língua 

materna e estrangeira.  

Vigotski (2010) diz que a divergência entre os conceitos espontâneos e 

científicos é relativa, que essa via se contrapõe apenas em determinado sentido. 

Naturalmente, segundo Vigotski (2010), há muita coisa em comum entre os 

conceitos espontâneos e científicos. Para ele, o desenvolvimento do aspecto 

semântico, o discurso na idade infantil ou o desenvolvimento do primeiro significado 

da palavra da criança revela certa contraposição do desenvolvimento do aspecto 

físico do discurso.  

Essa evolução se dá a partir do desenvolvimento de palavras isoladas para a 

frase e no aspecto semântico caminha da frase para as palavras. Vigotski (2010) 

pergunta se essa lei é aplicável aos conceitos científicos e responde que não, nos 

conceitos científicos opera uma relação dos aspectos semânticos físicos do 

discurso diferente daquele com que se opera nos conceitos espontâneos. Assim, a 

via do desenvolvimento é outra porque passa o aspecto semântico desse discurso.  

Mas, essa diferença pode servir como indicador entre os processos do 

desenvolvimento dos conceitos no convívio social e dos conceitos na escola. Existe 

um profundo vínculo, que é recíproco, o que se faz possível justamente porque o 

desenvolvimento deste ou daquele conceito seguem por caminhos diferentes. Em 

outra pergunta, Vigotski (2010) diz: se o caminho do desenvolvimento científico nas 

crianças é uma repetição da via do desenvolvimento dos conceitos espontâneos, 

então qual é o novo para o desenvolvimento dos conceitos na criança, e ele mesmo 

responde: o que é trazido de novo são o aumento e a ampliação do número de 

possíveis conexões do círculo de conceitos.  

Mas, se os conceitos científicos desenvolvem alguma área que ainda não foi 

percorrida pela criança, se a assimilação desses conceitos anda à frente do 

desenvolvimento e opera em um a zona mental na criança onde ainda não 
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amadureceram as possibilidades (ZDP), então se pode supor que a aprendizagem 

de conceitos científicos tem um papel a desempenhar, importante no 

desenvolvimento da criança. É possível dizer que ocorre uma ampliação feita pelos 

conceitos científicos no círculo da ideia da criança.  

Para Vigotski (2010), o essencial é entender não o que é comum no 

desenvolvimento entre os conceitos científicos e espontâneos, mas em quais 

pontos são diferentes, ou seja, o que trazem de novo ao formarem a zona de 

desenvolvimento imediato. Conclui afirmando que são diversos desenvolvimentos 

dos conceitos científicos e quanto pesam especificamente nesse processo nos 

diferentes objetos, por exemplo, na aritmética e na língua por um lado e na 

sociologia e nas ciências naturais por outro; na aritmética a criança assimila certo 

modo de pensamento independentemente do material com que resolve uma tarefa, 

na sociologia a realidade concreta é o material que o conceito se refere. Por isso, 

para Vigotski (2010), as vias de desenvolvimento de conceito cientifico em 

aritmética podem ser diferentes. 

Conforme Vigotski (2000), um conceito é mais complexo do que ligações 

associativas de memória e do que um simples hábito da mente; trata-se de um 

genuíno ato de pensamento que não pode ser ensinado por uma repetição 

constante e só pode ser realizado quando o desenvolvimento mental da criança 

alcançar o nível necessário. O autor afirma que, para qualquer idade, um conceito 

contido em uma palavra é um ato de generalização.  

Mas o significado das palavras evolui, uma nova palavra é aprendida pela 

criança quando seu desenvolvimento mal começou. Isso faz com que a 

generalização no princípio seja do tipo mais primitivo e à medida que o intelecto da 

criança se desenvolve, as generalizações são substituídas por outras de tipo cada 

vez mais elevado, essa ação culmina na formação dos verdadeiros conceitos 

(VIGOTSKI 2000).  

Para Vigotski (2000), para que ocorra o desenvolvimento dos conceitos, 

muitas funções do intelecto devem ser desenvolvidas, por exemplo, atenção 

deliberada, memória lógica, abstração, capacidade para comparar e diferenciar.  

De acordo com ele, não é possível dominar todos esses complexos 

processos psicológicos apenas por meio de uma aprendizagem inicial. Conforme 

Vigotski (2000), é impossível e estéril ensinar conceitos de maneira direta; se 
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houver uma tentativa de fazê-lo, não se conseguirá mais do que um verbalismo oco 

e uma simulação de conhecimento de conceitos.  

A interação entre os conceitos espontâneos e científicos contribui de maneira 

fundamental para os objetivos desta pesquisa. A busca de compreensão dos 

conceitos científicos contidos nas atividades de matemática desenvolvidas por 

parte dos participantes faz com que estes procurem se apoiar nos conceitos 

espontâneos, com base na experiência concreta imediata. 

Para o nosso trabalho, buscaremos apoio nos fundamentos de Vigotski para o 

entendimento da formação dos conceitos científicos, embora não desconsideremos 

a importância da interação entre os conceitos espontâneos e os conceitos 

científicos, defendida por Vigotski. Essa posição decorre principalmente do fato de 

que os sujeitos da pesquisa já concluíram o Ensino Fundamental e iniciaram o 

Ensino Médio o que tornaria muito difícil caracterizar conceitos espontâneos em 

meio a um discurso impregnado de conceitos do cotidiano escolar e de saberes 

escolares. Entender o processo inter-relacional entre o conceito espontâneo e 

científico apresentou-se, dessa forma, no âmbito desta pesquisa, como 

extremamente complexo e fora das possibilidades. 

Entendemos que estudar essa interação caberia a outra pesquisa, com foco 

nas relações entre os conceitos espontâneos e os conceitos escolarizados, que 

poderiam revelar o processo de formação da generalização necessária a um 

conceito científico. 

Nesse sentido, partimos da perspectiva de que o surgimento do conceito 

científico só e possível a partir de certo nível de desenvolvimento do aluno. 

Consideramos que para a fase de escolarização em que se encontravam os 

sujeitos da pesquisa, o desenvolvimento de conceitos científicos já estava em 

processo desde o início da escolarização e que o conhecimento retrospectivo de 

que dispunham já se alicerçava em conceitos matemáticos básicos, que se inter-

relacionavam dentro do espaço específico de desenvolvimento cognitivo criado pela 

ZDP.  
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3 ï MÉTODO 

O processo de coleta de dados para esta pesquisa foi feito por meio de 

realização de atividades preparadas para este fim. Foram convidados alunos do 1º 

ano do Ensino Médio, do próprio pesquisador, para atuarem em horário diferente do 

horário normal de aula, após o término da última aula. A realização dessas 

atividades permitiu a coleta de informações essenciais para a pesquisa, ou seja, os 

diálogos possíveis que contemplam também as pausas, silêncios, imagens, gestos, 

expressões faciais e olhares. 

Participaram desta pesquisa 10 alunos de 1º ano do Ensino Médio de uma 

escola pública estadual da cidade de São Paulo. Os dados para análise resultam 

dos diálogos ocorridos entre os participantes e entre os participantes e o 

pesquisador durante os processos de resolução de problemas de matemática do 1º 

ano do Ensino Médio, com gravação de áudio e vídeo. Uma especial precaução foi 

tomada no eventual uso de vídeo, no que diz respeito aos direitos de imagem. 

Todos os participantes da pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice A) ou os responsáveis assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido ï Menor (Apêndice B). A unidade escolar 

participante da pesquisa também assinou o termo de autorização, conforme 

Apêndice C. 

Questões específicas foram selecionadas e apresentadas aos alunos para 

resolução no contexto de sala de aula de Matemática. Os temas abordados são os 

que constam do currículo do Ensino Médio, relacionados nas Orientações 

Curriculares do Ensino Médio (BRASIL, 2006). As atividades relativas ao terceiro 

bimestre foram adaptadas do Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008) e de um livro 

didático para o 1º ano do Ensino Médio avaliado pelo PNLEM (SMOLE e DINIZ, 

2005). 

Os alunos foram convidados a participar da pesquisa resolvendo problemas 

com conteúdos constantes do currículo relativo ao 1º ano do Ensino Médio, 

especificamente de funções exponencial e logarítmica. Aos alunos selecionados 

para participar da pesquisa foram apresentadas atividades do currículo regular, 

adaptadas do caderno do aluno e do livro didático, com quantidade de questões 

que demandam o tempo característico de uma aula de 50 minutos. 

Os alunos do Ensino Médio responderam um questionário sobre a sua 

relação com a matemática, composto por afirmações e 4 pontos referentes a cada 
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afirmação. Nosso objetivo era de fazer apenas uma sondagem dessas relações. 

Foram 120 questionários respondidos, dos quais separamos aleatoriamente uma 

amostra de 40 questionários, cujos dados apresentamos a seguir: 

Escala de atitudes em relação  à  Matemática  Ensino Médio (BRITO, 

1996) 

Cada uma das frases a seguir expressa o sentimento que cada pessoa 
apresenta com relação à Matemática. Você deve comparar seu sentimento 
pessoal com aquele expresso em cada frase, assinalando um entre os 
quatro pontos colocados em cada uma delas, de modo a indicar com a 
maior exatidão possível o sentimento que você experimenta com relação  à 
Matemática. Não deixe nenhuma reposta em branco (BRITO, 1996).  
 

Discordo Fortemente Discordo Concordo Concordo Fortemente 

DF D C CF 

 
Quadro 1 Escala de atitudes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: arquivo  pessoal 

 

Os dados dos alunos que participaram da pesquisa também foram levantados 

para que se pudesse ter uma visão geral do perfil de cada um deles, como idade, 

tempo de estudo em escola pública ou particular, se ficou retido em algum ano, se 

ficou sem professor de matemática em algum ano, e a quanto tempo estudava 

naquela escola na época em que a pesquisa ocorreu. Esses dados são 

apresentados a seguir:  

CR, sempre aluna de escola pública, nunca ficou retida, há 1 ano na escola 

pesquisada, e estudou sem professor de matemática na 7ª série;  

Item Afirmação DF D C CF 

1 Eu fico sempre sob uma terrível tensão na aula de Matemática 7 12 20 1 

2 Eu não gosto de Matemática e me assusta ter que fazer essa matéria 11 16 11 2 

3 Eu acho a Matemática muito interessante e gosto das aulas de Matemática 3 18 14 5 

4 A Matemática  fascinante e divertida 7 17 16 0 

5 A Matemática me faz sentir seguro (a) e, ao mesmo tempo, estimulante 9 18 13 0 

6 Dá um branco na minha cabeça e não consigo pensar claramente quando 
estudo matemática 

4 12 14 10 

7 Eu tenho sensação de insegurança quando me esforço em Matemática 7 18 10 5 

8 A Matemática me deixa inquieto (a), descontente, irritado (a) e impaciente 8 15 12 5 

9 O sentimento que tenho com relação à Matemática é bom 3 15 22 0 

10 A Matemática me faz sentir como se estivesse perdido (a) em uma selva de 
números e sem encontrar a saída 

10 11 10 9 

11 A Matemática é algo que eu aprecio grandemente 5 13 18 4 

12 Quando eu ouço a palavra Matemática eu tenho um sentimento de aversão 5 19 12 4 

13 Eu encaro a Matemática com um sentimento de indeciso que o sentimento de 
não ser capaz em Matemática 

4 18 16 2 

14 Eu gosto realmente de Matemática 10 17 11 2 

15 A Matemática é uma das matérias que eu realmente gosto de estudar 12 13 12 3 

16 Pensar sobre a obrigação de resolver um problema de Matemática me deixa 
nervoso 

5 10 22 3 

17 Eu nunca gostei de Matemática e é a matéria que me dá mais medo 11 15 8 6 

18 Eu fico mais feliz na aula de Matemática do que na aula de qualquer outra 
matéria 

14 17 7 2 

19 Eu me sinto tranquilo (a) em matemática e gosto muito dessa matéria   10 12 14 4 

20 Eu tenho uma reação definitivamente positiva com relação à Matemática. Eu 
gosto e aprecio essa matéria 

9 13 18 0 
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D, sempre aluna da escola pública, nunca ficou retida, há 1 ano na escola 

onde houve a pesquisa, e também estudou sem professor de matemática na 7ª 

série; 

 F, sempre aluna de escola pública, nunca ficou retida, há um ano na escola 

onde houve a pesquisa, estudou sem professor de matemática na 8ª série; 

Fe, sempre aluno de escola pública, nunca ficou retido, há 1 ano na escola 

onde ocorreu a pesquisa, nunca estudou sem professor de matemática; 

J, sempre aluna de escola pública, nunca ficou retida, há 5 anos na escola 

pesquisada, nunca estudou sem professor de matemática; 

K, aluna de escola particular no E.F., há 1 ano na escola onde houve a 

pesquisa, nunca estudou sem professor de matemática; 

LT, sempre aluno de escola pública, nunca ficou retido, há 2 anos na escola 

onde houve a pesquisa, estudou sem professor de matemática na 6ª série; 

MM, sempre aluna de escola pública, nunca ficou retida, há 1 ano na escola 

onde houve a pesquisa, nunca estudou sem professor de matemática; 

Th, sempre aluna de escola pública, nunca ficou retida, há 1 ano na escola 

onde houve a pesquisa, nunca estudou sem professor de matemática; 

V, sempre aluno de escola pública, retido um ano na 8ª série, há 1 ano na 

escola onde ocorreu a pesquisa, nunca estudou sem professor de matemática. 

O quadro 2 a seguir resume essas informações: 

 

Quadro2: Perfil dos alunos participantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo  pessoal 

 

 

Participante Idade E.F Repetente Início nessa escola algum ano sem professor de matemática 

J 15 Pública estadual Não 2007 5ª série E.F Não 

V 16 Pública municipal Sim 2011 1º ano E.M. Não 

MM 15 Pública municipal Não 2011 1º ano E.M. Não 

CM 15 Pública municipal Não 2011 1º ano E.M. Não 

CR 15 Pública municipal Não 2011 1º ano E.M. Sim 

F 15 Pública municipal Não 2011 1º ano E.M. Sim 

Fe 15 Pública municipal Não 2011 1º ano E.M. Não 

D 16 Pública estadual Não 2011  1º ano E.M. Sim 

K 15 Particular Não 2011 1º ano E.M. Não 

LT 15 Pública estadual Não 2010 8ª série E.F. Sim 

Th 14 Pública estadual Não 2011 1º ano E.M. Não 
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3.1  ATIVIDADES EM SALA DE AULA QUE ANTECEDERAM A COLETA 

As principais atividades previstas para serem desenvolvidas em sala de aula 

com os alunos do 1º ano do Ensino Médio no terceiro bimestre são função 

exponencial e logarítmica, compostas pelas atividades que envolvem crescimento 

exponencial, função exponencial, equações exponenciais, inequações 

exponenciais, logaritmos, definição e propriedades, função logarítmica, equações e 

inequações, de acordo com a Proposta Curricular da Secretaria Estadual de 

Educação de São Paulo (SÃO PAULO, 2008). 

Cada aluno dispõe do Caderno do Aluno e do livro didático Matemática, 

Contexto e Aplicações (DANTE, 2010). 

Para a realização dessas atividades, o trabalho do professor consiste 

principalmente em apresentar as atividades, explicá-las e discuti-las com os alunos, 

acompanhar a elaboração das tarefas, com verificação no instante em que elas 

ocorrem.  

São explorados os conteúdos constantes do Caderno do Aluno (SÃO 

PAULO, 2008), aulas dialogadas com perguntas feitas pelo professor, solicitação 

de leitura em voz alta dos enunciados a qualquer participante que se disponha a 

ler; acompanhamento e esclarecimento da realização das tarefas propostas, 

verificação da realização pelo aluno da tarefa proposta no Caderno do Aluno, 

correção das tarefas propostas por alunos que se dispuserem a escrever na lousa, 

correção (sempre dialogada) das tarefas não resolvidas pelos alunos. Os recursos 

da sala de informática são utilizados para melhorar a compreensão das 

representações gráficas de funções exponenciais e logarítmicas.  

Como critérios de avaliação, procedemos à verificação diária da realização 

das atividades propostas, principalmente as atividades do Caderno do Aluno, 

propomos trabalhos individuais e em grupo na sala de aula e prova escrita.  

A seguir apresentamos a descrição de um dia típico de aula:  

Os alunos entram na sala de aula às 7 horas da manhã, a acomodação é 

demorada e o motivo é o atraso no horário de entrada dos mesmos. Para iniciar o 

nosso trabalho, procuramos estabelecer uma situação que possibilite a 

aprendizagem, o que leva algum tempo, porque eles querem conversar. Essa 

situação requer que eles parem de conversar e prestem atenção nos assuntos da 

aula. 
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 A primeira aula começa às 7 horas da manhã e vai até às 7 horas e 50 

minutos; a segunda aula começa às 7 horas e 50 minutos e vai até às 8 horas e 40 

minutos; a terceira aula começa às 8 horas e 40 minutos indo até às 9 horas e 30 

minutos. Após a terceira aula há um intervalo de 20 minutos que vai das 9 horas e 

30 minutos às 9 horas e 50 minutos. A quarta aula vai das 9 horas e 50 minutos até 

as dez horas e 40 minutos; a 5ª aula vai das 10 horas e 40 minutos até as 11 horas 

e 30 minutos;  a sexta e última aula vai das 11 horas e 30 minutos até as 12 horas 

e 20 minutos. Em cada uma destas aulas há uma demora de aproximadamente 10 

minutos para que se estabeleça uma situação apropriada à aprendizagem. Uma 

vez estabelecida a situação favorável em sala de aula, o que requer inclusive que o 

professor verifique se o aluno está com material escolar, a aula pode começar. 

Esse início se dá com o professor preparando a lousa, enquanto 

paralelamente cumprimenta os alunos e propõe começar as atividades. Pede que 

eles peguem o material, em geral o caderno do aluno, para darem continuidade às 

atividades já começadas.  

Se há um texto no enunciado da atividade, um aluno que se dispõe lê o texto 

e é acompanhado pelos demais. Isto feito, o professor pergunta a eles se 

entenderam o que é para fazer e espera a resposta. Após algumas perguntas 

preliminares, a atividade é iniciada, com os alunos tentando resolver, no caso de 

atividades já em andamento. O professor faz anotações na lousa sobre os dados 

da atividade e percorre a sala de aula verificando o trabalho dos alunos. 

Os alunos que estão tentando resolver chamam o professor que circula pela 

sala e fazem perguntas relativas à atividade. Os possíveis conflitos que podem 

ocorrer nesse momento são com os alunos e alunas que não querem fazer as 

atividades propostas, demoram para pegar o material da mochila e brincam muito, 

atrapalhando o curso das atividades.  

Cabe destacar que desde 2008 os alunos estão realizando as atividades do 

Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008). As aulas iniciam e terminam com essas 

atividades, e no próprio caderno estão sugeridas atividades para se fazer em casa. 

Um ponto positivo a destacar como potencialidade do Caderno do Aluno é a 

continuidade das atividades, já que elas se encontram organizadas, o que nem 

sempre acontece com o caderno comum. 
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Cada aluno recebeu no início de cada bimestre um caderno com as 

atividades para desenvolver ao longo do bimestre letivo. No terceiro bimestre, os 

alunos receberam o caderno com as respectivas atividades.  

Na primeira página do Caderno do Aluno, há uma apresentação das 

atividades, informando-o que o foco do estudo do terceiro bimestre é a ideia de 

crescimento e decrescimento exponencial, que necessitará de uma revisão das 

potências já estudadas no Ensino Fundamental. Segundo essa apresentação, 

nessa etapa escolar, o significado de potência será consolidado por meio de suas 

operações, usando expoentes inteiros, racionais e reais (SÃO PAULO, 2008, p.1). 

Embora esteja citado na apresentação que os expoentes reais serão usados, 

não há, no Caderno do Aluno (2008) nenhuma proposta de atividades que envolva 

os irracionais, na abordagem das funções exponenciais, a exemplo do que são 

discutidos brevemente em Smole e Diniz (2005) e Dante (2010), que propõem uma 

aproximação aos resultados de potências com números irracionais utilizando uma 

calculadora científica.  

Com relação à formalização, no Caderno do Aluno (2008) a função 

exponencial é definida sem a notação de função que associa a cada elemento do 

seu domínio um elemento da sua imagem, que está no contradomínio (f:RŸR), 

como está em Smole e Diniz (2005, p.200). Em Dante, essa notação está grafada  

f: R Ÿ *

+R .  

Para o caso da função exponencial f(x) = ax, a condição de existência é a > 0 

e a Í 1, condi«o explicitada no Caderno do Aluno (2008, p.6). 

O texto da apresentação informa ainda ao aluno que ele compreenderá a 

importância desse conhecimento para a construção do gráfico da função 

exponencial e para o reconhecimento do seu crescimento ou decrescimento; que 

explora as propriedades dos logaritmos e a sua linguagem, aumentando a 

possibilidade de compreensão de uma ampla quantidade de fenômenos associados 

ao crescimento e decrescimento exponencial. 

O entrelaçamento entre as ideias de potências e logaritmos é apresentado 

ao aluno a partir de situações contextualizadas, o que possibilita a análise dos 

enunciados, com o uso da linguagem matemática para expressar as condições 
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mostradas, interpretando resultados coerentes com a situação-problema13 (SÃO 

PAULO, 2008, p.1). 

Para a atividade inicial, supôs-se que os alunos dispusessem de 

conhecimentos relativos à potenciação com números naturais, supostamente 

aprendidos no Ensino Fundamental para resolvê-la, pelo menos em parte. 

A atividade inicial proposta aos alunos está na página 3 do Caderno do 

Aluno. O t²tulo da atividade ® ñSitua«o de Aprendizagem 1, as Pot°ncias e o 

Crescimento/ Decrescimento  Exponencial: A Fun«o Exponencialò (SëO PAULO: 

SEE, 2008, p. 3). Trata-se de uma tabela que representa a produção de alimentos 

em um país X, com uma produção de uma tonelada em 2000 e triplicando a cada 

ano após 2000, conforme mostra a tabela 1 a seguir: 

 

Tabela 1 - Produção de alimentos em um país X: 

no Produção P em toneladas Potência Correspondente 

2000 1 3
0 
= 1 

2001 3 3
1
 = 3 

2002 9 3
2
 = 9 

... ... ... 

2010 59049 3
10

 = 

2000+n  3
n
 

Fonte: Caderno do Aluno, (SÃO PAULO, 2008, p.3) 

 

Após a leitura e interpretação dessa tabela feita pelos alunos e as perguntas 

e explicações do professor, o exercício proposto na página 4 explora o 

entendimento do aluno em relação à tabela. Esse exercício propõe que o aluno 

calcule a produção P do país X meio ano após o início da produção e quatro anos e 

três meses após a produção:  

Tomando a situação descrita pela tabela apresentada na seção Leitura e 
análise de Texto, como você representaria a produção P do país X meio 
ano após o início da produção? E quatro anos e três meses após o início 
do processo? (SÃO PAULO, 2008, p. 4)  

 

                                            
13

 Uma situação-problema é dada com perguntas abertas, de uma forma mais ou menos 
matematizada, resultando em um campo de problemas decorrentes de um ou mais contextos. Seu 
objetivo principal é levar os alunos através de perguntas que possam surgir e, à medida que avançam 
na pesquisa, a utilização implícita e explícita de novas ferramentas matemáticas (HENRY 1991, 
tradução nossa). 
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  Meu trabalho como professor, nessa atividade específica, consistia em  

acompanhar as tentativas dos alunos  de representar a produção meio ano após o 

início, caminhando pela sala de aula e verificando a execução das tentativas; 

explicar o resultado de 2

1

3  a partir das propriedades de multiplicação de potência de 

mesma base, mostrando aos alunos  que 2

1

3 x 2

1

3  =  2

1

2

1

3
+

 =  13 . Após a explicação, 

feita durante a aula procurando a interação com os alunos por meio de perguntas, 

eles deveriam encontrar um valor numérico para 2

1

3  de tal forma que esse valor 

elevado ao quadrado resultasse 3. Puderam usar calculadoras e as propriedades 

de potências para encontrar o valor da raiz quadrada de 3, 3 , e encontraram o 

valor aproximado de 1,73, que corresponde a aproximadamente a produção P do 

país X após meio ano, isto é, 1,73 tonelada.  

Da mesma forma, para a produção P após 4 anos e 3 meses, busquei a 

explicação com base no que foi exposto aos alunos sobre a potência 2

1

3 . O período 

de 4 anos e 3 meses corresponde a um número inteiro de 4 anos e uma fração de 

três meses,  
4

1

12

3
= . Esse período pode ser representado pela fração obtida pela 

soma  4 + 
4

17

4

1
= . Nesse particular, é necessária a retomada das explicações de 

soma de frações. A produção P do país X após esse período corresponde à 

produção de 4 anos e 3 meses, cujas potências que a representam são a potências 

43 x 4

1

3 .  A ideia da operação explorada no período anterior de seis meses pôde ser 

aplicada nesse período de quatro anos e três meses, isto é, 4

1

3 x 4

1

3 = 4

1

4

1

3
+

= 2

1

3 . O 

problema era então encontrar um valor numérico para 4

1

3 , de maneira que esse 

valor elevado ao quadrado resultasse 2

1

3 . O uso da calculadora possibilitou 

encontrar a raiz quadrada do valor conhecido 2

1

3 , isto é, 731, . Encontraram o valor 

aproximado de 1,32. Como  43 =81, os alunos encontraram o valor aproximado de 

1,32x81å106,9 toneladas. A atividade consistia em representar a produ«o P ap·s 

meio ano e após quatro anos e três meses, isto é, escrever 2

1

3 = 3  e 4

17

3 = 
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4 173 = 2544

17

33 ,= , possibilitando  utilizar uma calculadora científica, mesmo que não 

possua a função   n mx . 

Outra atividade constante do Caderno do Aluno é a atividade 2, que propõe o 

cálculo do crescimento exponencial de uma população N de micróbios: 

Uma população N de micróbios cresce exponencialmente de acordo com a 
expressão  N= 5000.3

t
.  

Indique e calcule o valor de N para os seguintes valores de t: 

t=2h;  t= 0,5h;  t= h
3

2
; t=1,25h.  

Esboce o gráfico de N como função de t: N=f(t) (SÃO PAULO, 2008, p.4) 

 

Para essa atividade específica, no item a, meu trabalho consistiu em explicar 

os cálculos de 32; 30,5; 3

2

3 e 31,25, com o uso de calculadora. Com base nas 

explicações anteriores, para 32 a maioria dos alunos não apresentou dificuldades, 

embora alguns deles ainda apresentassem como resultado 32 = 3x2= 6. 

Estendemos as operações de potência para os valores 30,5x30,5= 30,5+0,5 = 31, como 

já fora discutido, com o resultado 30,5 å 1,73. Para a pot°ncia 3

2

3 , discutimos que   

3

2

3 = 3

1

3 x 3

1

3 = 3

1

3

1

3
+

, e também que 3

1

3 x 3

1

3 x 3

1

3 = 3, concluindo que 3

1

3 é um 

número que elevado à terceira potência resulta 3, por tentativa e erro, com o uso da 

calculadora,  os alunos encontraram o valor aproximado de 1,44, e portanto, 3

2

3 å 

1,44x1,44 å 2,08. Para a pot°ncia 31,25, consideramos 3x30,25, ou 3x1,32å3,96. 

Assim, as populações N são: a) 9x5000 = 45000; b)1,73x5000 å 8650; c) 

2,08x5000 å 10400 e d) 3,96x5000å19800. 

 Com esses números, a atividade 2, item b, propunha que se esboçasse o 

gráfico de N em função de t, ou N=f(t), em uma malha quadriculada de 16 x 12 

quadrados, sugerindo que se estabelecesse uma escala apropriada para o eixo y. 

O bimestre seguiu com as atividades do caderno, contextualizadas a 

exemplo das situações de aprendizagem 1 e 2.  

Trabalhamos as atividades do Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008) que 

apresenta 4 situações de aprendizagem. 

A situação 1 tratava de funções  exponenciais, a  2 de logaritmos, a situação 

3 de função exponencial e a sua inversa a função logarítmica e a situação 4 
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problemas envolvendo equações e inequações em diferentes contextos.   

Conseguimos avançar até a situação de aprendizagem 2, com intervalo de 

aproximadamente vinte dias para cada uma das situações 1 e 2. Não conseguimos 

a realização das situações de aprendizagem 3 e 4. 

 

3.2  PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS  

Para a coleta de dados desta pesquisa, uma sala de aula foi preparada com 

os participantes, divididos em grupos de 3 e 4 elementos. 

As atividades foram planejadas para que possibilitassem a interação verbal 

entre participantes. As atividades de funções exponenciais iniciam com expressões 

que os alunos já apresentaram algum domínio, a saber, potência com base e 

expoente naturais, por exemplo, 23 e evoluem para potências com expoente 

negativo, por exemplo, 2-3, que encerra outras dificuldades, como será discutido 

amplamente nos episódios 6 e 9. 

Para essas atividades foram planejadas as gravações de seis sessões de 

aproximadamente 50 minutos cada uma, para essa turma de 10 alunos. Dois 

gravadores portáteis de áudio e duas câmeras de vídeo foram utilizados para as 

gravações. Os alunos foram divididos em grupos e as atividades foram realizadas 

após o horário das aulas normais. Cada aluno recebeu um texto para ser lido 

inicialmente em silêncio e depois em voz alta. O objetivo da leitura em voz alta era  

fazer com que os alunos passassem a discutir as atividades entre si. A disposição 

dos grupos na sala de aula foi espontânea, os alunos ocuparam os espaços de 

acordo com a sua escolha. 

Iniciada a primeira sessão, como foi previsto, cada participante leu em voz 

baixa o seu texto, com pouca intervenção do pesquisador. Passados 

aproximadamente quatro minutos, dois participantes se propuseram a ler o texto 

em voz alta, sendo acompanhados pelos outros participantes do grupo. O 

pesquisador participou mais intensamente naquele momento na tentativa de fazer 

com que os participantes discutissem as questões do texto. O diálogo teve início 

com os participantes respondendo as questões feitas pelo pesquisador, que 

realçava as questões escritas no texto lido pelos participantes, conforme aparece 

na descrição das atividades. 
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Após esse primeiro instante, os participantes começaram as tentativas de 

resolução, discutindo entre grupos. A participação do pesquisador nas conversas 

continuou, mas agora os participantes faziam perguntas ao pesquisador. 

As sessões eram encerradas após 50 minutos em média, para ter 

continuidade nos dias subsequentes. Dessa maneira foram gravadas as seis 

sessões em seis dias diferentes. O tempo total de gravações foi de 4 horas e 23 

minutos, como fora previsto para a realização das atividades 1, 2 e 3. A 

continuidade pôde ser mantida, pois cada aluno trazia um texto individual com as 

atividades propostas.   

Para a edição das sessões, as gravações foram reunidas em um único filme, 

sendo usado para isso um editor de vídeo, o Windows Movie Maker. Após a 

confecção do filme, passamos a buscar a sua divisão em episódios de ensino.  

 

3.3  PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE  

Bardin (1995) afirma que "no caso de relatos e de narrações, é possível que 

a unidade de registro pertinente, seja o acontecimento" (p. 106). O recorte sobre o 

mesmo foi feito enquanto unidade de ação (idem, ibidem) estruturada em torno de 

elementos básicos como o fato em si (o que acontece).  

Uma unidade de registro é composta por classes que reúnem um grupo de 

elementos de interesse, no caso de análise de conteúdo (BARDIN, 1995). De 

acordo com essa definição, neste trabalho, o acontecimento é denominado de 

episódio de ensino e pode ser caracterizado como um segmento do processo de 

resolução da atividade, que reúne elementos de interesse, isto é, características 

importantes nos processos de linguagem produzidas por alunos que se deparam 

com dificuldades na resolução de atividades com funções exponenciais e 

logarítmicas. O início de um episódio é um novo desafio representado por um 

tópico a ser resolvido na atividade e o término ocorre quando o foco de interesse na 

resolução passa para outro aspecto ou tópico do conteúdo. Essa passagem nem 

sempre representa a resolução completa do desafio anterior.  

Em princípio, quinze episódios de ensino foram selecionados por 

representarem unidades de análise para os objetivos deste trabalho. A busca por 

fragmentos do filme tinha como objetivo os registros de linguagem em 

transformação, e a sua relação com a aprendizagem de matemática. Investigamos 
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também a formação do conceito científico (VIGOTSKI, 2000) nas falas dos alunos 

que tentavam resolver as atividades propostas, ñdo seu jeitoò. 

A montagem do filme foi possível com a reunião dos seis vídeos que eram as 

gravações das seis sessões produzidas com os alunos. Os seis vídeos reunidos 

transformaram-se em um único filme com duração de 4 horas, 24 minutos e 20 

segundos. O objetivo dessa montagem foi a de se ter controle sobre a continuidade 

das atividades. Pode-se assistir ao filme de uma só vez, sem ter que procurar e 

encaixar a gravação seguinte, pois foi montado respeitando a sequência de 

gravações. Os episódios estão relacionados no quadro 3. 

O primeiro episódio foi escolhido por ter contemplado a leitura do texto 

(Apêndice B) em voz alta, caracterizando a voz, o saber teórico. Essa leitura foi 

feita após a leitura silenciosa dos participantes, quando dois deles se prontificaram 

a fazê-la. Os demais participantes acompanharam a leitura em voz alta em silêncio.  

O episódio foi denominado Leitura em Voz Alta, com início aos 4ô17ôô, t®rmino 

aos 6ô36ôô e dura«o de 2ô18ôô. 

O segundo episódio contém uma discussão promovida pelo pesquisador 

com o objetivo de auxiliar a compreensão do texto pelos participantes. Trata 

basicamente das propriedades da divisão de potências de mesma base, que 

explica o resultado da potência com expoente negativo. O título do episódio é 

Compreens«o do Texto, com in²cio aos 6ô38ôô, t®rmino aos 9ô27ôô e dura«o de 

2ô49ôô. O segundo epis·dio ® uma continuidade do primeiro epis·dio, sem intervalo 

de tempo entre os dois. 

O terceiro episódio é marcado pelo início das atividades pelos alunos, uma 

mudança de atitude de interlocutores para participantes, com tentativas de 

resolução e surgimento de dúvidas expressas nas perguntas que formularam ao 

professor, perguntas ainda sobre a organização das questões, sem uma 

abordagem às questões matemáticas. As atividades para estes episódios estão nos 

apêndices F, G e H. 

O t²tulo do epis·dio ® In²cio dos Exerc²cios, in²cio aos 9ô30ôô, t®rmino aos 

12ô10ôô, com duração de 2ô40ôô. Entre o segundo e o terceiro epis·dios n«o houve 

intervalo.  
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Quadro 3 - Resumo dos episódios de ensino 

Resumo dos episódios de ensino 

N.º Atividade Título Resumo Início Término Duração 

1 1 Leitura em voz alta Leitura das atividades em voz alta por 
dois alunos que se prontificaram 

4ô 17ôô 6ô36ôô 2ô18ôô 

2 1 Compreensão do texto Discussão promovida pelo professor 
para compreensão do texto 

6ô38ôô 9ô27ôô 2ô49ôô 

3 1 Início dos exercícios Os alunos começam a resolver as 
atividades propostas com perguntas 
ao professor 

9ô30ôô 2ô10ôôô 2ô40ôô 

4 1 Atividades envolvendo 
frações  

Um aluno expõe a sua dificuldade de 
fazer atividades com fração 

12ô12ôô 15ô10ôô 2ô57ôô 

5 1 Constatação de uma 
compreensão. 

Uma aluna está conversando com os 
alunos do seu grupo e emite a  
express«o ñah t§!ò 

15ô12ôô 18ô49ôô 3ô37ôô 

6 1 Resolução de uma fração 
com expoente negativo 

Uma aluna vai ao quadro de giz e 
resolve, interagindo com os demais 
alunos a atividade de uma potência 
com base racional e expoente 

negativo 
1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å  

44ô15ôô 48ô58ôô 4ô53ôô 

7 1 Divisão de frações A aluna que está no quadro resolve a 

divisão 

3

1
2

1
, interagindo com os 

alunos. 

49ô01ôô 52ô23ôô 3ô22ôô 

8 1 Discussão sobre o expoente 
negativo 

Alunos discutem entre si e com o 
professor as propriedades do 
expoente negativo 

1h20ô43ôô 1h32ô35ôô 11ô52ôô 

9 1 Explicação do expoente 
negativo  

Uma aluna vai ao quadro e explica a 
operação de fração com expoente 
negativo, desenvolvendo forte 
interação com os alunos, que 
questionam. 

1h32ô38ôô 1h47ô07ôô 14ô29ôô 

10 2 Representação gráfica da 

função  exponencial 
xy 2=  

Um aluno vai ao quadro e resolve a 
representação gráfica da função 
exponencial, com interação entre os 
alunos do grupo 

1h58ô46ôô 2h29ô43ôô 30ô56ôô 

11 2 Representação gráfica das  
funções exponenciais  

        
xx

yey

-

ö
÷

õ
æ
ç

å
=ö

÷

õ
æ
ç

å
=

3

2

3

2       

 

Uma aluna vai ao quadro e resolve a 
representação gráfica das funções 
exponenciais, interagindo com o 
professor e os alunos 

2h38ô00ôô 2h59ô34ôô 21ô34ôô 

12 2 Frações na reta numérica O professor propõe um exercício no 
quadro, localizar as frações na reta 
numérica, alunos interagem. 

2h59ô37ôô 3h03ô22ôô 3ô44ôô 

13 3 Leitura e discussão de uma 
função logarítmica 

Os alunos discutem entre si  a solução 
de um problema com função 
logarítmica 

3h3ô26ôô 3h35ô02ôô 31ô35ôô 

14 3 Resolução de um problema 
utilizando logaritmo - primeira 
tentativa 

Um aluno vai ao quadro e tenta 
resolver por outros caminhos o 
problema que envolve logaritmos, 
após ter discutido com seu grupo. 

4h05ô11ôô 4h13ô56ôô 8ô44ôô 

15 3 Resolução de um problema 
utilizando  logaritmo -  
segunda  tentativa 

Uma aluna vai ao quadro e resolve o 
problema com as propriedades dos 
logaritmos. 

4h13ô59ôô 4h23ô32ôô 9ô33ôô 

Fonte: arquivo pessoal 

O quarto episódio é caracterizado pela fala de um participante que faz um 

desabafo, dizendo nunca ter entendido fração. A fala foi motivada pela tentativa 

desse participante de resolver uma divisão de potências de mesma base, para 

verificar uma afirmação do texto das atividades, isto é, 
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32- =
5

2

2

2
=

22222

22

....

.
=

522 -
=

32-=
32

1
. O participante estava discutindo a resolução das 

atividades com seus colegas de grupo quando disse isso. O título do episódio é 

Atividades com fra»es, com in²cio aos 12ô2ôô, t®rmino aos 15ô10ôô e dura«o de 

2ô57ôô. N«o houve intervalo entre o terceiro e o quarto episódios. 

 O quinto episódio permite verificar a expressão de uma participante quando 

ela reconhece um novo conhecimento, o significado do expoente natural, que 

estava sendo discutido entre os participantes do seu grupo.   

Quando finalmente compreendeu, a participante exclamou: ah ta! Por essa 

razão, o título do episódio ficou sendo Constatação de uma Compreensão, com 

in²cio aos 15ô12ôô, t®rmino aos 18ô49ôô e dura«o de 3ô37ôô. N«o houve intervalo de 

tempo de filme entre os episódios 4 e 5. 

O episódio 6 é a resolução de uma atividade por uma participante do grupo 

que vai ao quadro, interagindo com os seus colegas. A iniciativa da participante de 

resolver a atividade no quadro se deu ap·s um intervalo de 25ô16ôô, no qual os 

demais participantes ficaram discutindo as possíveis resoluções das atividades. O 

título do episódio é Resolução de uma Fração com Expoente Negativo, com a 

participante resolvendo a expressão 
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O in²cio do epis·dio ocorre aos 44ô15ôô, o t®rmino se d§ aos 45ô58ôô e a sua 

dura«o ® de 4ô53ôô. 

O episódio 7 é uma continuação do episódio 6, nele se verifica a resolução 

pela participante que já está no quadro de uma divisão entre duas frações. A 

separação dos episódios 6 e 7 ocorreu por conta da mudança de conteúdo da 

discussão, no episódio 6 estava sendo discutida a potência com expoente negativo, 

isto é, 
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 , a discussão passou 

a ser a divisão de frações. A atividade feita por ela promoveu entre os demais 

colegas uma discussão de como se realiza essa operação, com os métodos 

comumente lembrados pelos participantes como ñmultiplicar em xò, supostamente 

amparados nas resoluções números proporcionais, como será discutido no episódio 

7.  
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O in²cio do epis·dio se d§ aos 49ô01ôô e o t®rmino aos 52ô33ôô, sendo sua 

dura«o de 3ô22ôô. Seu t²tulo ® Divis«o de Fra»es, n«o houve intervalo de tempo 

entre os episódios 6 e 7. 

O episódio 8 é caracterizado por uma discussão entre os participantes a 

respeito de um número com o expoente negativo. O pesquisador participa da 

discussão, quando os membros do grupo lhe perguntam sobre as expressões com 

o expoente negativo. 

O início do epis·dio 8 se deu ¨s 1h20ô43ôô, seu t®rmino ¨s1h32ô35ôô e a sua 

dura«o ® de 11ô52ôô. Como podemos perceber, h§ um intervalo de tempo entre os 

epis·dios 7 e 8 de 28ô20ôô no qual os participantes discutiram entre si e com o 

pesquisador. O título do episódio 8 é Discussão Sobre o Expoente Negativo. 

O episódio 9 tem como característica principal a interação entre uma 

participante que vai ao quadro explicar como se resolve uma expressão com 

expoente negativo, no caso
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,  e os demais membros do grupo.   

Esse episódio tem o título de Explicação Sobre o Expoente Negativo, tendo 

in²cio em 1h32ô28ôô, t®rmino em 1h47ô07ôô e dura«o de 14ô28ôô. Como se pode 

observar, não houve intervalo de tempo entre os episódios 8 e 9. 

O episódio 10 é a representação gráfica da função xy 2=  feita por um 

participante, com a ajuda dos demais colegas do grupo.  

O título do episódio 10 é Representação Gráfica da Função Exponencial 

xy 2= , seu in²cio se d§ em 1h58ô46ôô, seu t®rmino em 2h29ô43ôô, sendo a sua 

dura«o de 30ô56ôô. H§ um intervalo entre os epis·dios 9 e 10 de 42ô36ôô. 

O episódio 11 é a representação gráfica de das funções  
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2
. Uma participante vai ao quadro e resolve a representação, sendo 

acompanhada pelos demais.  

Nesse episódio também surgem dúvidas sobre a localização das frações na 

reta numérica. O episódio, cujo título é Representação Gráfica das Funções 

Exponenciais 
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, teve in²cio em 2h38ô00ôô, t®rmino em 2h59ô34ôô e 

dura«o de 21ô34ôô. N«o houve intervalo entre os epis·dios 10 e 11. 
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O episódio 12 é a localização de frações na reta numérica, um exercício 

extra que o pesquisador pediu que os participantes tentassem fazer. O exercício foi 

proposto no quadro, para a discussão dos participantes e posterior resolução, estes 

hesitaram. O início do episódio 12 se deu em 2h59ô37ôô, o t®rmino em 3h03ô22ôô e a 

sua dura«o foi de 3ô44ôô. O t²tulo do epis·dio 12 ® Fra»es na Reta Num®rica. N«o 

houve intervalo de tempo entre os episódios 11 e 12. 

O episódio 13 marca uma mudança de atividade de função exponencial para 

função logarítmica. Nas atividades propostas para os participantes, havia uma 

questão com função logarítmica. Estes discutiram entre si a solução para o 

problema, na atividade 3 (apêndice H): 

Nesse episódio, ocorreu a discussão entre os participantes de como resolver  

um problema que envolve potências de 2, uma função exponencial de base 2 e a 

introdução à noção de logaritmo, isto é, qual o valor de t para que 2t=9. O início do 

epis·dio ocorre em 3h03ô 26ôô, o t®rmino em 3h35ô02ôô e sua dura«o ® de 31ô35ôô. O 

título do episódio 13 é Leitura e Discussão de Uma Função Exponencial. Não 

houve intervalo de tempo entre os episódios 12 e 13. 

O episódio 14 é marcado pela primeira tentativa de resolução do problema 

com logaritmos. Um participante vai ao quadro e tenta resolver, à sua maneira o 

problema proposto, após ter discutido com o seu grupo. O título do episódio é 

Resolução de Um Problema com Função Logarítmica - Primeira Tentativa. O 

participante tenta resolver por aproximação proporcional o tempo necessário para a 

planta atingir 9 cm de altura. O pesquisador explica que a função logarítmica não 

tem crescimento constante. O in²cio do epis·dio 14 ocorre em 4h05ô11ôô, o t®rmino 

em 4h12ô56ôô e a dura«o ® de 8ô44ôô. Como se pode verificar, houve um intervalo 

entre os epis·dios 13 e 14 de 30ô9ôô.  

O episódio 15 mostra a segunda tentativa da resolução do problema 

envolvendo a função logarítmica. Uma participante vai ao quadro e resolve o 

problema corretamente usando propriedades da função exponencial. O início do 

episódio 15 acontece em 4h13ô59ôô, o t®rmino em 4h23ô32ôô, tendo a sua dura«o 

9ô33ôô. N«o houve intervalo entre os epis·dios 14 e 15. 
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3.4  A SELEÇÃO DOS 5 EPISÓDIOS PARA ANÁLISE 

  Dentre os 15 episódios preparados para esta fase da pesquisa, destacamos 

cinco episódios, são eles: os episódios 6 (Resolução de uma fração com expoente 

negativo), 7 (Divisão de frações), 9 (Explicação do expoente negativo), 10 

(Representação gráfica da função y=2x) e 14 (Resolução de um problema com 

função exponencial e logaritmo ï primeira tentativa).  

Nosso interesse inicial foi o de investigar os processos de linguagem dos 

participantes da pesquisa quando resolvem atividades de funções exponenciais e 

logarítmicas, tendo como base teórica Bakhtin, Vigotski e Wittgenstein, para as 

análises dos discursos que se articulam nas interações verbais. Estas são mais 

acentuadas quando o participante se depara com dificuldades conceituais, 

procuramos selecionar episódios nos quais essas características fossem mais 

relevantes 

A seleção do episódio 6 foi orientada pelos critérios de análise qualitativa de 

conteúdo, com base em Bardin (1995), no que diz respeito aos elementos de 

interesse. Nesse episódio estão presentes as tentativas por parte dos participantes 

de resolver e explicar uma expressão da função exponencial quando a base é uma 

fração e o expoente é negativo. 

O episódio 7, a exemplo do episódio 6, foi selecionado por seus elementos 

de interesse, isto é, as características importantes que pudessem surgir da 

linguagem dos participantes, como perguntas, busca de orientações, falas 

entrecortadas, entre outras, quando resolvem uma divisão entre duas frações, 

decorrentes da atividade de fração com expoente negativo.  

O episódio 9 faz parte da seleção dos episódios pela interação verbal entre 

os participantes diante da explicação de uma delas em particular, que mostrou a 

resolução daquela potência passo a passo, com as possibilidades de resolução de 

uma fração com o expoente negativo que o processo interativo propiciou naquele 

contexto. 

 O episódio 10 está entre os selecionados por ilustrar a passagem da 

representação algébrica de uma função exponencial à sua representação gráfica, 

com interação verbal entre os participantes. 

O episódio 13 foi escolhido por mostrar a discussão entre os participantes 

que buscaram resolver por meio de tentativas e erros um problema que requer a 

aplicação da função logarítmica. 
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O episódio 14 teve a sua escolha devido à proposta de solução dos 

participantes por meio de tentativas e erros como se a função tivesse crescimento 

proporcional.  

Em nossa busca pelas características importantes de formação de conceito 

expressas na linguagem dos participantes, os instantes em que ocorrem as 

interações entre eles nos parecem mais promissores. Por esta razão, procuramos 

selecionar os episódios nos quais a maior interação foi mais significativa e 

presente.  

Os episódios 6 e 7 contribuem com as observações sobre a interação 

preliminar do grupo, ainda sob certo resguardo por parte dos participantes, que não 

queriam se expor. O episódio 9 já os encontra mais seguros com relação à 

exposição e isso faz com que surjam mais perguntas e discussões mais acaloradas 

sobre os resultados. Os episódios 9 e 10 ainda apresentam o mesmo clima de 

tensão. O episódio 13 traz uma maior interação entre os participantes antes de 

resolverem as atividades e o episódio 14, uma tentativa de resolver um problema 

para o qual o uso do logaritmo é necessário, sem a utilização desse conhecimento, 

o logaritmo.  

Nos diálogos, nomearemos o pesquisador por P, e os participantes pelas 

iniciais dos seus nomes, J, K, D, CR,V, F, Fe, MM, Th, e CM, a fim de resguardar 

suas identidades. 

 

3.5  BASES TEÓRICAS PARA AS ANÁLISES 

Os dados coletados para este trabalho foram registrados por meio de 

gravação de vídeo e áudio, com posterior seleção de episódios significativos, que 

possibilitassem uma análise qualitativa.  

Segundo Bardin (1995), uma análise qualitativa corresponde a um 

procedimento mais intuitivo, adaptável a índices não previstos ou à evolução das 

hipóteses. É adequada para ser utilizada nas fases de construção de hipóteses, por 

permitir sugerir relações entre um conceito da mensagem a uma ou várias variáveis 

da situação de comunicação. Diferente da análise quantitativa, cujo fundamento é a 

frequência de aparição de determinados elementos da mensagem, a análise 

qualitativa não descarta toda e qualquer forma de quantificação.  

Os conceitos são retirados de maneira não frequencial, mas o analista pode 

recorrer a testes quantitativos, por exemplo, se houver conceitos similares em 
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discursos semelhantes. Para Bardin (1995), o que caracteriza a análise qualitativa é 

que a inferência resultante é baseada na presença de um conceito (tema, palavra, 

personagem) e não sobre a frequência da aparição desse conceito.  

De acordo com o nosso referencial teórico-metodológico, procuramos 

destacar os processos de linguagem que evidenciaram o uso da palavra nos jogos 

de linguagem (WITTGENSTEIN, 1987, 1999), a formação de conceitos científicos 

(VIGOTSKI, 2000), interação verbal e enunciação (BAKHTIN, 2006). 

Para Bardin (1995), categorização é uma operação que busca classificar os 

elementos que constituem um conjunto. Categorias são classes que reúnem um 

grupo de elementos que compõem uma unidade de registro, para o caso de análise 

de conteúdo. A categorização pode ser feita a partir de alguns critérios, por 

exemplo, semântico (categorias temáticas), sintático (adjetivos e verbos), léxico 

(classificação das palavras de acordo com o seu sentido) e expressivo (categorias 

que classificam perturbações de linguagem). Para ela, classificar elementos 

formando categorias requer a investigação do que eles têm em comum.  

A função da categorização, segundo Bardin (1995), é a de dar uma 

representação simplificada dos dados brutos. Para isso, a transformação de dados 

brutos em dados organizados não pode introduzir desvios no material, seja por 

excesso ou por rejeição, mas põe em evidência conceitos invisíveis nos dados 

brutos.  

Para o objetivo deste trabalho, fixamos as categorias segundo o critério 

expressivo. Os processos de linguagem que pretendemos investigar resultam dos 

processos cognitivos presentes na atividade mental em amadurecimento, de acordo 

com o conceito de zona de desenvolvimento proximal (imediato, iminente) 

(VIGOTSKI, 2010), de um sujeito que se depara com a necessidade de resolver 

atividades de funções exponenciais e logarítmicas.    

 Como foi visto, os processos de linguagem envolvidos na resolução de 

atividades com funções exponenciais e logarítmicas podem contribuir para a 

aprendizagem matemática em dois níveis. No primeiro nível, esses processos de 

linguagem podem revelar atividades mentais específicas para as quais não temos 

possibilidade de acesso. Nesse caso, consideramos a relação pensamento e 

linguagem como unidade indissociável. No segundo nível, os processos de 

linguagem envolvidos na interação verbal professor-aluno e aluno-aluno podem 
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trazer elementos essenciais para o entendimento dos progressos e das dificuldades 

na aprendizagem.  

Como exemplo, podemos citar um aluno que está desenvolvendo uma 

atividade com função exponencial, y=2x, quando substitui x por números naturais, 

por exemplo, y= 22 a atividade tende a fluir; entretanto quando tem que substituir x 

por números negativos y= 2 -1, por exemplo, a atividade estanca. Há uma fluidez 

natural na fala do aluno quando explica como resolveu a exponencial com número 

natural no expoente e uma hesitação, uma pausa quando tenta resolver a 

expressão com um número negativo nesse expoente (Thomas e Tall, 2001). 

Para o entendimento dos processos de linguagem que envolvem os 

participantes da pesquisa e o pesquisador, expressos em cada episódio, 

procuramos estabelecer categorias de análise. A definição das categorias tomou 

como base elementos significativos do processo como falas, expressões faciais, 

olhares, gestos, pausas ocorridas durante a resolução das atividades. A análise 

será feita a partir de quatro referências teóricas que são: 

A teoria de Wittgenstein (1999), que permite compreender as possibilidades 

da linguagem entendidas como jogos de linguagem, cujo significado só pode ser 

compreendido em seus usos como próprios de um determinado saber e de 

determinadas práticas escolares.   

A análise baseada nos pressupostos de Vigotski para os processos que 

envolvem as possibilidades de interações entre os conceitos retrospectivos e os 

novos conceitos científicos envolvidos no processo de resolução de atividades 

pelos sujeitos específicos desta pesquisa e também na interação interpessoal entre 

esses sujeitos, com base no conceito da ZDP.  

O conceito de enunciação de Bakhtin, que permite compreender a 

manifestação do discurso como tema e como significação, e configura as 

articulações dos discursos por meio de elementos verbais e não verbais. Além 

disso, a análise com base no conceito de interação verbal conforme aparece na 

teoria de Bakhtin, possibilita verificar as interferências das diversas vozes que 

compõem as possibilidades de discurso matemático no contexto de sala de aula de 

1º ano de Ensino Médio da escola estudada para a resolução de atividades 

voltadas para a aprendizagem de função exponencial e logarítmica.   

Considerando o apoio teórico do enfoque de Bakhtin (2006) sobre a 

enunciação como o ato da fala que permite a expressão do sentido, ou seja, do 
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significado contextual da fala que se caracteriza como compreensão ativa no 

diálogo falante-ouvinte, pudemos trazer para a discussão, como meio de 

entendimento, dos resultados, a concepção de dialogia, que, para Bakhtin(2006) 

aplica-se a qualquer fenômeno em que duas ou mais vozes entram em contato e 

que inclui as relações dialógicas entre o falante e o seu próprio discurso. Nessa 

perspectiva, foi possível caracterizar como o discurso dos participantes tomou 

forma, o que resultou na categorização das vozes como voz da teoria, voz da 

técnica, voz do teoricismo e voz do tecnicismo. A voz pôde também pode 

expressar-se por meio de outros discursos que não configuraram uma relação mais 

específica com a aprendizagem de matemática, por exemplo, quando a fala do 

participante não consegue expressar qualquer significado matemático que lhe dê 

suporte. 
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4 ï ANÁLISES E DISCUSSÃO  

Neste tópico pretendemos analisar as gravações feitas em vídeo das 

atividades da pesquisa. Nossas análises têm como referenciais teóricos principais a 

interação verbal de Bakhtin, o significado da palavra dado pelos modos de uso 

segundo as regras dos jogos de linguagem presentes, de Wittgenstein, a 

reinterpretação das falas dos alunos e a formação do conceito científico nas 

possibilidades da base afetivo-volitiva e da ZDP, de Vigotski. 

As atividades propostas aos alunos que participaram desta pesquisa são 

atividades desenvolvidas ao longo do terceiro bimestre do 1º ano do Ensino Médio, 

de acordo com a Proposta Curricular do Estado de São Paulo (2008), a saber, 

função exponencial e logarítmica. O motivo da escolha é que essas atividades 

exigem conhecimentos retrospectivos, supostamente disponíveis, cuja falta se 

manifesta nos erros e nas dificuldades dos alunos, já estudados em outras 

pesquisas, por outros autores como Karrer (1999), Kastberg, (2002), Feltes (2007), 

Palis (2002), Zuffi e Pacca (2002).  

Para esta pesquisa, as atividades passaram por algumas modificações com 

relação a valores, na expectativa de que o aluno que tivesse realizado tais 

atividades em sala de aula encontrasse menos dificuldades nas atividades 

propostas.  

 

4.1  ANÁLISES PRELIMINARES DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 Os discursos esperados de alunos que estão envolvidos com a 

aprendizagem de funções exponenciais e logarítmicas apoiam-se, em grande parte, 

nas técnicas de resolução de operações com potências de mesma base e de divisão 

de frações, conhecimentos retrospectivos, supostamente disponíveis, pois são 

introduzidos no Ensino Fundamental. A todo instante é exigido de um aluno, na 

aprendizagem de funções exponenciais e logarítmicas, conhecimentos sobre 

operações tais como multiplicação e divisão com potências de mesma base, 

multiplicação e divisão de frações. 

 Express»es como ñmant®m a base e somam-se (ou subtraem-se) os 

expoentesò, ou, ñmant®m a fra«o de cima e inverte a de baixoò, com refer°ncia ao 

denominador e ao numerador, são parte desses conhecimentos. 

 Entretanto, os discursos que podem apresentar-se são fragmentados, 

incertos, por exemplo, diante de uma divisão de potências de mesma base é comum 
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o aluno ficar na dúvida quanto ao que fazer com os expoentes. Ele pode não saber 

se subtrai ou se divide os expoentes, ocorrendo o mesmo nos casos de 

multiplicação de potências de mesma base, o aluno não está certo quanto à 

multiplicação ou à soma dos expoentes.  

Essa incerteza, de modo geral, é evidenciada em discursos entrecortados  

como ñ... mant®m a base e soma... n«o... multiplica...ò ou ñ mant®m a base e subtrai 

... não... divide...ò, nas operações com potências  ou ñmantém a fração de cima e 

multiplica pela de baixo... não...inverte..., multiplica em xò, nas opera»es com 

frações. Feltes (2007), em um estudo que fez sobre os erros em potenciação e 

radiciação com alunos do Ensino Fundamental e Ensino Médio, detectou 47 erros 

dos alunos nessas operações, dos quais destacamos os seguintes exemplos: erro 1: 

multiplica a base da potência pelo expoente, exemplo, 23=6;  erro 4: efetua 

corretamente a operação de potenciação, mas não calcula o resultado  final; erro 13: 

considera que (-a)2 = - a2;  erro 22: considera que elevar aï1 é multiplicar por ï1 

(FELTES, 2007, pp. 43-45).  

Em relação às frações, Lopes (2008, p. 4), afirma que o ensino desse tópico  

é marcado pelo exagero de prescrições de regras, macetes, aplicações inúteis, 

como ñJoão comeu 3/17 avos de um bolo, seu irmão comeu 5/9 do que restou... 

quanto sobrou para sua irm«?ò, empobrecendo as aulas de matemática com essa 

fixação pelo adestramento que toma o lugar de atividades instigantes com potencial 

para introdução e aprofundamento de ideias fortes de matemática.   

Lopes (2008) dá exemplos de contextualizações falsas com frações 

representadas por quantidades de laranjas apanhadas em uma laranjeira, o que, 

segundo ele, não condiz com a realidade. De acordo com Lopes (2008), são 

escassas as possibilidades de recorrer à intuição para se resolver a divisão de 

frações e se alguém se dispuser a encontrar uma aplicação realista, essas 

possibilidades são ainda mais escassas.  

Para se compreender a regra geral da divisão de frações é necessário 

possuir um ferramental algébrico, ainda ausente em alunos de sexta série.  A 

discussão sobre o ensino de frações e de suas operações foge dos objetivos deste 

trabalho, uma vez que o nosso foco recai sobre a linguagem dos participantes em 

situação de resolução de conteúdos básicos para a aprendizagem de funções 

exponenciais e logarítmicas. 
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Para o caso específico da resolução de conteúdos básicos na aprendizagem 

de funções exponenciais e logarítmicas, o estudante pode repetir um discurso 

familiar, mas, às vezes, não é capaz de aplicar corretamente essas técnicas de 

resolução. Muitos fatores podem contribuir para essas dificuldades que se 

sobressaem nos alunos que se dispõem a realizar essas atividades. Entre esses 

fatores, podemos destacar as 9 categorias de erros encontrados por Karrer (1999), 

a seguir: 

E1 Dificuldade nas manipulações algébricas básicas; 
E2 Problemas na concepção de potência; 
E3 Problemas na concepção de função exponencial; 
E4 Tendência ao pensamento linear nas situações não lineares; 
E5 Dificuldade de se expressar na forma escrita; 
E6 Problemas de interpretação; 
E7 Erro proveniente do não estabelecimento do logaritmo como ferramenta 
de resolução de equações exponenciais; 
E8 Problemas na técnica de cálculo do logaritmo; 
E9 Desconhecimento ou uso inadequado de ferramentas (calculadora) para 
o cálculo de logaritmos (KARRER, 1999, p. 157). 

 

Na pesquisa de Karrer (1999), destacamos o erro associado ao conceito de 

variação, classificando-o como E4, isto é, a tendência ao pensamento linear em 

situações não lineares. 

Zuffi e Pacca (2002), afirmam que a noção de variação é um dos aspectos 

essenciais para a noção de função e pode existir a partir de uma concepção 

espontânea (VIGOTSKI, 1989, p. 50, apud ZUFFI e PACCA, 2002); mas essa 

concepção de variação não é suficiente para caracterizar o conceito matemático de 

função por completo sozinha. Para elas, essa pode ser uma das causas das 

dificuldades da compreensão do conceito de função.  

Para esta pesquisa, especificamente, as noções de matemática esperadas 

dos alunos para a resolução de atividades envolvendo funções exponenciais e 

logarítmicas são as propriedades das operações com potências, no conjunto dos 

números reais e operações com frações, pois são conhecimentos necessários para 

as potências com expoentes negativos.  

A abordagem em situação de sala de aula, anterior à situação de ambiente 

de pesquisa utilizando-se o Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008), de acordo com 

essa proposta ocorreu com a seguinte situação-problema: como calcular em um 

ano qualquer a produção de alimentos que triplica a cada ano, uma tonelada no 

primeiro ano, três no segundo, nove no terceiro e assim por diante. A tabela 2 

abaixo ilustra a situação-problema. 
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Tabela 2 - Produção de alimentos em um país X: 

Ano Cálculo Produção P 

2000 3
0 
= 1 1 

2001 3
1
 = 3 3 

2002 3
2
 = 9 9 

... ... ... 

2010 3
10

 = 59049 

2000+n 3
n
 3

n
 

                              Fonte: Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008, p. 3) 

 

Dessa maneira, espera-se que o aluno aplique seus conhecimentos em 

potenciação e resolva as potências com base 3, podendo usar uma calculadora 

para facilitar as operações com números mais extensos, conforme tabela 

apresentada no Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008). Em seguida, utilizando a 

mesma tabela, exercícios são sugeridos, como calcular a produção em frações de 

ano, como meio ano ou quatro anos e três meses. Nesse ponto, o professor deve 

trabalhar com os alunos a extensão do conceito de potenciação, uma vez que o 

expoente deixa de ser um inteiro. Pode ser usada uma calculadora, mas é possível 

deduzir o resultado de 2

1

3  com base em propriedades de multiplicação de potência 

de mesma base, mostrando-se que 2

1

3 x 2

1

3  =  2

1

2

1

3
+

 =  13 , deduzindo-se daí que a 

potência  2

1

3 =  3 , já que 3 x 3 = 23 = 3. O mesmo se aplica ao tempo de 4 anos 

e 3 meses, com a dificuldade de ser  um número racional no qual 3 meses podem 

ser representados pela fração 
4

1

12

3
= , e da mesma maneira pode-se deduzir que 

44

1

33 = . O discurso esperado dos alunos que estão nesse nível de conhecimento é 

um discurso embasado nessas operações, com as limitações do dos processos de 

aprendizagem. Espera-se que com esses exemplos da tabela e exercícios, os 

alunos desenvolvam os conhecimentos de funções exponenciais, buscando e 

identificando outros tipos de expoentes, diferentes dos inteiros, os expoentes 

racionais, não inteiros.  

No início do caderno, os autores sugerem que os alunos retomem as 

atividades com potenciação e que o professor possa rever essas atividades de 

potenciação já ensinadas no Ensino Fundamental. Essa retomada poderá servir de 

embasamento mais consistente para as operações com potências necessárias.  
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De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, PCN (BRASIL,1998, 

p. 112), o conceito de potenciação pode ser desenvolvido no terceiro ciclo (5ª série 

e 6ª série, ou 6º ano e 7º ano) e quarto ciclo (7ª série e 8ª série ou 8º ano e 9º ano)  

com situações que envolvam multiplicações sucessivas de fatores iguais, o 

professor pode conduzir as atividades de modo que o aluno observe a presença de 

potenciação no Sistema de Numeração Decimal14, por exemplo: 

874.615=800.000+70.000+4.000+600+10+5 

874.615=8x100.000+7x10.000+4x1.000+6x100+1x10+5 

874.615=8x105+7x104+1x103+6x102+1x10+5  

Ainda de acordo com os PCN (BRASIL, 1998, p. 113), pela observação da 

regularidade das sequencias numéricas construídas numa tabela, no terceiro e 

quarto ciclos, o aluno poderá identificar propriedades da potenciação e dessa forma 

compreender a potência de expoente 1 e de expoente zero, por exemplo: 

 

4
6
 4

5
 4

4
 4

3
 4

2
 4

...
 4

...
 

4096 1024 256 64 16 ? ? 

                                         ÷ 4       ÷ 4         ÷ 4      ÷ 4     ÷ 4     ÷ 4  

Atividades com a potenciação envolvendo números naturais podem ser 

ampliadas para o estudo da potência cujo expoente é um número inteiro negativo, 

partindo da análise de uma tabela como a anterior. Estendendo para as potências 

de expoente negativo as regularidades observadas nessa tabela (BRASIL, 1998, 

p.113), é possível se obter os valores para 4-1, 4-2, 4-3, por exemplo: 

 

4
4
 4

3
 4

2
 4

1
 4

0
 4

-1
 4

-2
 4

-3
 4

-4
 

256 64 16 4 1 

4

1
 

16

1
 

64

1
 

... 

                ÷ 4                ÷ 4                ÷ 4            ÷ 4             ÷ 4         ÷ 4           ÷ 4       ÷ 4 

 

Outra forma de se mostrar os resultados de potências com expoente zero e 

expoente negativo é pelo uso das propriedades das divisões de potências de mesma 

base.  

                                            
14

 O conceito de potenciação é desenvolvido na sétima série, ou oitavo ano do Ensino Fundamental 
II, com a apresentação de números grandes e pequenos, como o googol (10

100
) e o ângstron (10

-10
). 

(SÃO PAULO, 2008). 



98 

 

011 221
2

2
=== -

  ou 
220

22

0

22
2

1

2

2 -- ===  

Como foi mostrado em outro tópico, em nossa pesquisa, optamos por 

demonstrar os resultados do expoente nulo e expoente negativo pelas propriedades 

da divisão de potências de mesma base. Essa opção nos pareceu mais indicada 

para os propósitos da pesquisa, de incitar os alunos a falar, questionar, discutir.  

No Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008), são abordados exercícios com 

crescimento populacional de micróbios, produção de veículos em progressão 

geométrica, entre outros. Tal abordagem afasta-se das abordagens tidas como 

tecnicistas, preferindo a contextualização da atividade. Ao que parece, está de 

acordo com o que é sugerido nas Orientações Curriculares Nacionais (BRASIL, 

2006): 

Sempre que possível, os gráficos das funções devem ser traçados a partir 
de um entendimento global da relação de crescimento/decrescimento entre 
as variáveis. A elaboração de um gráfico por meio da simples transcrição de 
dados tomados em uma tabela numérica não permite avançar na 
compreensão do comportamento das funções (BRASIL, 2006, p. 72). 

 
Após apresentar os problemas com situações contextualizadas, como foi visto 

na tabela1, no Caderno do Aluno há uma atividade de completar uma tabela com o 

objetivo de analisar a função exponencial15 y = ax, ou f(x) = ax , com a > 0 e a Í 1, 

apresentando alguns cálculos já resolvidos  como reproduzimos a seguir, no quadro 

4. 

Após a atividade da tabela, é proposto aos alunos que esbocem os gráficos 

das funções, em um único plano cartesiano, de eixos xy: 

 I. y=2x                     II. y=

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

2

1
     III. y = 3

x           
IV. y= 

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

1
 

Para a realização dessa tarefa, o caderno apresenta uma malha 

quadriculada com 16 quadradinhos de lado, onde devem ser desenhadas as 

funções. 

 

 

 

 

                                            
15

 A função f, de IR em IR, que a cada número x associa o número a
x
, com a>0 e a Í1, é 

denominada função exponencial de base a, ou f:IR ŸIR  x|Ÿ=ax, com a>0 e aÍ1. (SMOLE; DINIZ, 
2007, p. 200) 
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Quadro 4 ï Completar os valores 

x 2
x
 3

x
 

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

2

1
 

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

1
 

1 2  
2

1
  

2 2
2
=4 

  

9

1

2

1
2

=ö
÷

õ
æ
ç

å
 

3 2
3
=8 3

3
=27 

8

1

2

1
3

=ö
÷

õ
æ
ç

å
  

0  3
0
=1 1

2

1
0

=ö
÷

õ
æ
ç

å
  

-3  3
-3

=
27

1

3

1
3
=   273

3

1 3
3

==ö
÷

õ
æ
ç

å
-

 

2

1
 411222

1

,º=  
 710

2

1

2

1

2

1 2

1

,º==ö
÷

õ
æ
ç

å
  

Fonte: Caderno do Aluno (2008, p. 6) 

 

As técnicas de cálculo para realização das atividades não são tratadas 

diretamente no Caderno do Aluno, é preciso que o professor articule a atividade 

proposta com o livro didático. Dante (2010, p. 232) propõe em um texto destacado 

ñPara refletirò uma abordagem ¨ t®cnica de resolu«o de pot°ncia com expoentes 

inteiros, semelhante à proposta dos PCN, como já vimos: 

 

2
4
 2

3
 2

2
 2

1
 2

0
 2

-1
 2

-1
 2

-3
 

16 8 4 2 1 ? ? ? 

 

Potências com expoentes irracionais não são tratadas especificamente no 

Caderno do Aluno. Tais expoentes ocorrem sem provas ou explicações nos 

logaritmos. Nos livros de Dante (2010) e de Smole e Diniz (2005), há uma breve 

abordagem a esse respeito, tomando como exemplo 22 , calculando por meio de 

aproximações de 2  por números racionais, como 2 1,4;  2 1,41;  2 1,414 e assim por 

diante, utilizando uma calculadora científica .       
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Considerando que o objetivo deste tópico não é o de analisar as atividades 

do caderno, mas de descrevê-las quanto ao potencial que trazem para a resolução 

dessas funções, não se fará aqui a análise das atividades propostas no Caderno do 

Aluno.    

Verificamos também como alguns autores de livros didáticos abordam as 

funções exponenciais. Dante (2010)16 introduz a noção de função exponencial com 

uma população de bactérias que dobra a cada hora. Se há 1000 bactérias no início, 

o autor sugere calcular a quantidade de bactérias depois de 3 horas, 10 horas e x 

horas. Posteriormente, apresenta uma revisão de potenciação, começando pela 

potência com expoente natural e exemplifica com an = a.a.a.a...a, com a se 

repetindo n vezes, uma multiplicação com n fatores a, e segue com uma revisão 

das operações com potência, potência com expoente zero, com expoente negativo, 

com expoente racional e expoente irracional, visto no exemplo anterior.   

Em seguida, o autor aborda a função exponencial com alguns exemplos 

numéricos como 2x, 

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

2

1
, ( )x2  e assim por diante. Logo após, há uma atividade 

para representar graficamente a função y=2x, com a realização de cálculos em uma 

sequência numérica dos valores de x, a expressão correspondente para y=2x e o 

cálculo dos valores para essas expressões: 

valores de x e da função y=2
x 

X -3 -2 -1 0 1 2 3 

2
x
 2

-3
 2

-2
 2

-1
 2

0
 2

1
 2

2
 2

3
 

y=2
x
 

8

1
 

4

1
 

2

1
 1 2 4 8 

Fonte: Dante (2010, p. 237) 

 

Com base nesses valores, é desenhado um gráfico da função y=2x no plano 

cartesiano: 

 

                                            
16

 Livro adotado na escola onde ocorreu a pesquisa. 
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-4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5

-4

-3

-2

-1

1

2

3

4

x

y

 

Fonte: Dante (2010) p. 237 

 

Em outra tabela, Dante (2010) propõe a resolução de alguns pontos e a 

representação gráfica da função exponencial y= 

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

2

1
, obtendo o gráfico: 

 

-4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5

-4

-3

-2

-1

1

2

3

4

x

y

 

 

Fonte: Dante (2010) p. 238 

 

Dante (2010) ainda explicita em sua definição de função exponencial as 

restrições necessárias dadas pelas condições de existência: 

Dado um número real a (a > 0 e a Í 1), denomina-se função exponencial de 

base a a uma função f de R em 
*
+R  definida por f(x) = a

x
  ou y = a

x
. 

Observação: As restrições a > 0 e a Í 1 são necessárias pois: 
Para a = 0 e x negativo, não existiria a

x
 (não teríamos uma função definida 

em IR). 

Para a < 0 e x =
2

1
, por exemplo, não haveria a

x
 (não teríamos uma função 

em IR). 
Para a = 1 e x qualquer número real, a

x
 = 1 (função constante) (DANTE, 

2010, p. 237).  
 
Outros autores, como Smole e Diniz (2005), definem corretamente a função 

exponencial como f de R em R. Nesse caso, pode-se considerar a função f(x)= ax+b 

como uma função exponencial, o que não seria possível na definição de Dante 

(2010).  
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Em outro livro didático, Smole e Diniz (2005) faz uma abordagem com o 

crescimento de uma planta aquática de forma circular, cujo diâmetro triplica a cada 

mês, para a função exponencial, associa essa informação a uma tabela e esboça 

um gráfico do crescimento dessa planta. Na sequência, as autoras definem a 

função exponencial, revisita a noção de potência com expoente natural, inteiro, 

racional, introduz a noção de potência com expoente irracional, dando o mesmo 

exemplo que Dante (2010) em que é possível verificar o interesse de utilizar uma 

calculadora e a necessidade de um método que determine uma potência por 

aproximações. Observamos que Andrade (2012) ressalta a diferença entre a 

definição de função exponencial de Smole e Diniz (2007) e a utilização da condição 

de existência de Dante (2010), assinalando que considerar a condição de 

existência como definição pode criar dificuldades futuras para os estudantes, pois 

as funções exponenciais do tipo f(x) = ax + b não seriam funções. 

 Em seguida, a autora apresenta uma sequência numérica para os valores 

de x e analisa as funções y=2x e y=

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

2

1
, obtendo uma curva crescente e a outra 

decrescente. As tabelas e os gráficos são construídos de forma semelhante ao de 

Dante (2010), por essa razão não as reproduzimos.  

Analisando os livros didáticos e a mobilização da história da matemática 

Gomes (2010) estudou os textos de cinco livros didáticos, entre eles os de Dante 

(2007) e de Smole e Diniz (2005), no que se refere a essa prática escolar de se 

mobilizar a história da matemática, que segundo ele, em geral, é meramente 

informativa. Ainda que possa trazer algum conhecimento adicional, dificilmente 

poderia trazer uma contribuição orgânica, significativa e problematizadora para a 

aprendizagem matemática dos estudantes.   

Conforme Gomes (2010), Smole e Diniz (2005) não só seguiram o 

desenvolvimento histórico de alguns conteúdos, mas também mobilizaram a história 

de forma implícita, fato que foge à observação dos usuários do livro didático. 

Segundo ele, a avaliação do MEC identificou que essa coleção mobiliza a história da 

matemática, indo além da contextualização do conteúdo escolar. Essa mobilização 

parece apontar para uma valorização positiva de aprendizagem com significado, 

envolvimento do estudante com o que aprende, sequências didáticas alternativas, 

diferentes das que tradicionalmente se encontram nos livros e práticas escolares e 

ainda a necessidade de problematização da relação entre história e epistemologia 
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da matemática presente nas práticas escolares com relação à educação matemática 

(GOMES, 2010, p. 442).    

Gomes (2010) relata uma entrevista com o autor Luiz Roberto Dante, 

descrevendo a característica principal do livro deste autor. Conforme Gomes (2010), 

todo profissional da área acadêmica aprofunda suas pesquisas e seu trabalho em 

uma determinada área, em detrimento de outras. Dessa maneira, segundo ele, a 

principal linha de pesquisa de Dante é a resolução de problemas, tendência que é 

predominante em sua coleção didática, buscando estimular o aluno ao desempenho 

de um papel ativo na construção do seu conhecimento.   

Conforme Gomes (2010), esse aspecto da carreira acadêmica de Dante 

poderia conduzi-lo à uma prática orgânica da mobilização da história da 

matemática. Essa mobilização, contudo, consiste em textos informativos, 

deficiência que foi apontada pelo próprio autor em sua entrevista e foi destacada no 

catálogo do PNLEM.  

Acreditamos que o Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008) segue a mesma 

tendência de mobilizar a história da matemática para a abordagem dos logaritmos, 

pois traz dados históricos e situa a aplicação dos logaritmos historicamente.   

O trabalho de Cassiari (2011) discute a implementação do Caderno do Aluno 

e do Caderno do Professor, que por meio de um questionário a 63 professores de 

escolas da rede estadual fez um levantamento sobre as potencialidades e 

fragilidades na implementação dos cadernos do professor e do aluno. 

Como potencialidades, a autora apontou a unificação do currículo, o auxílio 

no planejamento e na gestão, a ampliação dos conhecimentos do professor, a 

melhor aceitação por parte de professores titulares de cargo efetivos e que fazem 

mestrado, o material considerado como bom pela maior parte dos professores, que 

não deve ser abolido. 

Como fragilidades, que a aceitação por parte dos alunos não foi satisfatória, 

a falta de conhecimento prévio dos alunos como motivo mais apontado para a sua 

não utilização do material, o apoio fornecido aos professores acontece de forma 

superficial.  

De nossa parte, acrescentamos outra potencialidade, a de permitir a 

continuidade das aulas de matemática, com as atividades organizadas pelo 

Caderno do Aluno. Para que isso ocorra, é preciso a atuação do professor nesse 

sentido, buscando manter essa continuidade. 
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Para a nossa pesquisa sobre os processos de linguagem na aprendizagem, 

como os diferentes sujeitos envolvidos nas práticas escolares de aprendizagem de 

matemática articulam os diferentes discursos, escolhemos atividades semelhantes 

às que são desenvolvidas no Caderno do Aluno para resolução no contexto de sala 

de aula. Os alunos foram convidados pelo pesquisador, no caso, o próprio 

professor, a participar da pesquisa resolvendo problemas constantes do conteúdo 

curricular relativo ao terceiro bimestre do 1º ano do Ensino Médio, especificamente 

de funções exponencial e logarítmica. Aos alunos que se dispuseram a participar 

da pesquisa foram apresentadas atividades referentes ao Caderno do Aluno e ao 

livro didático e um texto sobre a invenção dos logaritmos foi apresentado para ser 

lido em voz alta e discutido pelos participantes: 

 

A INVENÇÃO DOS LOGARITMOS 

A invenção dos logaritmos foi um importante salto cultural na história da 

humanidade. Seu inventor, John Napier não era matemático. Era um proprietário 

escocês que tinha grandes fazendas para administrar. Trabalhou na invenção dos 

logaritmos durante vinte anos, a data aproximada da origem das ideias de logaritmo 

é o ano de 1594, já que a data de publicação das tabelas de Napier, com título de 

Mirifici logarithmorum canonis descriptio (Uma descrição da maravilhosa regra dos 

logaritmos) é 1614.  

Inicialmente, os logaritmos eram técnicas simplificadoras de cálculos numéricos. 

Tal aplicação não faria mais sentido nos dias de hoje, com a invenção das 

calculadoras eletrônicas. As aplicações hoje são no estudo de grandezas como a 

intensidade sonora, magnitude de abalos sísmicos, juros compostos, crescimento 

populacional, decaimento de substâncias radioativas, entre outras (BOYER, 1974; 

SÃO PAULO, 2008).  

Iniciaremos o estudo dos logaritmos com o estudo da função exponencial. Pela 

noção de potência que você estudou até o primeiro ano do Ensino Médio, resolver 

uma potência do tipo 32 é resolver uma multiplicação com fatores repetidos, na 

quantidade de vezes indicada pelo expoente, isto é, 2.2.2. Mas, o que significa a 

potência 32-? Para encontrar esse valor é necessário estender a noção de 

potência. O valor 32-  representa não mais uma multiplicação com fatores repetidos, 

mas a divisão entre potências de base 2.  
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Observe os exemplos a seguir para ilustrar a potência 32- : 

32-=
42

2
=

2222

2

...
= 412- = 32-=

32

1
 (verifique) 

Poderia ser também  

32-=
3

0

2

2
= 302 - = 32-=

32

1
 

Poderia ser ainda 

32-=
5

2

2

2
=

22222

22

....

.
= 522 - = 32-=

32

1
(verifique) 

Você deve ter notado que a potência 32-pode representar qualquer divisão entre 

potências de base 2, com o expoente do numerador três unidades menor do que o 

expoente do denominador. 

 

4.1.1  Análise preliminar da atividade 1 

A Atividade 1 consistiu na resolução de potências com base e expoentes 

naturais, base natural e expoente negativo, base fracionária e expoente natural e 

base fracionária e expoente negativo. 

Inicialmente, os participantes deveriam realizar atividades como as que estão 

no quadro 5 a seguir, um exemplo que tem como referência o Caderno do Aluno. A 

opção por esse tipo de atividade teve como justificativa a abordagem feita com o 

uso do Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008) em situação de sala de aula, nas 

aulas que antecederam as atividades de pesquisa. 

O que se espera de um aluno que acompanhou o desenvolvimento da 

atividade em sala de aula, que participou dessas atividades e que discutiu o texto 

apresentado é que não tenha dificuldade para resolver potências com bases e 

expoentes inteiros positivos.  

No trabalho de Feltes (2007), encontramos resultados que podem esclarecer 

as possíveis dificuldades encontradas pelos alunos na resolução da atividade 1.  A 

autora definiu e classificou 47 erros que, entre outros, envolvem o uso incorreto da 

base e do expoente, multiplicando a base pelo expoente como ñ32=6ò, ou ñ2-1 =-2ò. 

Considerando que o trabalho de Feltes (2007) foi feito com alunos que estudavam 

desde a 5ª série (6º ano) até a 8ª série (9º ano) e que os alunos que participaram 

desta pesquisa são alunos  do 1º ano do Ensino Médio, entendemos que o trabalho 



106 

 

de Feltes (2007) pode contribuir para o entendimento das dificuldades 

apresentadas pelos sujeitos desta pesquisa.  

Na Atividade 1 deste estudo, especificamente, o aluno deveria substituir o 

valor do expoente x pelos valores da coluna x e calcular o valor das potências de 

base 2 e base  
3

2
. Dessa forma, deveria resolver e preencher o quadro com os 

resultados:  

Atividade 1. Complete o quadro a seguir, use os espaços em branco como 
rascunho.  

 
Quadro 5 - Alguns valores da função exponencial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: arquivo  pessoal 

 

Da mesma maneira que está resolvido na tabela, o aluno deve calcular na 

primeira linha a potência 20 = 1. Feltes (2007) mostrou que os alunos têm 

dificuldades nessas operações.  

Em geral, o que se percebe em sala de aula, é que essa resolução é feita de 

forma mec©nica, com o aluno recitando a fala ñtodo n¼mero elevado a zero ® igual 

a umò, como se fosse um eco, o que o deixa inseguro quanto a esse resultado, 

estranho para ele. O aluno não tem a resposta ao porquê desse resultado. Nessas 

condições, a solução surge como um mistério da matemática, algo que é assim e 

assim deve ser aprendido.  

É possível que esse modo autômato de resolução de atividades matemáticas 

seja a consequência de uma tradição de abordagem tecnicista do ensino de 

matemática, conforme esclarece Fiorentinni (1995):  

x x2  

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
 x-2  

x-

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
 

0     

1     

2     

-1     

-2     
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O tecnicismo mecanicista procura reduzir a Matemática a um conjunto de 
regras e algoritmos, sem grande preocupação em fundamentá-los ou 
justificá-los. Na verdade esse tecnicismo mecanicista procurará enfatizar o 
fazer em detrimento de outros aspectos importantes como o compreender, 
o refletir, o analisar e o justificar/provar. (FIORENTINNI, 1995, p. 3)  

 

Entre a interpretação de uma potência com base inteira a e o expoente 

positivo n, isto é, a potência an (a elevado a n), que significa a repetição da base a 

multiplicando-se n vezes (a.a.a.a...n vezes), por exemplo, 34 = 3.3.3.3 = 81 e a de 

uma potência com base inteira a e o expoente negativo m, a potência am, por 

exemplo  3-4 não pode ser interpretada simplesmente como a repetição do produto 

da base 3, ñmenos quatro vezesò.  

Quando um aluno resolve mecanicamente uma expressão como 20 = 1, em 

geral não apresenta o resultado com segurança. Em situação de sala de aula, a 

linguagem do aluno pode revelar dúvida quando expressa perguntas como 

ñprofessor, por que todo n¼mero elevado a zero ® igual a um?ò, ou ñprofessor, 

qualquer n¼mero elevado a zero ® igual a um, at® fra«o?ò  

Para justificar um resultado como esse, por exemplo, 20 = 1, podemos utilizar 

a sequência a seguir, que mostra como se pode obter 40=1, sugerida pelo PCN 

(BRASIL, 1998, p.113): 

 

4
6
 4

5
 4

4
 4

3
 4

2
 4

...
 4

...
 

4096 1024 256 64 16 ? ? 

                                                      ÷ 4       ÷ 4         ÷ 4      ÷ 4     ÷ 4     ÷ 4 

Segundo essa sequência, cada termo seguinte é uma potência com o 

expoente uma unidade menor e pode ajudar nessa compreensão, mas é 

necessário mostrar, ou lembrar  que: 

5
6

44.4.4.4.4.14.4.4.4.4.
4

4

4

4.4.4.4.4.4

4

4
====  e que esse cálculo pode ser 

facilitado com as propriedades da divisão de  potência de mesma base, manter a 

base e subtrair o expoente do denominador do expoente do numerador, isto é: 

516

1

66

44
4

4

4

4
=== - . Dessa forma, é possível que o aluno compreenda o 

significado da potência com expoente 1 como resultado de 444
4

4

4

4 112

1

22

==== - e 

não como  o produto da base 4 pelo expoente 1 (FELTES, 2007),  o que o leva ao 

erro de multiplicar a base 4 pelo expoente 0, no caso de ñ40 = 0ò (KASTBERG, 
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2002), por que não compreendeu o significado do expoente 0 como resultado de  

011

1

1

44
4

4

4

4
=== -  ou 1. 

Para potências de bases com números racionais, os alunos terão que resolver 

problemas de divisão de fração. Consideramos que dificuldades podem surgir e 

assim tomamos o trabalho de Lopes (2008), que relata um estudo feito com alunos 

da 6ª série, na faixa etária de 12 anos, da Escola da Vila em 1994. 

Nesse relato, ele descreve as discussões e os argumentos apresentados 

pelos alunos que resolviam a divisão 
5

2

15

14
·  e tão logo o professor a escrevera, os 

alunos resolveram da forma  
3

7

5

2

15

14
=· . A argumentação dos alunos em favor da 

operação que fizeram o surpreendeu, ao mostrarem que 
15

14

5

2

3

7
=x , com a 

explicação do aluno 1: ñU® a divis«o n«o ® a opera«o inversa da multiplica«o?ò, 

que não dá margem a dúvidas (LOPES, 2008, p.18). 

De acordo com o autor, essa discussão foi concluída com uma generalização 

para explicar a divisão de frações aos alunos, da seguinte maneira: 

Se a,b,c e d são números inteiros, com  a,b,c e dÍ0,  dada a divisão 
d

c

b

a
·  e 

sabendo que 
b

a
 é equivalente a 

bcd

acd
, a operação pode ser feita do seguinte modo: 

bc

ad

dbcd

cacd

d

c

bcd

acd
=

·

·
=· (LOPES, 208, p.20). 

Essa forma de dividir duas frações, como relata Lopes (2008), apoia-se  no 

conceito de frações equivalentes. 

Como foi mostrado no relato de Lopes (2008), é necessária uma 

generalização envolvendo frações equivalentes para o entendimento da divisão de 

frações. Espera-se que o aluno do 1º ano do Ensino Médio domine basicamente as 

generalizações desse tipo. 

Buscamos outros autores que discutiram as dificuldades nas divisões com 

frações como Amorim (2007), que em sua pesquisa sobre números racionais, em 

uma abordagem histórico-cultural, destaca a necessidade de apropriação dos 

conceitos associados à divisão de frações. Para ela, é um conhecimento 

negligenciado no ensino de matemática, devido a algumas concepções de ensino 
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que buscam alternativas didáticas que prendam a atenção do aluno, pretendendo 

que dessa forma ele aprenda de forma mais rápida.  

Para ela, a divisão entre racionais envolve relações complexas e requer 

saltos qualitativos dos alunos se comparadas à divisão entre os números naturais. 

Dessa maneira, não são muito produtivas as tentativas de ensinar as operações 

com os n¼meros racionais por meio de ñt®cnicasñ de memorização (AMORIM 2007, 

destacado pela autora). 

  Em seu trabalho, ela cita Caraça (2003, apud AMORIM, 2007), que propõe 

uma explicação para a divisão de frações usando álgebra: 

 
rq

sp
x

s

r
x

q

p
x

s

r

q

p

.

.
. =Ý=Ý=· , q, r e s Í 0. 

Essa operação é possível porque o conjunto dos racionais Q, munido das 

opera»es usuais de adi«o e multiplica«o (Q, +, Å), ® um corpo, isto é, (Q, +) e (Q, 

Å) s«o grupos comutativos. (Q, +) satisfaz as propriedades comutativa, associativa, 

existe o neutro da adi«o (0) e todo elemento de Q tem oposto; (Q, Å) satisfaz as 

propriedades comutativa, associativa, existe o neutro da multiplicação (1) e todo 

elemento de Q tem inverso. Além disso, como afirma Iezzi (2003), todo corpo é um 

anel de integridade, isto é, se para todo a, b Í Q e a.b = 0, implica  a= 0 ou b=0 (lei 

do anulamento do produto). Como (Q, +, Å) ® um corpo, podemos aplicar essas 

propriedades à explicação de Caraça.  

Essa discussão traz elementos que permitem afirmar que a divisão de 

frações está longe de ser uma operação trivial, há um salto entre a divisão dos 

números naturais, privilegiada pelos currículos escolares (AMORIM, 2007). A 

apropriação desse conceito passa pelo entendimento do significado da operação, 

por exemplo, o que significa dividir 
2

1
por 

3

1
?  Uma possível interpretação pode ser 

a de quantas vezes  
3

1
 de um segmento cabe em 

2

1
 desse segmento. 

                                    
3

1
                         

3

2
                     

                 

            0                                   
2

1
                                 1 
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Podemos nos orientar pelo desenho geométrico que 
3

1
 de um segmento 

cabe uma vez e meia em  
2

1
 desse segmento, ou, pelos critérios que já vimos,   

·
2

1
 

2

3

1.2

1.3

3

1
.

2

1

3

1
==Ý=Ý= xxx . 

A primeira ilustração por meio dos segmentos de reta é apenas uma 

representação que facilita a visualização, a segunda operação exige uma aplicação 

de conhecimentos de álgebra, que ultrapassa os conhecimentos prévios da grande 

parte dos alunos.   

Ainda sobre a divisão de frações, Silva e Almouloud (2008) apresentaram 

uma reflexão com foco na concepção parte-todo, com atividades que pudessem 

contribuir para a educação básica. Segundo eles, suas considerações restringiram-

se à concepção parte-todo representadas por figuras planas por ser a mais 

frequente, tanto nos livros didáticos quanto na prática do professor.  

Apresentaram sugestões de atividades para a multiplicação de frações, das 

quais se podem destacar: 

Atividade 6 
Pinte três quartos de quatro quintos do retângulo desenhado abaixo. Que 
parte do retângulo você pintou? Dê a sentença matemática que representa 
a operação que você efetuou. 
Para resolver a atividade o aluno pode, por exemplo, medir e dividir dois 
lados consecutivos do retângulo em quatro e cinco partes de mesmo 
comprimento. Em seguida, pintar a parte que corresponde a ñtr°s quartos de 
quatro quintosò mobilizando a concep«o parte-todo e, provavelmente, a 
dupla contagem das partes. Como mostrado nos retângulos, o aluno poderá 

registrar a ação executada pela seguinte sentença matemática
20

12

5

4

4

3
=³ . 

A Atividade mostra-se propícia tanto para apercepção da regra operatória 
para a multiplicação de números fracionários quanto para a simplificação 
quando se percebe que a figura obtida é equivalente a uma que representa 

5

3
 do retângulo, com o deslocamento dos retângulos pintados (SILVA e 

ALMOULOUD, 2008, p.69). 
 
 
                                                       

     

     

     

     

 
 

Conforme Silva e Almouloud (2008), das quatro operações, a divisão é a que 

mais apresenta dificuldades à compreensão, mesmo no estudo com números 
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naturais e acreditam que, a partir de conhecimentos anteriores, com a ideia de 

ñquantos cabemò possam dar algum significado para a divis«o com n¼meros 

fracionários. Apresentam algumas sugestões de atividades a serem apresentadas 

aos alunos, das quais destacamos: 

 
Atividade 1 
a) Quantas metades cabem em um inteiro? Como você pode representar 
essa situação? 
b) Quantos terços cabem em um inteiro? Como você pode representar 
essa situação? 
A partir de conhecimentos anteriores, o aluno percebe, na questão (a), que 
em um inteiro cabem duas metades e, (b) que em um inteiro, cabem três 

terços. Na representação da situação surgem então as divisões: 2
2

1
1 =· e  

3
3

1
1 =·  (SILVA e ALMOULOUD, 2008, p.71). 

 
Atividade 2 
 
Observe os desenhos abaixo e complete: 
 
 
 

a)  =·2
3

1
                                   

 
 
 
 

b)     =·3
4

1
 

 

 

Com a ajuda das figuras e da dupla contagem das partes, pode-se perceber 

que   
6

1
2

3

1
=· , o que significa a metade de um terço, cuja representação é 

6

1

2

1

3

1
=x  e que 

12

1
3

4

1
=· , analogamente significa um terço de um 

quarto, cuja representação é 
12

1

3

1

4

1
=x  (SILVA e ALMOULOUD, 2008, 

p.72). 
 
 
Atividade 3 
Observe os desenhos a seguir  e responda: se um quinto de dois terços é 

15

2

3

2

5

1
=³ , então podemos escrever que =·

5

1

15

2
 e que  =·

3

2

15

2
 e se 

um terço de dois terços é 
9

2

3

2

3

1
=³ , então podemos dizer que =·

3

1

9

2
   e 

que    =·
3

2

9

2
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Utilizando conhecimentos anteriores, de que a divisão é a operação inversa 
da multiplicação, como se define com os números naturais, podemos 
sugerir que os alunos a apliquem no caso dos fracionários, ou seja, se 

15

2

3

2

5

1
=³ , então 

3

2

5

1

15

2
=·  e .

5

1

3

2

15

2
=·  Analogamente, se 

9

2

3

2

3

1
=³  

então 
3

2

3

1

9

2
=·   e  

3

1

3

2

9

2
=· . Alguns alunos podem perceber que o 

produto em cruz pode nos dar a solução e que esta é equivalente ao 
produto do primeiro fracionário pelo inverso do segundo. Isto é: 

3

2

15

10

5

1

15

2
==·  e 

5

1

30

6

3

2

15

2
==· . É importante que o educador tome as 

devidas precauções para que ele não confunda este procedimento com o 
utilizado no tratamento de proporções (SILVA e ALMOULOUD, 2008, p. 73). 

 

Por essas razões, pode-se supor que um aluno poderá encontrar mais 

dificuldades ao operar com potências de base racional e expoente negativo. 

 

4.1.2  Análise preliminar da atividade 2 

A Atividade 2, apresentada no capítulo do método e de modo completo no 

Apêndice C, consistia em representar graficamente as funções, usando os dados 

da tabela construída pelos alunos. Para isso, eles dispunham de um retângulo 

quadriculado para facilitar a representação dos eixos cartesianos x e y, como 

mostrado a seguir: 

Atividade 2.  Faça um esboço do gráfico das funções da tabela no 

quadriculado a seguir: 
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O que se esperava do aluno envolvido na pesquisa é que identificasse os 

eixos x, horizontal e y, vertical, para localizar e unir os pontos com as coordenadas 

(x;y) calculados conforme o quadro  6: 

Quadro 6 Funções exponenciais y=
x2 ; y= 

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2

; 

y= 
x-2   e y = 

x-

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Fonte: arquivo  pessoal 

 

Dessa maneira, um esboço dos gráficos das funções exponenciais dadas 

deveria ser construído, semelhante à maneira ilustrada na figura2: 

Figura 2- Representação gráfica das funções exponenciais y=2
x
; y=2

-x
; y= 

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2

 e  y=

x-

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2

 

 

Fonte: arquivo  pessoal 
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x
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Os alunos deveriam traçar um eixo horizontal x e localizar os valores de x 

utilizados na tabela e um eixo vertical y que contivesse os valores de y calculados 

na mesma tabela. É importante representar as quatro funções no mesmo sistema 

de eixos pois, por meio dessas representações é possível conjecturar sobre o 

crescimento ou decrescimento da função em relação ao valor de a, quando a > 1 a 

função é crescente e quando 0 < a <1 a função é decrescente. 

Como vimos na seção 4, Método, consideramos como apoio à nossa 

pesquisa os documentos oficiais da rede de ensino como os Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCN +), as Orientações Curriculares 

Nacionais e o Caderno do Aluno, da Nova Proposta de Ensino da Secretaria de 

Educação do Estado de São Paulo. Os currículos escolares são orientados por 

esses documentos e as atividades que escolhemos para a nossa pesquisa são 

adaptadas do currículo escolar regular.  

De modo geral, gráficos não deveriam causar estranheza aos alunos do 

Ensino Médio, pois apesar de sua especificidade, é rotineiro o uso da língua em 

textos regulares em combinação com os gráficos cartesianos assim como códigos 

matemáticos e científicos combinados às palavras da língua, nos textos de 

economia, publicados em jornais, revistas e internet, por exemplo. 

De acordo com os PCN+ (2000, pp. 17,18), a forma tradicional de ensinar 

funções estabelece como conhecimento retrospectivo o estudo de números reais, 

dos conjuntos e as suas operações, definindo depois as relações para que se 

identifiquem as funções como relações particulares. Uma vez que a definição de 

função é estabelecida, abandona-se todo esse percurso, pois, para o estudo dos 

diferentes tipos de funções não e necessário todo o estudo relativo aos conjuntos e 

as relações (BRASIL, 2000).  

Dessa maneira, de acordo com os PCN+ (BRASIL, 2000), pode-se iniciar o 

ensino de funções diretamente pela noção de dependência entre duas grandezas, o 

que pode permitir o estudo a partir de situações contextualizadas, com descrição 

algébrica e gráfica. Deve-se relativizar e, em parte, deixar de lado toda linguagem 

excessivamente formal que envolve esse tema, bem como o estudo de funções 

injetoras, sobrejetoras, compostas e modulares. 

  O documento afirma ainda que os problemas envolvendo aplicações não 

devem ser deixados para o final do estudo das funções, a riqueza das situações 

desses problemas envolvendo as funções permitem um ensino que se estruture 
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com exemplos do cotidiano, das formas gráficas presentes na mídia e em outras 

áreas do conhecimento quando descrevem fenômenos de dependência entre 

grandezas (BRASIL, 2000, p.121). 

Funções, como a função exponencial e a função logarítmica, por exemplo, 

podem ser usadas para descrever a variação entre duas grandezas, quando o 

crescimento da variável dependente é muito rápido, caso típico da matemática 

financeira, crescimento de populações, intensidade sonora, pH de substâncias e 

outras. De acordo com os PCN+ (2000), resoluções de equações logarítmicas, 

exponenciais e o estudo das propriedades de características e mantissa podem ter 

a ênfase diminuída, podendo até mesmo ser suprimidas.   

Buscamos apoio nos livros didáticos de Dante (2010) e Smole e Diniz (2005), 

considerando a forma de abordagem das funções exponenciais e logarítmicas. São 

livros didáticos que procuram seguir a orientação dos PCN+, no que diz respeito à 

contextualização na abordagem das funções exponenciais e logarítmicas. Dante 

(2010) contextualiza a abordagem da função exponencial com o conceito de meia-

vida, e após uma breve revisão com potenciação e as restrições da base a para f(x) 

= ax, a>0 e a Í 1, prop»e uma tabela com as vari§veis x e y e o esboo do gr§fico. 

Ao lado do esboço do gráfico, da função y = 2x há um texto em destaque afirmando 

que a função exponencial está definida para todo x real e que tem por imagem o 

semieixo y>0. (DANTE, 2010, p. 237).  

O livro de Smole e Diniz (2005) aborda a função exponencial com o 

crescimento hipotético de uma folha com formato circular de uma planta aquática, 

cujo diâmetro triplica a cada mês. Com essa informação, a autora esboça o gráfico 

do crescimento hipotético da planta em uma tabela e diz que se podem unir os 

pontos já que o crescimento da planta é contínuo. 

Tendo em vista as dificuldades que os alunos costumam encontrar na 

representação gráfica de funções, buscamos outros estudos relacionados a essas 

dificuldades.  Zuffi e Pacca (2002) estudaram a linguagem usada pelos professores 

de ciências e de matemática no ensino de funções. Para as autoras, as explicações 

levantadas em matemática pertencem a um patamar diferenciado da atividade 

mental metacognitiva. O fenômeno natural não é apenas percebido, mas sobre ele, 

o homem cria um problema, como os problemas do sistema monetário ou um 

problema gerado dentro da própria matemática, muitas vezes de aplicação prática 
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imediata. Isso, segundo elas, se deve ao avançado grau de desenvolvimento dessa 

área do conhecimento humano. 

De acordo com elas, poucas são as situações nas quais as concepções 

espontâneas sobre conceitos matemáticos são aplicáveis, geralmente associadas à 

vivência sociocultural das pessoas. Para a maioria dos conceitos complexos 

existentes em matemática, é bastante difícil que surjam concepções espontâneas, 

elas estão muito distantes do conhecimento especializado dos matemáticos e do 

conhecimento escolar. Segundo as autoras: 

Acreditamos que este seja o caso do conceito matemático de 
função, atualmente ensinado e presente no currículo das escolas do 
Ensino Médio. Embora se possa ter uma concepção espontânea de 
variação e de associação entre duas grandezas, a caracterização das 
propriedades específicas das relações que são também funções 
matemáticas só foi possível num processo histórico longo e delicado, que 
culminou com as definições de Dirichlet (1837) e Bourbaki (1939) para 
funções. Estas possibilitaram um alto nível de abstração desse conceito, 
ampliando-o para conjuntos de objetos matemáticos antes pouco 
imagináveis (ZUFFI e PACCA, 2002, p. 2). 

  De acordo com Zuffi e Pacca (2002), analisar as concepções sobre esse 

conceito só é possível por meio da linguagem matemática elaborada pelo sujeito ou 

na escola ou com a ajuda de outro sujeito escolarizado.  

Além disso, conforme Zuffi e Pacca (2002) há uma questão subliminar 

envolvendo a linguagem do professor de matemática e a passagem do discreto ao 

contínuo no estudo das funções. Essa passagem tem sido feita de modo geral de 

maneira automática e insuficiente, o professor faz os cálculos com valores 

discretizados da função numa tabela para depois traçar um gráfico contínuo, sem 

uma discussão que aprofunde o que acontece com os valores que estão entre os 

valores escolhidos. 

Retomando Zuffi e Pacca (2002), a dificuldade da passagem do discreto para 

o contínuo poderia ser reduzida por meio de uma integração maior entre os 

professores de matemática e de física, com propostas de ideias de posição de um 

móvel, de velocidade instantânea e de continuidade, que compõem os movimentos 

uniformes ou uniformemente variados. Poderiam ainda fazer uma distinção entre 

esses problemas e problemas de natureza discreta como relações de uma tabela 

de preços a vista de vários produtos. Uma relação assim entre os professores 

desses dois componentes curriculares poderia auxiliar o aluno a compreender 

aspectos da linguagem matemática usada para tratar problemas de física ou da 

vida diária. 
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Esses estudos dão indícios de que os participantes da nossa pesquisa 

poderiam encontrar dificuldades no entendimento de função para desenhar um 

esboço da representação gráfica. Em geral, as dificuldades apresentadas pelos 

alunos são relacionadas à localização do ponto no plano cartesiano, determinado 

pelo par (x;y) e a localização das frações na reta numérica. 

A representação gráfica de uma função é importante pelo fato de fornecer 

outras informações sobre o comportamento da mesma. Calcular os valores das 

variáveis dependentes de uma função, escolhendo aleatoriamente os valores da 

variável independente considerando o seu domínio (para o caso da função 

exponencial, o domínio é R, o conjunto de todos os números reais), não garante 

uma interpretação do comportamento dessa função. 

A esse respeito, Carmo (2006), que estudou a linguagem matemática em 

aulas experimentais de física afirma que um gráfico feito a partir de dados, além de 

condensar as informações contidas em uma tabela, permite visualizar tendências, 

dependências funcionais e padrões não vistos antes, nos dados e nas tabelas. 

Localizar os pontos no plano cartesiano, caracterizado pelas retas x 

(horizontal) e y (vertical), determinados pelos pares ordenados (x;y) não parece ser 

uma tarefa fácil para os alunos. Em nossa pesquisa, os participantes já haviam feito 

essa tarefa com funções linear, afim e quadrática no bimestre anterior à coleta de 

dados, ou seja, segundo bimestre daquele ano letivo, por essa razão esperava-se 

que a desenvolvessem sem embaraço. Vale lembrar que no segundo bimestre da 

8.ª série (9.º ano), está previsto o estudo da construção de tabelas e gráficos para 

representar funções polinomiais de 1 e de 2 graus. 

Em nossa busca por estudos que se relacionassem às dificuldades com 

representações de funções, encontramos em Palis (2002) um relato de ter 

encontrado em seu trabalho alunos de licenciatura com extrema dificuldade nas 

questões que se relacionam à produção e à interpretação das representações 

gráficas de funções de uma variável real. Para ela, o conceito de função é um 

conhecimento fundamental entre os conhecimentos matemáticos estudados no 

Ensino Médio e Superior e, ao mesmo tempo, segundo ela, o ensino desse 

conceito tem sido considerado problemático.  

Para a autora, a abordagem inicial de várias funções elementares, tanto no 

Ensino Médio quanto no início do Ensino Superior é feita segundo uma suposição 

implícita de que o estudante pode fazer em sua mente a construção de uma função 
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dada por um gráfico. Segundo ela, é usual que o ensino de algumas funções 

elementares, por exemplo, f(x) = ax seja feito por meio de uma lista de propriedades 

algébricas e uma descrição verbal definindo o seu comportamento, resumida em 

uma representação gráfica com a expectativa de que o estudante seja capaz de 

interpretar esse comportamento no gráfico. 

Para Palis (2002), os estudantes podem ser prejudicados na aprendizagem 

de funções quando o processo é feito com base em esquemas numéricos restritos, 

com tabelas contendo algumas poucas entradas inteiras. Para a maior parte desses 

estudantes, se perguntados quantos pontos são necessários para desenhar o 

gráfico de uma função, provavelmente responderão, 5 ou 6. 

A afirmação de Palis (2002) não invalida o trabalho pedagógico com o uso 

de tabelas. No caso da Atividade 2, desta pesquisa, a tabela usada tinha como 

objetivo permitir que os alunos participantes fizessem os cálculos e organizassem 

os dados. Esse objetivo vai ao encontro das recomendações dos PCN e está 

contemplado nos Cadernos da Secretaria da Educação e nos livros didáticos do 

Ensino Médio. Além disso, nessa atividade, a proposta é que a representação 

gráfica das 4 funções seja feita em um mesmo sistema de eixos, o que permite 

discutir o comportamento de cada função, comparando-as umas ás outras, em 

relação ao crescimento, decrescimento e taxa de variação.  

É frequente a ideia de que é suficiente saber alguns valores de uma função 

para desenhar o seu gráfico. De acordo com Palis (2002), essa é uma concepção 

errônea, provavelmente forjada por hábitos didáticos que privilegiam a 

apresentação de funções bem comportadas. São hábitos bastante arraigados, cuja 

mudança se torna difícil. A abordagem das funções linear, afim e quadráticas no 

Ensino Médio é feita de modo geral com informação aos alunos de que seus 

gráficos são retas e parábolas, sem justificativas, em uma concepção de que tais 

afirmações seriam autoevidentes.  

No caso da atividade em análise, os alunos não estariam expostos às 

consequências desses hábitos, pois a tabela apresenta números inteiros e 

racionais. Nesse sentido, esperava-se que alcançassem um nível mais 

aprofundado de entendimento na medida em que precisariam resolver cálculos 

mais complexos. Observamos que, em geral, no Ensino Médio não se trabalha com 

os expoentes irracionais para as funções exponenciais, os gráficos são esboçados 
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mas a continuidade das funções envolvendo os expoentes irracionais não é 

discutida.    

Segundo Palis (2002), muitos professores deixam de perceber que quando 

escolhem uma ñboaò tabela e ligam os pontos que marcaram de uma determinada 

maneira, fazem-no usando o que já conhecem sobre funções, no esboço do seu 

gr§fico. Os alunos iniciantes ainda n«o conseguem discriminar uma ñboaò ou ñm§ò 

tabela e não compreendem o que seria ligar os pontos de uma maneira correta.  

No caso dos participantes da nossa pesquisa, as aulas de funções lineares, 

afim e quadráticas no segundo bimestre, que antecederam o estudo das funções 

exponenciais e logarítmicas, foram desenvolvidas com o uso do Caderno do Aluno 

(2008), que buscava explorar situações contextualizadas. Cabe destacar que, 

apesar dessas contextualizações, os alunos também encontram dificuldades de 

representar os gráficos das funções linear e afim, no caso de encontrarem frações 

para serem localizadas na reta numérica. Outras dificuldades são encontradas por 

eles nas funções quadráticas, como a determinação do vértice, por exemplo. 

Como na Atividade 2 é necessário trabalhar com frações, podemos esperar 

que os alunos apresentem dificuldades, como ressaltam Behr e Post (1992) em sua 

pesquisa, isto é, a localização dos pontos na reta. 

Segundo Behr e Post (1992), para os alunos a interpretação de uma fração 

como um número tem se mostrado complexa nas realizações de suas atividades. 

Afirmam que os números racionais são uma intrincada rede de inter-relações. 

Segundo eles, é a primeira experiência do aluno com um conjunto numérico que 

não é baseada em algum tipo de algoritmo de contagem. Para entender os 

números racionais, é necessária uma base sólida nas operações com os números 

inteiros e uma compreensão dos conceitos de medição. Ao abordar os conjuntos 

numéricos, normalmente aprendidos antes, isto é, os naturais e os inteiros, era 

possível para os alunos contar os seus elementos, de uma maneira ou de outra, 

para frente ou para trás, ou em alguma combinação dessas maneiras. Acreditava-

se que com essa estratégia todos os problemas poderiam ser resolvidos. 

No caso desta pesquisa, esperava-se que os alunos localizassem os 

números racionais na reta numérica. No entanto, os alunos poderiam encontrar 

dificuldade na interpretação do número racional como um número e em 

decorrência, poderiam não conseguir fazer a localização do número. 



120 

 

 Com a introdução dos números racionais, o algoritmo de contagem falha, 

isto é, não há nenhum racional sucessor, as frações são adicionadas de maneira 

diferente, o resultado de uma multiplicação pode não ser maior do que cada um dos 

fatores e o da divisão pode não ser menor do que as frações envolvidas. Behr e 

Post (1992) citam um trabalho de Behr e Bright (1984), que apontou que alunos, 

classificados por eles como brilhantes, de 7ª série, tinham dificuldades para 

associar um número racional tal como 3/8 a um ponto na reta que não mostrasse a 

divisão em oitavos, por exemplo, que mostrasse somente inteiros, quartos ou 

metades.   

Os processos envolvidos na resolução dessa atividade foram registradas nos 

episódios 10 e 11 e as análises dos mesmos estão apresentadas no tópico 4.1. 

 

4.1.3  Análise preliminar da atividade 3   

A Atividade 3, apresentada no capítulo do método e de modo completo no 

Apêndice D, consistia em resolver um problema utilizando a ideia de logaritmo para 

se determinar o tempo necessário do crescimento dado de uma planta, como 

mostrado a seguir: A Atividade 3 pode ser interpretada como uma  abordagem à 

função logarítmica:  

Atividade 3.  Considere o seguinte problema: se a altura de uma 

planta, inicialmente com 1 cm dobra a cada mês, em certo período de sua 

vida, após quanto tempo a altura será de: 

4 cm? 

8 cm? 

9 cm? 

                                                 (SMOLE E DINIZ, 2005, p. 204) 

 

A escolha dessa atividade pautou-se na expectativa de que, diante de um 

fato conhecido, o crescimento de uma planta, adaptado para a contextualização de 

um problema, os alunos pudessem se envolver na tentativa de sua resolução.  

Com essa atividade, esperava-se a discussão entre os alunos de como 

resolver um problema de crescimento não linear. Uma estratégia possível seria a 

de se organizar em uma tabela, indicando o crescimento mês a mês: 
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Uma tabela como a indicada permite perceber que a planta atingiria a altura 

de 9 cm após 3 meses e antes dos 4 meses.  

 

Mês 0 1 2 3 4 

Altura (cm) 1 2 4 8 16 

 

Por meio dessa tabela, o grupo de alunos participantes poderia ter verificado 

também que a variação da altura é uma função exponencial cuja base é 2, 

representada por f(x) = 2x, na qual x é o tempo em meses, com base nas atividades 

que eles desenvolveram em atividades anteriores, usando o Caderno do Aluno 

(SÃO PAULO, 2008). É possível que a noção de continuidade possa ser associada 

ao crescimento da planta por esse grupo de alunos, uma vez que existe a ideia 

subjacente de que a planta não cresce por saltos. O seu crescimento é contínuo, 

apesar de se tomar pontos discretos do tempo, como quantidade de meses inteiros, 

por exemplo. Entre um mês e outro, o crescimento da planta não é interrompido, 

isto é, ela cresce de forma contínua.  

Esse crescimento contínuo permite estender a noção de potência para os 

expoentes não inteiros, como os expoentes racionais e irracionais. Porém, como 

afirma Palis (2002), de modo geral não é comum a abordagem dos expoentes 

irracionais no Ensino Médio, apesar de ser um conhecimento esperado dos 

estudantes que terminam essa etapa escolar.  

Especificamente para este caso, entre o 3º mês, com 8 cm e o 4º mês, com 

16 cm, o crescimento é contínuo, em algum momento a altura da planta será de               

9 cm. Dessa forma, para se determinar o tempo necessário, entre o 3º mês e o 4º 

mês, o grupo de alunos deveria, com base no que já estudaram, escrever a 

equação exponencial: 

9 = 2x 

Como se sabe, não é possível se obter o número 9 como potência inteira de 

base 2, o que exigiria a introdução de um novo conceito, o conceito de logaritmo.   

Se o objetivo for encontrar o tempo necessário para que a altura seja 9 cm, 

os participantes poderiam dialogar e obter a solução por meio da técnica de igualar 

as bases, representando o número 9 e também a potência 2x por potências de 

mesma base, que é o conceito de logaritmo. Em sua discussão, os alunos 
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poderiam optar pela base 10, por ser o logaritmo na base 10 usual nas tabelas de 

logaritmos e nas calculadoras e, de algum modo, lembrar que qualquer base a 

permitida (a>0 e aÍ1) poderia ser usada, e ent«o, escrever os cálculos, cuja ideia 

central seria: 

9 = 10m, portanto  

log10(9)=m;  

2 = 10n, por essa razão 

log10(2) = n;  

Como 9 = 2x, temos, consequentemente 

10m=(10n)x, e assim 

10m=10nx, de maneira que, como se tem bases iguais, é permitido igualar os 

expoentes,  

m = nx e, portanto 

x=
n

m
. 

Como se sabe, as calculadoras ou as tabelas apresentam os logaritmos não 

exatos por aproximação, e usualmente quando se usa a base 10 esta não é 

indicada. Se os alunos consultassem uma tabela ou tábua de logaritmos ou 

utilizassem uma calculadora, poderiam obter log (9)å 0,954243 e log(2)å 0,301029, 

e então, escrever: 

x=
n

m
å 

301029,0

954243,0
 å 3,17 ficando determinada a aproxima«o do tempo para 

3,17 meses ou aproximadamente 3 meses e  5 dias. A aproximação para meses e 

dias poderia ser feita pelos alunos usando-se o mês comercial de 30 dias. 

Como se pode ver, para se resolver esse problema seria necessário que o 

grupo de alunos utilizasse técnicas de resolução da equação exponencial e a 

introdução da noção de logaritmo. No entanto, até aquele momento, nas aulas 

regulares, o conteúdo desenvolvido não havia chegado a esse ponto. Dessa 

maneira, a expectativa era de que esse grupo se envolvesse em uma discussão 

desse tipo, mesmo que ainda não conseguissem determinar o que era pedido, 

supõe-se que os alunos tenham os conhecimentos retrospectivos para identificar 

que se trata de uma equação exponencial diferente das que eles conhecem. No 

caso trata-se de uma atividade que mostra a necessidade da noção de logaritmo. 
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A necessidade de aprender logaritmo é reafirmada nos documentos oficiais, 

de acordo com os PCN + (2000), o logaritmo é uma linguagem de representação de 

muitas ciências. Quando ensina esse conceito, o professor inicialmente pode 

mostrar que dez milhões é uma multiplicação de dez sete vezes seguidas, isto é, 

dez à potência sete, ou 107. Uma operação inversa é o logaritmo na base 10, 

log10(10.000.000)=7, porque 107= 10.000.000. 

Consideramos as afirmações dos PCN + (2000) para embasar a nossa 

opção ao abordar a introdução aos logaritmos em uma contextualização. Segundo 

esse documento, o aprendizado de logaritmos perde muito do seu contexto se para 

o aluno não ficar explícito a importância dos logaritmos em questões de ordem 

tecnológica e em outras ciências.  

Entre os muitos motivos para se aprender logaritmos, está a representação 

de grandezas com variação muito grande, por exemplo, o ouvido humano pode 

ouvir sons em uma faixa de potências sonoras entre 0,000000000001W, ou 10-12 

watt e 1watt, ou 100 watt, considerando-se a potência sonora 1watt17 como limiar da 

dor. A variação entre essas potências é de um trilhão, 1 watt é um trilhão de vezes 

maior do que 10-12 watt, por essa razão foi criada a escala logarítmica do decibel, 

que permite situar essa variação em uma escala com apenas doze divisões. 

Exemplos podem vir da escala Richter, usada para medir a intensidade dos 

abalos sísmicos que também é uma escala logarítmica, ou da  Economia, a 

aplicação de um valor financeiro a juros compostos também varia 

exponencialmente, fato que justifica o uso dos logaritmos para determinação do 

tempo de aplicação (BRASIL, 2000). Para as Orientações Curriculares do Ensino 

Médio (BRASIL, 2006), o trabalho de resolver equações exponenciais e 

logarítmicas é pertinente quando estiver associado a outras áreas do conhecimento 

como a Química, Biologia e Matemática Financeira, entre outras.  

O grupo de alunos envolvido na pesquisa, em aulas regulares com o 

professor-pesquisador, desenvolvia atividades do Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 

2008), que exploravam esse contexto, na abordagem dos logaritmos. Ainda assim 

                                            
17

A potência sonora de 1 watt refere-se a uma medida de energia acústica emitida por uma fonte por 
unidade de tempo, medida em watt (1 W = 1 J/s). A potência de um murmúrio é de 0,000 000 
001watt, um grito corresponde a uma potência de 0,001watt, uma orquestra sinfônica 10watts. A 
escala logarítmica é usada para medir a potência sonora com a relação PdB=10log(P/P0), P0=10

-12
 

watt. Disponível em <http://www.eca.usp.br/prof/iazzetta/ tutor/acustica/intensidade/potencia.htm>, 
acesso em 02/05/2013. 

http://www.eca.usp.br/prof/iazzetta/%20tutor/acustica/intensidade/potencia.htm
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esperávamos dificuldades quando esses alunos realizassem a atividade 

envolvendo a ideia de logaritmo em grupo, discutindo entre eles, tendo o professor 

apenas como orientador, abstendo-se de encaminhar as soluções. 

Pudemos verificar que os livros didáticos citados anteriormente, (SMOLE e 

DINIZ, 2005 e DANTE 2010) e o Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2008) seguem 

as orientações curriculares e os parâmetros PCN+, contextualizando o estudo dos 

logaritmos. Nesse caderno, a abordagem ocorre com um texto sobre a ideia de 

logaritmo, que est§ ñmais viva e importante do que nuncaò (SëO PAULO, 2008,             

p. 14). O documento ressalta a história da invenção dos logaritmos, cuja finalidade 

era de facilitar os cálculos considerados complicados para a época.  

No Caderno do Aluno (2008), há a consideração de que, para os dias de 

hoje, não seria necessária a aprendizagem dos logaritmos para essa finalidade, 

haja vista que o preço das calculadoras eletrônicas e dos computadores está cada 

vez mais acessível. 

Pode-se ver nele a justificativa da necessidade de se estudar logaritmos, 

alegando que seu significado e a força da sua linguagem tornaram-se fundamentais 

para a compreensão de fenômenos em diversos contextos, tais como: a medida de 

intensidade sonora, da energia destruidora dos terremotos, do índice de acidez de 

um líquido, da rapidez da desintegração de uma substância radioativa, etc. (SÃO 

PAULO, 2008, p. 14). 

Em Smole e Diniz (2009), a abordagem do logaritmo ocorre usando um 

crescimento hipotético de uma planta que dobra a cada mês. Usa também a 

aplicação em geofísica e som. Dante (2012) faz a abordagem com a história da 

invenção dos logaritmos e do seu desenvolvimento, como a invenção da régua de 

cálculo em 1638, caracterizando-a como um passo em direção à calculadora e à 

construção dos computadores.  

Verificados os estudos que alguns autores fizeram sobre as dificuldades dos 

alunos na aprendizagem dos logaritmos, pudemos constatar que essas dificuldades 

são muito comuns.    

Sobre as dificuldades da aprendizagem de logaritmos, outros autores 

realizaram pesquisas, como já vimos. Kastberg (2002) relata em sua tese de 

doutorado que se frustrava quando ensinava a função logarítmica, estava certo de 

que os alunos entendiam o conceito, mas pouco tempo depois, constatava que eles 

não se lembravam.  
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Menciona o estudo de caso com uma aluna de 18 anos, de um curso 

superior de 2 anos, na Geórgia, EUA, que buscava compreender o conceito de 

exponencial, escrevendo como era a sua compreensão usando a potência 2?, 

cometendo o erro 20 = 0 como mostra a figura 3 a seguir: 

 

Figura 3 - Tentativa e erro para resultados da potência 2
?
 

 

Fonte: Kastberg (2002, p. 79) 

 

Ainda de acordo com Kastberg (2002, p. 84), essa aluna construiu regras 

que faziam sentido para ela, mas n«o estavam corretas como ñlog 4 + log 5 = log 

9ò. 

Para o grupo de alunos desta pesquisa, erros com características 

semelhantes eram esperados, uma vez que a atividade envolvia potenciação e a 

introdução ao conceito de logaritmo.  

Em outro estudo, Karrer (1999, pp. 50-51) relata que analisou 6 livros 

didáticos, segundo as seguintes categorias: forma de introdução do conceito, 

apresentação de problemas contextualizados, exploração de questões de 

estimativas, tábua de logaritmos x calculadora e inclusão de fatos históricos. Para 

ela a análise buscava a existência de situações problematizadas com o objetivo de 

permitir ao aluno perceber a utilidade do tópico estudado. 
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Para a autora, todos os livros associavam o logaritmo a expoente e não 

usavam  uma abordagem  que  levasse em conta  a área sob a função 1/x e o eixo 

x no intervalo [1,x].18 

Para a atividade da nossa pesquisa, x = 9 e x = 2, teríamos, como ilustra a 

figura 4: 

Figura 4 ï área sob a função y= 
x

1
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y
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Fonte: arquivo  pessoal 

O valor da área indicado na figura corresponde ao ln(9), uma vez que 

1972,29ln09ln1ln9lnln
1 9

1

9

1

º=-=-==ñ xdx
x

. Da mesma maneira poder-se-ia 

obter o valor do ln2å 0,6931 e a solu«o poderia ser  

1699,3
2ln

9ln
;.2ln9ln;)( 2ln9ln º=== ttee t , em meses19. 

O processo para se calcular a área por aproximação sob a curva é um 

processo trabalhoso, mas possível. De nossa parte, acreditamos que para 

desenvolvimento desse conceito, usando a área sob a função 1/x, uma abordagem 

facilitadora seria o uso da integral da função, um tópico que normalmente não é 

                                            
18

 O livro de Dante (2010, p.291) apresenta uma breve abordagem ao logaritmo natural como área 

sob a curva da função f(x) = 
x

1
, sem avançar no cálculo. 

19
 e é um número, chamado de Número de Euler, calculado pelo limite h

h
h

1

0
)1(lim +


, seu valor 

aproximado é 2,71828182...Tal limite é definido quando se procura uma função y=a
x  

de maneira que 

seja igual à sua derivada yô. Teríamos 
h
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a

xhx

h

x -
=

+

0
l im e assim 

h
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h

1
lim1

0

-
=


, para um valor de h 

muito pequeno, resolvendo para a, hhh hahaah

1

)1(;1;1 +º+º-º (HUGHES et al, 2004). 
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desenvolvido na 1ª série do Ensino Médio e, para o caso dos nossos alunos, esse 

tópico não foi abordado. 

Dos seis livros didáticos, de acordo com Karrer (1999), dois fizeram a 

abordagem ao conteúdo a partir da definição matemática20 e os outros quatro 

usaram o exemplo de uma equação exponencial do tipo 2x = 10, na qual se pode 

afirmar que 2x é um número real compreendido entre 23 e 24 e nesse caso 3<x<4. 

Pode-se mostrar que x é um número irracional, pois se fosse racional, poderia ser 

escrito na forma x =
b

a
, a e b inteiros, 3 <

b

a
<4 o que impõe que a>0 e b>0 ou a< 0 e 

b<0. Para o caso de a e b naturais, a equação exponencial seria: 

b

a

2 =10;  

b

b

a

ö
ö

÷

õ

æ
æ

ç

å
2 = 10b e daí 2ª = 10b, em consequência, 2ª = 2b. 5b, 

contrariando o teorema fundamental da aritmética, segundo o qual, um número 

inteiro positivo e maior do que um é primo ou composto de modo único por fatores 

primos, a menos da permutação dos fatores. No caso de a<0 e b<0, basta fazer:  

bba ---
=

5.2

1

2

1
, lembrando que se a<0, b<0, -a >0 e ïb>0, recaindo no caso anterior. 

A demonstração se aplica ao caso específico da função usada no problema 

da nossa pesquisa, isto é, 9 = 2x, x é um número irracional, pois, se  b

a

2 =9, da 

mesma forma, 2ª= 9b; 2ª= 32b, e pelo teorema fundamental da aritmética, não é 

possível que um mesmo número positivo seja decomposto por fatores primos de 

formas diferentes. Decorre daí que x é irracional. Não era esperado que a 

discussão do grupo de alunos os conduzisse às demonstrações desse tipo. 

Karrer (1999) desenvolveu seus estudos com dois grupos de alunos, um 

chamado de experimental, que já havia estudado função exponencial, mas não 

logaritmos e o outro chamado de grupo de referência, que havia estudado 

logaritmos da forma tradicional como é apresentada nos livros didáticos, os dois 

grupos compostos por alunos do 1º ano do Ensino Médio de escolas particulares 

distintas.   

                                            
20

 Logaritmo de um número positivo b numa base a, a > 0 e aÍ1, ® o expoente da pot°ncia ¨ qual se 
deve elevar a para se obter b. Se b > 0, a > 0 e a Í 1, ent«o loga b=x e a

x 
= b (SMOLE E DINIZ, 

2005, p. 216). 
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Para os dois grupos ela aplicou a sequência didática, com atividades das 

quais destacamos o problema a seguir:  

Uma doença epidêmica dobra o número de vítimas a cada ano. Se 

hoje existem 300 infectados determine, supondo que a doença não é 

contida:  

a.  O número de infectados após um ano  

b.  O número de infectados após 2 anos  

c.  O número de infectados após 5 anos 

d.  O número de infectados após 10 anos  

e.  Uma função que represente o número de infectados após n anos 

f.  Após quantos anos o número de infectados será 76800?  

g.  Após quantos anos o número de infectados será 1.228.800? 

(KARRER, 1999, p. 121) 

 

Para esse problema, os alunos apresentaram, segundo Karrer (1999), 

solu»es contendo erros, como, por exemplo, ñhoje: 1 infectado; ap·s 1 ano, 3 

infectados; ap·s 2 anos 10 infectadosò. A l·gica dos alunos era que após 1 ano, 

haveria o dobro de 1 mais 1 do ano anterior (2.1+1) e após 2 anos, a mesma ideia 

(2.3+3+1). 

Das análises, a autora caracterizou erros que os alunos cometem, 

relacionados à tentativa de linearizar funções, dificuldades de manipulações 

algébricas básicas, problemas com potências, entre outros, como já vimos na 

seção 5.1.1. 

Para os alunos da nossa pesquisa, esperávamos que tentassem aplicar os 

conhecimentos desenvolvidos nas atividades 1 e 2, relativas à função exponencial, 

pois eles ainda estavam iniciando os estudos de logaritmos nas aulas regulares e 

poderiam encontrar dificuldades na busca de determinar um expoente que 

satisfizesse a igualdade pedida, isto é, 2t = 9.  Os processos envolvidos na 

resolução dessa atividade foram registrados nos episódios 13, 14 e 15 e a 

discussão dos mesmos está apresentada no tópico 5.2.    

 

4.2  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Apresentaremos a seguir os episódios analisados. Em nossa busca para 

caracterizar os processos de linguagem dos participantes e o entendimento dos  

processos cognitivos na resolução de atividades de funções exponenciais e 
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logarítmicas envolvendo as dificuldades, observamos como proposta inicial as 

atividades específicas apresentadas nos episódios 6, 7 e 9.  

Embora o objetivo inicial tenha sido identificar e descrever as características 

dos processos de linguagem produzidos pelos alunos de 1.º ano de Ensino Médio na 

aprendizagem de funções exponenciais e logarítmicas, os resultados obtidos na 

coleta de dados, conforme detalhado no capítulo 4, mostraram que os alunos 

participantes ficaram presos a processos iniciais anteriores, ou seja, na resolução de 

conteúdos que se esperava já dominados por alunos dessa série. De modo geral, os 

alunos participantes, não lograram avançar para conteúdos específicos dos 

processos de resolução de funções exponenciais e logarítmicas e ficaram limitados 

aos conteúdos do Ensino Fundamental, como potenciação e divisão de fração.  

Considerando o exposto, as análises que se seguem buscam descrever e 

discutir os processos de resolução de atividades e de conteúdos que deveriam fazer 

parte do desenvolvimento retrospectivo, ou seja, de conteúdos já dominados para a 

série. As análises focaram os processos de linguagem que os alunos participantes 

expressaram durante as atividades.  

As análises apresentadas restringiram-se à seleção de 3 episódios da 

Atividade 1, a 1 episódio da Atividade 2 e a 1 episódio da Atividade 3.  

Os três episódios da Atividade 1 foram selecionados por representarem a 

possibilidade de domínio de conteúdos básicos. O episódio 6 representou o primeiro 

momento de participação efetiva dos alunos participantes e, do ponto de vista 

matemático, expressou as possibilidades dos alunos na resolução de potencias com 

base racional e expoente negativo. O episódio 7, deu continuidade à atividade e 

trouxe elementos que expuseram as potencialidades dos alunos na resolução e 

discussão de divisão de fração. O episódio 9 trata do mesmo tópico do episódio 6 e 

permitiu aos alunos uma discussão mais intensa das dificuldades que a tarefa 

trouxe.   

O episódio 10, selecionado na Atividade 2, apresenta os processos de 

resolução que exigem a representação gráfica de uma função, e exigiria o domínio 

do conteúdo básico solicitado na Atividade 1. Foi selecionado por ser o momento em 

que os participantes deveriam explicar a representação gráfica.   

O episódio 14 da Atividade 3, foi selecionado por representar a primeira 

tentativa dos alunos para resolver um problema que exige a aplicação do conceito 

de logaritmo. 
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4.2.1  Atividade 1, episódio 6: potenciação de fração com  expoente 

negativo 

 Nesse episódio, observamos uma das participantes resolvendo uma 

atividade de função exponencial, a resolução de uma fração com expoente 

negativo, com a participação dos demais sujeitos da pesquisa. 

A participante K prontificou-se a ir ao quadro resolver uma expressão. Ela 

escreveu a expressão mostrada na figura 5 a seguir: 

Figura 5 a e b ï Resolução da expressão 
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Fonte: arquivo  pessoal. 

 

Nas próximas duas páginas, fazemos a transcrição do episódio 6, o que 

corresponde às linhas de [1] a [18], nas quais aparecem os diálogos entre os 

participantes e entre os participantes e o pesquisador, identificados pelas iniciais dos 

seus nomes  e o  pesquisador, identificado por P. (Esta sequência é apenas a  

transcrição dos diálogos). 

[1] P: Você escreveu que 
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3
. Como você chegou nesse resultado, K? 

[2] K: Porque é negativo, então a gente tem que inverter. 

[3] P: Por que, você consegue dizer o porquê? 

[4] K: Porque é uma divisão de mesma base. 

[5]P: E como seria essa divisão, você consegue fazer aí? (Referindo-se ao 

quadro). 

[6] LT: É, K, é só fazer dois elevado a menos um e três elevado a menos um. 
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[7] K escreve a expressão 
1
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2
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=  

3

1
2

1

sugerida por LT, perguntando: É isso? é 

isso aqui? 

[8] P: Isso que você fez, 
1

1

3

2
-

-

, você sabe por que você fez? 

[9]LT: É por caso que... posso falar P? 

[10] P: Pode falar 

[11]LT, referindo-se à potência 
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, ilustrada nas figuras 6a e 6 b a seguir: 

É por caso que (sic) não é o número que está sendo elevado, é a conta. Como está 

fora dos parênteses, tem que elevar os dois. Se o número estivesse só em cima do 

dois ou em cima do três, só o número estaria sendo elevado. Como está fora, eleva 

os dois. 

 

Figura 6 - (a) LT explicando a expressão; (b) a expressão 

                        (a) 48ô06ôô          (b) 48ô37ôô 

    

Fonte: arquivo  pessoal. 

                                                            

[12] P: Eleva os dois a menos um, que é a fração toda. E aí, faz o que com 

esses resultados? 

[13] P, dirigindo-se a outras duas participantes que discutiam a atividade entre 

elas, disse: J, I, só quero que vocês discutam a solução que a K está propondo lá. 

[14] LT: K, aí eu fiz o que eu falei pra você, eu fiz o de cima pelo de baixo. 

[15] P: Uma coisa que ela fez, ela pegou o dois terços elevado a menos um e 

escreveu que é... 



132 

 

[16] K, interrompendo o pesquisador e dirigindo-se a LT e gesticulando com 

as mãos, cruzando entre as duas frações escritas no quadro, diz: Voc° fez em ñxò 

não foi? (Referindo-se à multiplicação entre as frações como   
3

1

2

1
x ) 

[17] K, após mostrar a multiplicação 
3

1

2

1
x  e gesticular com os ombros: Mas 

não sei se está certo. 

[18] LT, tentando explicar: E aí deu dois sobre três...não! Três sobre dois.    

Em decorrência de sua experiência e da observação das dificuldades na 

aprendizagem em matemática entre seus alunos, para P era perfeitamente possível 

para um deles escrever de forma mecânica, por imitação o resultado de uma 

operação como 
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3
, sem a ter compreendido corretamente. Por essa razão, 

fez questão de indagar se K saberia justificar o que acabara de escrever. Além 

disso, o grupo ao qual K pertencia discutiu com ela essa resolução momentos antes 

que ela fosse ao quadro. Esse tipo de resolução pode apresentar dificuldades, 

porque uma potência com o expoente negativo é uma possível representação da 

divisão entre potências de mesma base; se esse conhecimento não estiver 

suficientemente claro para o aluno, ele provavelmente realizará a operação sem a 

sua compreensão, utilizando técnicas de memorização mecânica, vazias de 

significado.  

Na pergunta de P, [1]: ñVocê escreveu que 
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. Como você chegou 

nesse resultado, K?ò, o uso da palavra aponta para um significado diferente do que 

poderia ser indicado pela fala, isto é, P não está interessado em saber como K 

chegou ao resultado, P não tem dúvidas de como a resolução foi feita; sua pergunta 

não foi motivada por uma dúvida sobre a operação, mas sim por sua intenção em 

avaliar se K compreendera a sua própria resolução. 

Nessa interação verbal entre P e K, por meio da enunciação de P [1], 

determinada pela situação e pelos participantes, o tema, que segundo Bakhtin 

(2006), configura a enunciação completa com sentido e significado únicos, pois a 

unidade foi dada pelo instante no qual ocorreu, isto é, imediatamente após a 

participante K escrever o resultado da expressão, permitiu que P pudesse expor as 

dúvidas de K ao grupo. Essa possibilidade, a da dúvida de K, foi reforçada pelos 
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elementos não verbais desse momento que determinaram o tema, como a maneira 

que K escreveu a resolução, os olhares de preocupação e expressões faciais que K 

trocou com seus colegas participantes durante a resolução da atividade, os instantes 

de pausa durante a escrita e a expressão facial quando obteve o resultado. Também 

a expressão verbal, as formas linguísticas e a entoação das palavras pronunciadas 

por P. Todos esses elementos contribuíram para a enunciação de P, cujo objetivo 

era verificar o entendimento de K na resolução de 
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A resposta de K em [2], ñPorque é negativo, então a gente tem que inverterò  

evidencia a utilização das regras que permeiam os usos e caracterizam a 

semelhança entre os jogos de linguagem usados por K e P como próprios de um 

determinado saber e de determinadas práticas escolares. Podemos observar na fala 

de K que o significado de ñinverterò pode ser apenas a mudana de posi«o do 

numerador e do denominador, revelando uma visão vazia de significado. Para o 

saber escolar da matemática, o significado de inverter apoia-se em propriedades de 

divisão de potências de mesma base e de divisão de frações. As respostas de K 

evidenciam que o jogo de linguagem é orientado pelo modo de resolver por imitação, 

baseado em metáforas de orientação espacial ou ordinal.  

Na réplica de K, transcrita em [2], outros elementos entraram na composição. 

De acordo com Bakhtin (2006), a compreensão é um diálogo e a enunciação é 

apenas parte importante da interação verbal, na qual o diálogo exerce papel 

essencial. Para que K compreendesse a enunciação de P [1], foi necessário que K 

estabelecesse uma relação com as suas próprias palavras, um diálogo interior. Essa 

compreensão está relacionada com a profundidade e substancialidade das suas 

próprias palavras (BAKHTIN, 2006). A réplica incompleta de K parece evidenciar 

pouca correlação das suas próprias palavras com a  resolução de 
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A fala de K [2] pode ser entendida como a expressão de conceitos que estão 

em processo de construção, em formação. Nessa fala estão faltando elementos 

essenciais para a compreensão e explicação da resolução de 
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, por 

exemplo, a clareza de que se trata de uma possível representação de uma divisão 

de potências de mesma base. De acordo com Vigotski (2010), é impossível ensinar 
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conceitos de maneira direta e toda tentativa nesse sentido não conseguiria mais do 

que um verbalismo oco, vazio de sentido, o que provavelmente ocorreu na fala de K. 

A explicação para 
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 contida na resposta de K ñPorque é negativo, 

então a gente tem que inverterò poderia ter sido uma s²ntese de uma explica«o 

mais longa. Nesse caso, outros elementos que determinam o tema estavam 

presentes, como já citamos, expressões faciais, olhares, gestos, entre outros.   

 O uso da fala de P [3], ñPor que, voc° consegue dizer o porqu°?ò procura se 

harmonizar com a prática escolar do ensino de matemática, no contexto transcrito do 

episódio, expõe a necessidade de P verificar se K compreendeu a atividade. Essa 

enunciação de P ocorreu em virtude do contexto, da situação na qual os outros 

participantes permaneciam e em silêncio diante da explicação de K. Para P havia a 

necessidade de uma justificativa matemática para  essa resolução. 

Nesse caso P procura levantar uma discussão que de alguma forma possa 

trazer entendimento dos processos matemáticos que permitiriam a superação de 

formas repetitivas de resolução expressas na resposta de K, [2].   

A resposta de K [4]: ñPorque é uma divisão de mesma baseò, referindo-se a 
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, revela que o modo de interação social é propiciado pelo grupo e pela 

situação do momento, que determinam o jogo de linguagem para atender a 

necessidade desse grupo. A linguagem estabelece o modo de ensino da 

matemática, configura o jogo de linguagem, que não dá conta de ajudar o grupo a 

resolver matematicamente a atividade, uma vez que esses jogos de linguagem 

existentes nessa prática escolar não permitem avançar para além das formas 

repetitivas e mecanicistas de resolução. Uma possibilidade de modificação nos 

rumos do diálogo nesse instante seria a intervenção de P resgatando as 

propriedades das divisões de potências de mesma base.  

O tema possibilita a significação dessa fala de K e essa fala pode configurar a 

construção do conceito ainda em formação, uma compreensão em processo, pois 

parecem lhe faltar elementos para o seu diálogo interior. Aparentemente não está 

claro para K e para os participantes do grupo que a expressão 
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pode ser uma 

representação de uma possível divisão entre potências de mesma base. A forma 
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mecânica de resolver  
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, isto é, simplesmente inverter a fração por imitação, 

sem a compreensão do que permite essa inversão, parece não permitir um avanço 

de K e dos demais participantes do grupo na construção desse conceito.  

Na arguição de P, [5]: ñE como seria essa divisão, você consegue fazer aí?ò, 

verificamos que o tom de voz, a expressão facial de K, bem como outros aspectos 

envolvidos na construção do sentido, interferem na significação. Essa réplica de P 

traz em seu bojo a cobrança de uma justificativa de K sobre a explicação que 

acabara de proferir. De qualquer forma, esse discurso é cabível nesse contexto 

escolar. Além disso, esse diálogo do pesquisador com a participante e com a turma 

revela a tentativa de levar K a explicar matematicamente o que significava a 

express«o ñdivis«o de mesma baseò. Com isso, o pesquisador chama para si a 

responsabilidade do saber escolar ainda não evidenciado por K.     

No entendimento inicial de P, poderia se tratar de uma resposta com a 

supress«o da palavra ñpot°nciaò. A inten«o de esclarecer essa d¼vida o levou ¨ 

enunciação representada pela pergunta [5], pois, para P, ainda não estava 

suficientemente claro se K compreendera a resolução de 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
= 

2

3
. Outra 

possibilidade ® a de que a inexist°ncia da palavra ñpot°nciaò na express«o de K 

possa ter ocorrido por exclusão de uma palavra facilmente dedutível, porém o mais 

provável é que tenha sido pela dificuldade de expressão em termos científicos das 

palavras apropriadas.   

A intervenção do participante LT em [6] ñÉ, K, é só fazer dois elevado a 

menos um e tr°s elevado a menos umò mostra o sentido específico determinado 

pelo contexto do uso e construído pelos jogos de linguagem dessa situação de sala 

de aula, concreta. Mesmo que de forma incompleta, LT antecipou-se a K na 

resposta sobre a divisão, procurando auxiliá-la, pois para ele a igualdade 
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justificaria inversão do numerador e do denominador, o que não se verifica.  

Nessa frase [6], LT parece estar seguindo as regras dos jogos de linguagem 

desse grupo. Embora LT não pareça ter domínio sobre a operação, ele é capaz de 

avançar na sua realização.   
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 Os jogos de linguagem têm prioridade sobre as regras, é assim que 

atribuímos significado às palavras, do ponto de vista wittgensteiniano. O jogo é um 

todo, formado pela linguagem e pela atividade com a qual se entrelaça, e nesse 

caso, a fala de LT [6] adquire sentido. 

A enunciação de LT [6] foi possível em função do tema determinado  no 

contexto de sala de aula e no instante em que ocorreu, ñ® só elevar o dois a menos 

um e o tr°s a menos umò,  faz sentido nesse contexto e instante. 

Imediatamente após a fala de LT, K escreve a expressão, registrada em [7]: 

ñK escreve a express«o 
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 sugerida por LT, perguntando: É isso? É isso aqui?ò 

A fala e as expressões de K, nesse momento, representam o gesto ostensivo, 

instrumento da língua que possibilita a formação de uma ligação interna entre uma 

palavra que dizemos e um objeto apontado por nós. Quando K escreveu a 

express«o citada acima, dirigindo o olhar para LT e perguntando ñÉ isso? É isso 

aqui?ò, foi al®m do que ele havia sugerido em  [6], isto é, LT havia sugerido escrever  
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 e K escreveu 
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. Apesar de K escrever a expressão correta, era 

perceptível em sua postura a incerteza sobre o que fazer com esse resultado que 

acabara de escrever. Essa maneira de escrever de K sugere um aspecto repetitivo, 

feito por imitação, sem a compreensão do significado, isto é, a falta de justificativa 

no desenvolvimento da operação, na passagem de 
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 e desta última 

para 
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. Notamos que o os modos de uso da express«o ñÉ isso? é isso aqui?ò 

expressam o seu significado, se tomado isoladamente. K avançou ao escrever a 

expressão e está confirmando esse avanço com LT, interpretando   
1
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 como 
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, 

ainda que estivesse insegura sobre esse significado.  
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P pergunta [8], a respeito da expressão escrita por K, por ter ainda dúvidas do 

seu entendimento e dos demais participantes sobre a resolu«o ñIsso que você fez, 

1
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, voc° sabe por que voc° fez?ò Embora P perguntasse por que K havia escrito 

essa expressão, a resposta restringiu-se a estratégias que funcionam como atalhos 

para a resolução e não ao entendimento matemático. 

Após observar a atitude de K diante da sugestão de LT, P pergunta, em [8] 

ñIsso que você fez, 
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, voc° sabe porque voc° fez?ò, com a intenção de  motivá-la 

a explicar a expressão que acabara de escrever aos demais participantes que 

acompanhavam em silêncio. Nessa pergunta, o uso da linguagem dá o significado 

da palavra, P acredita que K tenha compreendido o que escreveu, mas pretende que 

ela explique matematicamente como chegou a esse resultado. 

Novamente, LT interfere, explicando em [11]: ñLT, referindo-se à potência 
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: ñÉ por caso que (sic) não é o número que está sendo elevado, é a conta.ò 

Como está fora dos parênteses, tem que elevar os dois. Se o número (refere-se ao 

expoente) estivesse só em cima do dois ou em cima do três, só o número estaria 

sendo elevado. Como est§ fora, eleva os doisò.  

Percebe-se novamente a falta de justificativa matemática para a operação, 

característica de uma estratégia de resolução por imitação, por repetição, revelada 

na met§fora da orienta«o espacial ñforaò dos par°nteses. A tentativa de explica«o 

de LT não revela o significado de o expoente estar dentro ou fora dos parênteses. 

Para o saber matemático escolar, 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
é o resultado de uma divisão de potências 

de mesma base, por exemplo:  
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. Além disso, o fato 

do expoente estar ñforaò dos par°nteses implica em elevar tanto o numerador quanto 

o denominador ao expoente dado, pois, no caso dos expoentes inteiros, para 
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quaisquer inteiros a, b e n, 
b

a
x

b

a
x

b

a

b

a
n

=ö
÷
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å
 com a repetição de n fatores, e pela 

multiplicação de frações, o resultado seria 
n

n

b

a
. 

A tentativa de explicação de LT foi possível em função do jogo de linguagem 

desenvolvido a partir da resolução de 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
e seus desdobramentos, no qual ele 

estava envolvido. Mesmo parecendo desconhecer o significado da operação, LT 

provavelmente orientou a sua fala pelas regras desse jogo. Cabe lembrar que não é 

possível alguma fundamentação empírica para o significado que não dependa do 

jogo de linguagem, como afirma Gottschalk (2004). Levando em conta essa 

explicação, a fala de LT pode ter sentido nas práticas escolares, especificamente 

nas quais estão presumidos procedimentos para a realização de operações com 

potências de mesma base.  

A fala de P [12], retomando a posição de LT em [11]: ñEleva os dois a menos 

um, que ® a fra«o toda. E a², faz o que com esses resultados?ò tem a intenção de, 

participando do jogo de linguagem, trazer à tona a necessidade de proceder a 

divisão de frações; não houve, no entanto, prosseguimento por parte de K, o que 

revela um possível desconhecimento do significado dessas operações  por parte 

dela. 

LT intervém  em [14]: ñK, aí eu fiz o que eu falei pra você, eu fiz o de cima 

pelo de baixo.ò Nessa fala de LT, referindo-se à divisão  

3

1
2

1

, a orientação espacial 

dos números toma o lugar do entendimento matemático do que significa dividir  

essas frações. 

Na fala de LT [14], observamos o uso de expressões retiradas de uma 

linguagem já inserida no contexto escolar, mas vazia de conteúdo matemático, 

palavras do cotidiano escolar que expressam metáforas de orientação espacial. 

 O ñde baixoò ou o ñde cimaò no contexto apresentado na resolu«o do aluno 

expressa uma metáfora vazia, pois os termos não aparecem no lugar de outros com 

significado matemático. Dessa forma, os processos surgidos na interação entre os 

participantes n«o atingem o ñstatusò de conceito cient²fico (Vigotski, 2010). 
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Esses conceitos se revelam próprios do contexto escolar estudado, pois seus 

usos estão garantidos nos jogos expressos pelos participantes e constituem, dessa 

forma, conceitos do cotidiano escolar na aprendizagem matemática para esses 

alunos do Ensino Médio. No entanto, o cotidiano escolar não expressa um processo 

evolutivo de apropriação de conteúdo matemático, mas apenas vincula-se à ideia de 

orientação espacial e parece não criar a possibilidade de transformar-se em conceito 

científico.  

K interrompe P [16] e, dirigindo-se a LT, pergunta, com entusiasmo: Você fez 

em ñxò n«o foi? (Referindo-se à multiplicação entre as frações 
3

1

2

1
x ), fazendo um 

gesto com os braços, como se quisesse virar as frações escritas no quadro.  

Essa fala de K nos remete ao momento anterior à sua ida ao quadro quando 

se o grupo ainda estava discutindo a resolução das atividades. 

 Após se prontificar a resolver, K investida da função de quem ensina, falando 

do lugar de quem detém o conhecimento, coloca-se como mediadora entre o 

conhecimento dominado por LT, e o novo conteúdo que já teria sido apropriado por 

ela; na sequência, no entanto, ficou claro que ambos não conseguiram explicar 

matematicamente os procedimentos de resolução e sair do nível de explicação que 

recorre a estratégias mecânicas e repetitivas de resolução.  

Em [16], a utilização de gestos foi importante para K, que dialogava com LT 

ñvoc° fez em x n«o foi?ò. Para Vigotski (2000), os gestos são como uma escrita no 

ar, que substituiu, nesse caso, a dificuldade de expressão em termos de conceitos 

científicos. 

  Continuando com a mesma incerteza, LT tenta uma explica«o [18]: ñE aí 

deu dois sobre tr°s... n«o! Tr°s sobre dois.ò Esse comentário de LT mostra que ele 

não conseguiu interpretar o resultado, ele não avançou no entendimento dessas 

operações. Isso pode revelar a falta de base de conteúdo do ensino fundamental.   

Como pudemos notar, o conceito dos jogos de linguagem nos auxilia nas 

análises dos processos de linguagem envolvidos nas atividades matemáticas 

desenvolvidas pelos participantes. As falas dos alunos revelam dificuldades de 

interpretação de resultados e de dificuldades no desenvolvimento das atividades.    

De acordo com o que afirma Gottschalk (2004), é nos seus modos de uso que as 

expressões matemáticas adquirem significado.  
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 O uso da matemática no jogo de linguagem em que está envolvida orienta a 

compreensão do objeto matemático. O uso da linguagem caracteriza a dificuldade 

do aprendiz, identificando-a, o que poderia não ser possível em outro contexto. 

Dessa maneira, aprender o significado de uma palavra pode ser a obtenção de uma 

regra ou de um conjunto delas, que são as diretrizes do uso das palavras no interior 

de um ou mais jogos de linguagem.  

 

4.2.2  Atividade 1, episódio 7: divisão de frações 

Nesse episódio, que é uma continuação do conteúdo do episódio 6, os 

participantes desenvolveram as atividades de divisão de frações, como condição 

para a resolução de potências com base racional 
3

2
 e expoente negativo, necessária 

para o entendimento da função exponencial f(x) = 

x

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
.   

Buscamos investigar os processos de linguagem nas falas dos participantes 

da pesquisa que se propuseram a resolver e entender a divisão entre frações, um 

saber matemático esperado para alunos de 1º ano de Ensino Médio. 

Nas próximas três páginas procederemos a transcrição literal do episódio 7, e 

em seguida apresentaremos as análises das falas transcritas. 

A participante K escreveu no quadro a multiplicação entre frações 
3

1

2

1
x , 

explicando que multiplicava em ñxò, conforme mostra a figura 7 a seguir: 

 

Figura 7 ï A multiplica«o em ñxò  

 

Fonte: arquivo  pessoal. 

 [1] P: E como ® que viu? Por que multiplicou em ñxò e deu 
2

3
? O que você 

multiplicou primeiro? 
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[2] K: O um pelo três e o dois pelo um. 

[3] P: E por quê? 

[4] K: Por quê? (sorri) Ah, P, aí complica. 

[5] P: Por que não fez o um pelo dois ali? (Referindo-se ao quadro) 

[6] K, gesticulando, girando os braços, diz algo incompreensível, que 

segundo ela mesma, significava inverter. 

[7]LT: Por que o um vem primeiro. 

[8] P: Por que o um está em cima? 

[9] LT: Não, por que o um vem na frente. Essa que é a dúvida, P, qual a 

gente faz primeiro? 

[10] P: É, no lugar que tá escrito... você poderia... dois elevado e menos um 

sobre três a menos um, não foi isso que você fez? (K começa a escrever essa 

expressão). 

[11] LT: Não, K, ele está perguntando por que você não fez ali em baixo, 

você não fez um vezes três... 

[12] P: Mas deixa ela fazer, ela estava fazendo ali...(referindo-se à escrita no 

quadro). 

[13] K, oscilando a mão sobre os parênteses já grafados no quadro: Por que 

estão nos parênteses, assim. 

[14] LT: K, ele tá perguntando assim ó, você fez um vezes três e deu três, e 

dois vezes um deu dois. Se você fizesse dois vezes um daria dois. 

[15] P: Não, não dois vezes um, dois elevado a menos um. 

[16] LT: Não, na conta. 

[17] P: £, no ñxò ali... mas voltando lá, isso ai dá confusão, essa história de 

multiplicar em ñxò, depois vamos ver porque. Ela tirando dos par°nteses n«o dá dois 

elevado a menos um? Escreve lá, K, o que você estava escrevendo, sobre? 

[18] K: Três elevado a menos um. 

[19] P: Você sabe o resultado quem vai em cima? Isso é igual? Em cima é?  

[20] K: Meio. 

[21] P: Isso, sobre? 

[22]K: Um terço, (escrevendo 

3

1
2

1

.) 
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[23] P: Então, como é que divide essa fração aí? 

[24] K gesticula com os ombros, sinalizando que não sabe e sorri. 

[25] P: Alguém explica? Como é que se divide um meio dividido por um 

terço? 

[26] LT: Você cancela o de cima...o um com... o um do meio com um terço e 

joga dois sobre três. 

[27] P: Será que cancelar é uma boa... 

[28] K: Tira um do meio vezes um terço? 

[29] MM explica: Um meio vezes três sobre um. 

[30] K: (escrevendo 
1

3

2

1
x ). Assim? 

[31] P: Igual... 

[32] K escreve, completando 
1

3

2

1
x = 

2

3
. 

[33] P: Resposta. E aí você não tem como... 

[34] K, dirigindo-se à MM: Obrigada. 

[35] P: Bom, a K fez e eu imagino que ela tenha entendido. 

[36] K: Agora sim. 

[37] LT: Tá. Agora me explica. 

[38] P: Os demais participantes entenderam? 

 
Ao analisarmos os pontos mais significativos dos diálogos, isto é, o que é 

mais denso e menos repetitivo desse episódio, podemos destacar momentos como 

o que a participante K escreveu a expressão incorreta  
3

1

2

1

3

1
2

1

x=  (conforme 

mostrado na figura 7) e apresentou como resultado a fração 
2

3
. Diante dessa 

ocorrência, P perguntou a K, conforme transcrito em [1]P: ñE como é que viu? Por 

que multiplicou em ñxò e deu 
2

3
? O que voc° multiplicou primeiro?ò 

O motivo que levou P a perguntar P foi a tentativa de fazer com que K 

justificasse matematicamente a sua resolução. Como vimos na análise a priori, a 

divisão entre duas frações não é uma tarefa trivial, ela necessita de muitas 
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justificativas matemáticas para a sua compreensão. Diante desse fato era 

compreensível que K hesitasse na resolução dessa tarefa, ainda que esse 

conhecimento fosse esperado para uma aluna do Ensino Médio. 

O contexto no qual se deu a resolução de K estava marcado de informações 

sobre a sua dúvida tais como os olhares, gestos, titubeios, as falas ñvoc° fez em ñxò 

não foi?ò. P atuou nesse contexto, quando enunciou a pergunta [1], com o objetivo 

que K esclarecesse a sua resolução.  

 A resposta de K, [2]K: ñO um pelo tr°s e o dois pelo umò baseou-se em uma 

orientação espacial na operação 
3

1

2

1
x , ela escrevera a resolução antes no quadro. 

Essa opera«o, a multiplica«o em ñxò ¨ qual os alunos recorreram ® confusa para 

este caso. Pode ser usada na determinação do valor da quarta proporcional, isto é, 

um valor que mantenha a proporção:  
a

bc
xbcax

x

c

b

a
=== ;; , de maneira que aplicá-

la para a divisão entre frações pode causar confusão e erros, sem o entendimento 

das justificativas pode ser uma estratégia inadequada.  

Nessa situação, é possível que a voz de K estivesse sendo influenciada por 

conhecimentos matemáticos das práticas escolares anteriores de resolução de 

atividades, em grande parte repetitivas e mecânicas.  

A fala de K pode também ter sido orientada pelas regras dos jogos de 

linguagem presentes, que decorria da discussão sobre a divisão de frações, no 

momento da explicação, baseando-se na orientação espacial da posição dos 

números 
3

1

2

1
x , ñO um pelo três e o dois pelo umò indica a orientação de sentido 

como se fosse: multiplique o número um, numerador da fração um meio, pelo 

número  três, denominador da fração um terço e depois multiplique o número dois, 

denominador da fração um meio, pelo número um, numerador da fração um terço, 

pois K propunha multiplicar segundo uma orienta«o ñem xò. 

K evidencia, ao se expressar, que o conceito de divisão de frações nesse 

momento dos diálogos ainda está em formação, é construído por aproximações, 

buscando mediações com os seus conhecimentos anteriores. No entanto ainda não 

se pode afirmar que esse momento do processo encaminhará a aluna para 

entendimento matemático da resolução deste tipo de atividade. 
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Essa resposta motivou P a avaliar a compreensão de K, ao perguntar em [3]: 

ñE por qu°?ò Para P estava explícito o recurso usado por K na tentativa de 

resolu«o da divis«o entre as duas fra»es, a multiplica«o em ñxò, um recurso 

mecânico, que foi provavelmente memorizado por repetição, dissociado da 

compreensão do conceito matemático envolvido nessa divisão.    

A pergunta de P revela um desacordo entre a resposta de K e a fala interior 

de P. Para ele, que se aproxima mais do saber matemático associado à resolução 

da divisão de frações, a explicação de K é ambígua, pois admite contraexemplos 

para o caso da ñmultiplica«o em xò.  

Nesses mesmos jogos de linguagem, com as mesmas regras, é possível 

uma interpretação dessa fala de K com outro resultado, com outros modos de uso, 

ñainda que seja multiplicando em xò, bastando para isso inverter as posições dos 

produtos obtidos. Ao que parece, para K, o conceito científico associado à divisão 

de frações ainda não se formou, os conhecimentos anteriores de K parecem não 

servir de mediadores. 

Essa pergunta de P fez K reagir, como se fosse surpreendida, e repetir a 

pergunta de P em [4]K: ñPor quê? (sorri) Ah, P, a² complica.ò  

          A resposta de K, naquele instante, era até certo ponto esperada, 

dadas as circunstâncias da elaboração da atividade. Considerando que essa 

elaboração não foi feita isoladamente por K, mas em conjunto com os demais 

participantes, podemos conjecturar que a resolução fluiu por meio dos jogos de 

linguagem constituídos, no qual os modos de uso da linguagem orientaram-na. As 

condições de produção da fala de K e dos participantes possibilitaram o 

desenvolvimento dessa resolu«o por meio da multiplica«o em ñxò. 

A réplica de K [4] ñPor qu°? (sorri) Ah, P, a² complicaò pode expressar a 

assimetria entre o seu discurso interior e a pergunta de P, isto é, ela parecia não se 

arriscar a argumentar a favor da multiplica«o em ñxò, provavelmente por se dirigir a 

P, que para ela representa o saber matemático, associado ao conceito de divisão 

de fração e à figura do professor. K não demonstrava em sua fala ter atingido a 

generalização necessária na construção do conceito científico (VIGOSTKI 2000). 

P perguntou [5] ñPor que n«o fez o um pelo dois ali?ò, referindo-se à 

possibilidade de que a multiplicação poderia ter outro resultado que não o 

encontrado. 
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Para P existiam outras possibilidades de multiplicação com as frações
3

1

2

1
x . 

isto é, multiplicação habitual dá como resultado
6

1
; as outras possibilidades podiam 

apresentar resultados diferentes como 
31

12

x

x
, já que não havia uma ordem explícita 

para a escolha dos fatores a serem multiplicados e, por exemplo, em uma suposta 

multiplica«o ñem xò, o resultado 
3

2
 estaria incorreto. Essas outras possibilidades 

mostram ambiguidade no processo de resolução, por isso não tem fundamento 

matemático. O discurso interior de P, revelado em sua fala não se alinha com a 

proposta proferida por K e P expressa isso na sua pergunta em [5], alertando-a, 

com a intenção de fazer K refletir sobre a possibilidade desse modo de resolução 

se sustentar matematicamente. P quer saber se K percebeu essa ambiguidade, ou 

se para ela a resolução estava correta. 

A participante K gesticulou com os braços, girando-os sobre as frações 

escritas no quadro, como se quisesse iniciar um giro em uma das frações  diante da 

expressão em [6], tentando explicar porque multiplicou 1x3, em sua multiplicação 

ñem xò, mostrada na figura 8 a seguir: 

 

                     Figura 8- a multiplica«o em ñxò 

                        
2

3

3

1

2

1
=x  

                           Fonte: arquivo  pessoal 

 

Nos jogos de linguagem presentes naquele momento, o gesto de K tinha o 

sentido de fazer girar, embora ela se referisse às duas frações com o mesmo gesto 

de girar, não deixando claro se havia uma opção de giro pela fração dividendo ou 

pela fração divisora. A estratégia gestual baseia-se na ideia de inverter, embora K 

não dominasse, naquele momento, o conhecimento matemático que poderia 

sustentar o gesto. Provavelmente, ainda estava confuso para K qual das duas 

fra»es deveria ñgirarò.  

 Na tentativa de LT [7] de explica«o sobre como multiplicar em ñxisò: ñporque 

um vem primeiroò, o que se percebe ® uma estrat®gia de LT de justificar a a«o por 

meio de palavras do cotidiano escolar e de orientação de ordem, recorrendo a uma 



146 

 

metáfora vazia de significado matemático. P interroga [8]: ñPorque, o um est§ em 

cima?ò, participando dos jogos de linguagem presentes e querendo incentivar K e 

LT a tentarem uma justificativa. O acento apreciativo (BAKHTIN, 2006) da pergunta 

remete à ênfase dada por P em relação à posição do número 1 que aparece duas 

vezes como numerador (em cima). Afirmar que ño um vem primeiroò em uma 

expressão numérica como
3

1

2

1
x  nada indica.  

LT ® quem responde [9]: ñNão, por que o um vem na frente. Essa que é a 

dúvida, P, qual a gente faz primeiro?ò LT admite a dúvida em uma possível 

percep«o de que as justificativas ñporque o um vem primeiroò ou ñporque o um 

vem na frenteò n«o eram adequadas. Essa percep«o de LT revela o processo em 

formação, porque logo em seguida, diante da pergunta de P, LT recorre à 

estratégia da orientação de ordem, na frente, primeiro, em uma sequência de 

afirmações vazias de significado. 

Essas afirmações de LT não dão conta de explicar o conceito da divisão de 

frações por estarem marcadas por ambiguidades, como o próprio LT pôde notar. O 

lugar de onde ele fala, o lugar de aprendiz, e para quem se dirige, para o professor, 

tornam esse diálogo assimétrico do ponto de vista do conhecimento matemático. 

Essa assimetria, valorizada por Vigotski (2000) como recurso na ZDP, que por meio 

da interação entre os sujeitos permite a construção do conhecimento, mesmo que 

nesse caso, ainda se expresse por dúvidas e reflexões de LT. 

No fragmento entre as linhas [10] e [16] a seguir, pudemos acompanhar o 

diálogo que envolve a tentativa de justificar a multiplica«o em ñxò. P mant®m o foco 

sobre a prática da multiplicação em "x", pretendendo provocar uma instabilidade no 

que acreditavam ser o certo, ou seja, uma reflexão por parte dos alunos 

participantes. Notamos que os argumentos pautavam-se pela ideia de orientação 

espacial como dentro e fora. O desenvolvimento da compreensão dos participantes 

envolvidos, pôde ser notado no fato de que eles já não se convenciam da eficácia 

da multiplica«o em ñxò.  

P hesita em interferir, em [10], dirigindo-se a K: ñ£, no lugar que t§ escrito... 

você poderia... dois elevado e menos um sobre três a menos um, não foi isso que 

voc° fez?ò esforçando-se para não adiantar as resoluções que o grupo estava 

discutindo, P tem em mente que o grupo deve resolver esse impasse, entre eles, 

buscando a justificativa do resultado correto apresentado por K e imediatamente 
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após, K começa a escrever a expressão correspondente, interrompida por LT [11]  

que aparentemente obstruiu a sua reflexão, talvez numa tentativa de complementar 

a fala de P: 

 ñNão, K, ele está perguntando por que você não fez ali em baixo, você não 

fez um vezes tr°sò, enquanto K escrevia 
1

1

3

2
-

-

 com uma afirmação diferente da fala 

de P [10], referindo-se a 
3

1

2

1
x , operação que não estava sendo discutida naquele 

momento. K apenas ouviu o comentário de LT [11]. 

P [12] buscou organizar as falas, sugerindo a LT que se deixasse K concluir 

o que ela estava fazendo. Nesse ínterim, K [13] buscava uma justificativa para  

1

11

3

2

3

2
-

--

=ö
÷

õ
æ
ç

å
, usando os recursos de uma estrat®gia cotidiana escolar: ñPor que 

est«o nos par°nteses, assim.ò  

LT [14], ñK, ele tá perguntando assim ó, você fez um vezes três e deu três, e 

dois vezes um deu dois. Se você fizesse dois vezes um daria doisò, insistindo na 

explicação de qual critério K teria seguido para usar ordem que ela disse ter usado 

na multiplica«o em ñxò, isto ®, multiplicar 
3

1

2

1
x  para  obter  

2

3
 no lugar do resultado 

dessa multiplicação que seria 
6

1
. 

Nesse momento da interação verbal, propiciada pelo diálogo, LT tenta 

compreender a fala de P, comparando com sua própria palavra e assim faz a 

r®plica (Bakhtin, 2006). P o intercepta afirmando em [15]: ñNão, não dois vezes um, 

dois elevado a menos umò e LT corrige P em [16]: ñN«o, na conta.ò  P estava 

pensando em
1

11

3

2

3

2
-

--

=ö
÷

õ
æ
ç

å
,  e  LT, provavelmente, pensava em 

3

1

2

1
x . 

Esse diálogo revela um obstáculo no pensamento de LT que o impede de 

colocar uma contra-palavra que dê sustentação matemática para o seu processo 

mental de resolução. 

Verificamos, acompanhando essas linhas, que o grupo pouco ou nada 

avançou na construção do conceito científico de divisão de frações, que apesar das 

dúvidas e buscas de entendimento matemático para a resolução ficaram presos as 
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práticas escolares mais presentes e, via de regra, desprovidas de fundamento 

matemático. 

Os jogos de linguagem nesse contexto permitiam o desenvolvimento em 

tempo real, ou seja, o processo de interação, permitia que um participante inferisse 

no pensamento do outro, no ato da resolução. No entanto, o diálogo revelou que o 

avanço se dava de modo muito lento. As regras presentes nos jogos de linguagem 

de que participavam permitiam a orientação de um pela fala do outro, mas o 

desenvolvimento dos participantes não pareceu o suficiente para que o 

conhecimento pudesse ser construído, como mostraram as falas que revelaram as 

dificuldades dos participantes em superar os próprios modos de entendimento do 

processo de resolução. 

Cabe salientar nesse ponto que os jogos de linguagem presentes nas 

práticas escolares mecanicistas e vazias de significado matemático foram 

construídos pelos modos de uso (WITTGENSTEIN, 1999) e que, no caso, 

mostraram-se bastante cristalizadas. 

No fragmento compreendido entre [17] e [25], os diálogos continuaram em 

torno dos mesmos conteúdos presentes nas enunciações, determinados pelo 

contexto que envolveu a divisão de frações. P retoma a discussão, 

complementando o que LT [16] dissera, evitando explicar a resolução da divisão, 

mas buscando criar uma barreira que impedisse os desvios de LT e K em [17]: É, 

no ñxò ali...mas voltando l§, isso a² d§ confus«o, essa hist·ria de multiplicar em ñxò, 

depois vamos ver porque. Ela tirando dos parênteses não dá dois elevado a menos 

um? Escreve lá, K, o que você estava escrevendo, sobre? K [18] responde: ñTrês 

elevado a menos umò, ambos estão falando sobre  
1

11

3

2

3

2
-

--

=ö
÷

õ
æ
ç

å
. P [19] procura 

motivar K a responder: ñVocê sabe o resultado, o que vai em cima? Isso é igual? 

Em cima ®?ò K [20] responde: ñMeio.ò P [21] a encoraja: ñIsso, sobre?ôô e K [22] 

responde aparentando tranquilidade: ñUm teroò, escrevendo 

3

1
2

1

. 

A enunciação, propiciada por esse contexto específico e que dá sentido ao 

diálogo, só pode ser entendida nesse momento histórico, o da resolução da divisão 
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das frações 

3

1
2

1

. A dúvida sobre a divisão de frações ainda persistia, embora a 

representação das potências 
2

1
2 1=-  e 

3

1
3 1=-  estivessem corretas, a divisão de 

frações

3

1
2

1

 ainda não fora compreendida. 

O conceito da divisão de frações estava ainda em formação pelo que a fala 

dos participantes expressava. 

No entanto, como já observamos, os participantes pouco avançaram para 

além da representação de uma divisão de frações, isto é, 

3

1
2

1

.  

O grupo estava parado nessa situação, LT e K buscavam encontrar uma 

aplicação de conhecimento que ecoasse em suas mentes, como se pode observar 

no fragmento entre [23] e [28] a seguir. P [23] dirigiu-se ao grupo: ñEntão, como é 

que divide essa fra«o a²?ò K [24] gesticulou com os ombros, sinalizando que não 

sabia e sorriu. P [25] insistiu, dirigindo-se ao grupo: ñAlguém explica? Como é que 

se divide um meio dividido por um tero?ò LT [26] arriscou : ñVoc° cancela o de 

cima... o um com... o um do meio com um tero e joga dois sobre tr°s.ò P [27]  

interveio, novamente com a intenção de interrogar LT para que ele pensasse em 

sua sugest«o de ñcancelarò, ñjogarò: ñSer§ que cancelar ® uma boaò, K [28] opinou: 

ñTira um do meio vezes um tero?ò 

Percebemos, por meio dessas tentativas que os participantes ainda não 

haviam avançado na formação do conceito científico da divisão de frações. Ainda 

não se estabelecera a compreensão do enunciado da operação por LT, K e, 

provavelmente pelos demais participantes. Os jogos de linguagem presentes 

permitiam a alimentação da discussão em torno das regras dessa divisão com 

estratégias mecanicistas, de orientação espacial, por repetição de algum modelo. 

Em uma perspectiva complementar, podemos conjecturar que o modo e a 

característica do pensamento dos participantes (Vigotski, 2010) no processo de 

resolução da atividade foram estruturados em função das práticas escolares 
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marcadas por estratégias vazias de significado matemático que construíram modos 

de resolução já cristalizados. 

A perspectiva de Vygotsky (1993) nos permite considerar um aspecto 

problemático da constatação que fizemos acima. Os diálogos revelam as 

dificuldades na construção do conceito científico, pois a mediação com outros 

sujeitos participantes e com conceitos prévios é precária, do ponto de vista do 

conhecimento matemático, e reflete-se na baixa capacidade de atingir o nível de 

generalização que reestruturaria os conceitos anteriores e daria condições para 

novas aprendizagens.  

O fragmento compreendido entre [29] e [38] finalizou a discussão sobre a 

divisão de frações.  

MM, que se mantivera calada, dirigiu-se a K e explicou, em [29]: ñUm meio 

vezes tr°s sobre umò. O sentido dessa frase está relacionado com os jogos de 

linguagem e com o contexto social da resolução, o desenrolar dos acontecimentos 

até aquele momento. A fala de MM não foi uma simples tentativa de explicação. De 

fato foi uma fala embasada nas resoluções que fazia em suas anotações 

demonstrando que vinha, passo a passo, construindo esse raciocínio.  

 A fala de MM [29] provocou uma reação imediata em K, como se ela tivesse 

se lembrado da operação. Possivelmente K havia estudado essa operação em 

anos anteriores. K escreveu, ato contínuo à sugestão de MM, sem hesitar, sem 

discutir em [30] a expressão 
1

3

2

1
x  perguntando a MM: ñAssim?ò  

Esse momento merece destaque na medida em que capacidade súbita de K 

expressar a operação surgiu diretamente da interação. A fala de MM provoca 

imediato ñpreenchimentoò de significa«o para K. A internaliza«o do conceito 

científico evidenciou-se como mediado e consciente, isto é, mediado pela fala de 

MM e por conceitos prévios que permitiram que K atingisse o nível de 

generalização que impulsionou sua imediata resposta (Vygotsky, 1993).  

Observamos que essa compreensão não foi geral, uma vez que LT ainda 

sustentava um olhar de dúvida em relação à resolução feita por K, por sugestão de 

MM. Quanto aos demais participantes que assistiam, mantiveram-se calados a 

maior parte do tempo do desenvolvimento desses diálogos.  
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P acompanhou a resolu«o de K, em [30] dizendo: ñIgualò. K [32] escreve, 

completando: 
1

3

2

1
x = 

2

3
. P [32] concorda com a solução, observando que K não 

mais multiplicou em ñxò e n«o tentou outra estrat®gia mecanicista para a solu«o, 

ela agiu naturalmente escrevendo a multiplica«o sugerida por MM: ñResposta. E aí 

voc° n«o tem comoò. K agradece a MM em [34]: ñObrigadaò e P comenta em [35]: 

ñBom, a K fez e eu imagino que ela tenha entendido.ò K confirma em [36]: ñAgora 

simò. LT sorri e provoca K, provavelmente reconhecendo em K o domínio do 

conhecimento matemático, colocando-a em um passo adiante dele próprio, 

admitindo, ao que parece, que K possa ajudá-lo a avançar em seu próprio 

conhecimento, em [37] ñTá. Agora me explica.ò P buscou a confirma«o do poss²vel 

entendimento dos participantes. Dos que se mantiveram calados durante as falas 

de K, LT, P e MM, Fe e J estavam resolvendo eu suas folhas de atividades, mas V, 

Th e I pouco interagiram, por essa raz«o P se dirigiu a eles em [38]: ñOs demais 

participantes entenderam?ò  

 

4.2.3  Atividade 1, episódio 9: resolução de potenciação com expoente 

negativo 

Nas próximas sete páginas apresentaremos a transcrição da gravação em 

vídeo do episódio 9. Nesse episódio, os participantes continuaram a discutir a 

resolução de uma potência, cuja base é uma fração, com expoente negativo. Nesse 

caso, quem se prontificou para ir ao quadro e discutir a resolução foi a participante 

J. 

No segundo dia das atividades, os participantes em número de 9 discutiam a 

resolução de potências com base racional e expoente negativo. Potências com 

essa forma se distanciam do entendimento de potências com base e expoente 

naturais, nas quais prevalece a ideia de multiplicação com fatores repetidos. Essa 

diferente interpretação pode fazer com que os alunos busquem outras formas de 

resolução, com erros como multiplicar a base pelo expoente, entre outros (Karrer, 

1999). A aluna J se prontificou a resolver e explicar a resolução para a potência 

x-

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
, enquanto P dizia:   
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[1] P: Espera só um pouquinho, deixa-me pedir uma coisa para vocês, faz de 

conta que eu saí da sala, e vocês vão pressionar a J, discutir com a J, tá certo?  

Antes da J iniciar a explicação, P diz: 

[2] P: Então, elas estão com dúvida no dois elevado e menos um, por 

exemplo. Agora, não é só o dois elevado a menos um que dá dúvida nas pessoas. 

CR diz: 

 [3] CR:  É tudo elevado a menos. 

J pretende explicar a expressão 

x-

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
para x = 1, com uma tabela 

semelhante à abaixo, escrita no quadro, que compõe a folha com as atividades 1, 2 

e 3  em poder dos alunos:   

Quadro 7 ï atividades, adaptada do Caderno do Aluno 

 

 

 

 

  
  
  
  
 

 
Fonte: arquivo  pessoal 

J escreve no quadro a expressão 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
e diz: 

[4] J: Se vocês não entenderem... V pergunta: 

[5] V: J, por quê? J sorri e responde: 

[6] J: Tipo, você faz o dois elevado a menos um e o três, você faz tudo o que 

tá entre parênteses elevado a menos um. CR pergunta:  

 [7] CR: Como é que você faz elevado a menos um? P diz: 

 [8] P: Primeiro ela vai armar a conta... 

J escreve no quadro e os demais alunos acompanham 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
= 

1

1

3

2
-

-

, de 

acordo com a ilustração da figura 9 a seguir: 

 

 

x x2  x

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
 

x-2  x-

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
 

0     

1     

2     

-1     

-2     
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Figura 9 ï J escreve a igualdade  

 

Fonte: arquivo  pessoal. 

 

[9] J continua explicando: Em cima tem que fazer uma divisão, ou, tipo 

assim, qual que é o número que vai dar menos um, tipo na soma, tipo, quando você 

tirar menos um número menos outro que dá menos um. CR diz: 

[10] CR: Hã? Tá ficando complicado. P comenta: 

[11] P: Ela vai fazer um exemplo, né? J continua explicando: 

[12] J: Isso aqui é o resultado de uma divisão. J escreve no quadro: 
1

0

2

2

 e 

explica, como mostra a figura 10 a seguir: 

 

Figura 10 - J explica o resultado da divisão   

 

Fonte: arquivo  pessoal. 

 

[13] J: Por exemplo, dois elevado a zero dividido por dois elevado a (pausa, 

pensa um pouco) um. CR pergunta: 

[14] CR: Por que por um? F responde: 

[15] F: Porque é menos um! CR diz: 

[16] CR: E por que por zero, essa é a minha dúvida. J explica: 

[17] J: Não, por que qualquer número um menos o outro vai dar menos um, 

enquanto escreve um exemplo no quadro: 0-1= -1. Explica com outro exemplo: Você 
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tem um real e ñtiraò menos dois 1-2 =-1, enquanto CR tenta contestar, J continua 

explicando, conforme está mostrado na figura 11 a seguir: Se tiver dois reais e ñtiraò 

menos três, escrevendo 2-3=-1, entendeu? Tudo tipo zero e um do que eu achar tipo 

o quinhentos e o seiscentos, eu pego o número que está mais próximo. 

 

Figura 11 - J explica a operação  

 

Fonte: arquivo  pessoal. 

 

J passa a explicar a operação: 

[18] J: Aqui você faz ó! Mantém a base, você tem zero e tira um, fica menos 

um né? 
1

0

2

2

 = 2 -1. Nesse momento, registrado na figura 12 a seguir, CR, CM e F 

perguntam: 

[19] CR, CM e F: Por que menos um? CR levanta-se, vai até o quadro e 

aponta com o dedo sobre a igualdade    
1

0

2

2

= 2 -1, perguntando a J, como está 

ilustrado na figura 12 a seguir:  

Figura 12 - Instante da pergunta por que menos um?  

 

Fonte: arquivo  pessoal. 
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 [20] CR: Essa parte aqui de cima, por que tem certeza de que esse daqui, 

(referindo-se à expressão 
1

0

2

2

) é igual a esse, (com relação à expressão 2 -1 )?    

Figura 13 - Instante que CR se levanta e vai perguntar  

 

         Fonte: arquivo  pessoal 

 

J explica, como mostram as figuras 14 a e b a seguir:         

[21] J: O expoente menos um do dois é o resultado de uma divisão de 

potências de mesma base dois. 

 

Figuras 14 (a) e (b)  - anotações da explicação do expoente menos um  

                                (a)                                                         (b) 

   

Fonte: arquivo  pessoal 

 

J continuou a explicação para o expoente menos um do número três, no 

denominador da expressão 
1

1

3

2
-

-

. Para isso, utilizou as operações com potências de 

mesma base 2 e base 3 

3

2

1

0

3

3

2

2

= 
1

1

3

2
-

-

, sempre explicando as operações, momento registrado na figura 15 

a seguir: 
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Figura 15 - Anotações no quadro das explicações do expoente  

 

Fonte: arquivo  pessoal. 

 

[22] P: Agora chegou no ponto que elas estavam  ñboiandoò, at® a² eu tinha a 

impressão que o pessoal tinha chegado, mais ou menos, porque as perguntas de 

vocês foram ótimas e quando isso acontece, mexe com o seu pensamento, mexe 

com o seu discurso...  

[23] F: E esse negócio de pegar o zero primeiro, pega sempre porque ele é o 

primeiro, né?  

[24] P: Sim, o zero pra facilitar.  

[25] F: Se não fosse o primeiro podia pegar... 

[26] P: Podia pegar o 15 ou o 501, como a J falou... 

[27] F: O zero fica mais fácil... 

[28] P: Mas se puser o quinhentos e um em cima, em baixo tem que ser o 

quinhentos e dois e você fica gastando lápis, não é? Certo? 

[29] J: Essa é a conta de como se chegou nesse resultado, referindo-se a 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
= 

1

1

3

2
-

-

 agora vamos resolver o resultado.  

J começa a escrever novamente a expressão com as operações entre 

potências de mesma base. 

[30] P: Não, eu diria pra você que você podia fazer o resultado de dois 

elevado a zero em cima e de dois elevado a um embaixo. É, por que se não você ia 

repetir o dois elevado a zero aí, o que você está fazendo tá certo, mas aí...? 

[31] J: Eu ia fazer tipo assim, o resultado e depois cortava. 

[32] P: Mas antes disso, você ia fazer o dois elevado a zero, que dá quanto? 

[33] J: Um, mas eu ia fazer e depois cortava.  

[34] P: Pode fazer então, vai, vai, vai... 

J começa a escrever a expressão, P observa: 
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[35] P: Entendi, você vai armar de novo e depois... 

J escreve a expressão e hesita um momento, como mostra a figura 16 a 

seguir: 

[36] P: A sala pode opinar 

Figura 16 - Expressão para explicar 2
-1 

 

 

Fonte: arquivo  pessoal. 

 [37] P: - Isso, elevou dois elevado a zero que dá um, todo mundo está de 

acordo? 

J continua escrevendo a expressão no denominador, mostrado na figura 17 

seguinte: 

Figura 17 - Expressão no denominador que explica 3
-1

  

 

Fonte: arquivo  pessoal. 

 

[38] J: Aí tipo assim, é uma divisão né, aí você vai dividir meio dividido por 

nove sobre vinte e sete. 

[39] CR: Por que nove sobre vinte e sete? 

[40] J: Por que ó! Três elevado a dois deu nove... 

[41] CR: Ah aí tem embaixo também, né? 

[42] J:É, e aí vai manter a primeira, essa daqui (a fração do numerador) e 

divide por essa, pela segunda (refere-se à fração do denominador). 

[43] CR, gesticulando: Aí primeiro faz assim e depois faz assim? 

[44] J: Não entendi o que você falou... 
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[45] CR, tentando explicar, gesticulando com os braços: Primeiro tem que 

fazer assim e aí depois... 

[46] J: É que eu não entendi o que você perguntou... 

[47] F:Ta, perguntando assim, primeiro você resolve em cima, só o de cima 

depois o de baixo e depois os dois. 

[48] J: É que já fiz direto em vez de fazer dois elevado a zero e dois elevado 

a um, quanto que é dois elevado a zero? Dá um, terminei a primeira, agora fazer a 

de baixo, como está mostrado na figura 18 a seguir: 

[49] P: E aí você pode simplificar. 

Figuras 18 (a) e (b) - Final da explicação de 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
=

2

3
 

                                (a)                                                     (b) 

   

Fonte: arquivo  pessoal. 

 

Análise do episódio 9 

Na seleção de 4 linhas a seguir, observamos que P incita os participantes a 

discutir, conforme a transcrição:  

[1] P: ñEspera só um pouquinho, deixa eu pedir uma coisa para vocês, faz de 

conta que eu sa² da sala, e voc°s v«o pressionar a J, discutir com a J, t§ certo?ò  

Como pudemos verificar, a apresentação da resolução das atividades ficou a 

cargo de uma participante que estava mais adiantada em seu entendimento sobre a 

atividade em relação à maioria dos outros participantes, a participante J. No modo 

de uso da palavra, nos jogos de linguagem presentes, observamos em vários 

momentos que o significado estava em construção nas falas dos participantes que 

acompanhavam as explicações de J para a resolução da expressão 

x-

ö
÷

õ
æ
ç

å

3

2
, 

escolhendo em princípio o valor de x=1.  
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P pretendia que os modos de uso da palavra fossem voltados para a 

discussão de dúvidas entre os participantes e J. Além disso, queria favorecer a 

interação entre os alunos e evidenciar que, de alguma forma, sua posição de 

professor-pesquisador ficaria recuada para favorecer essa interação. No entanto, 

essa posição foi mantida parcialmente, pois em muitos momentos P interfere mais 

diretamente no processo. 

P acreditava que essa situação fosse mais favorável à interação entre J e os 

demais participantes do que se ele próprio explicasse.  

[2] P: ñEnt«o, elas estão com dúvida no dois elevado e menos um, por 

exemplo. Agora, n«o ® s· o dois elevado a menos um que d§ d¼vida nas pessoas.ò 

Réplica de CR: 

 [3] CR: ñ£ tudo elevado a menos.ò  

Para essa réplica de CR, uma possível interpretação é a de que ela interagia 

com as falas de J, V e P por meio de seu diálogo interior, pois até então se 

mantivera em silêncio, mas com a sua atenção voltada para o que J, V e P diziam.  

Vale lembrar que essas operações foram discutidas pelos grupos antes da 

explanação de J nas atividades específicas desta pesquisa, nos episódios 6 e 7 e 

estudadas em atividades curriculares de sala de aula pouco tempo antes. No 

entanto, pelas falas dos participantes, o conceito associado à potência com base 

racional e expoente negativo ainda estava em formação.  

Na seleção, de oito linhas a seguir, desde a linha [4] até a linha [11], uma 

possibilidade para os diálogos de CR, P, V e J e do silêncio atento de K, Fe, F, CM, 

MM e LT é a busca pela apreensão de significado das palavras faladas por J na 

interação entre ela e os participantes V e CR, com algumas interferências de P.  

Quando J, escrevendo no quadro a expressão 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
 diz: 

[4] J: ñse voc°s n«o entenderemò, imediatamente V pergunta:  

[5] V: ñJ, por qu°?ò, J assume a postura de quem se dispõe a explicar, a 

ensinar, mostrando que entendeu a brincadeira de V, e responde: 

 [6] J: ñTipo, você faz o dois elevado a menos um e o três, você faz tudo o 

que tá entre parênteses elevado a menos um.ò CR pergunta na sequ°ncia: 

 [7] CR: ñComo é que voc° faz elevado a menos um?ò, P intervém: 

 [8] P: ñPrimeiro ela vai armar a contaò. Na sequência surge a explicação de 

J, referindo-se à posição do numerador e do denominador:  
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[9] J: ñEm cima tem que fazer uma divisão, ou, tipo assim, qual que é o 

número que vai dar menos um, tipo na soma, tipo, quando você tirar menos um 

n¼mero menos outro que d§ menos um.ò Essa explicação de J parece motivar o 

comentário de CR: 

 [10] CR: ñH«? T§ ficando complicado.ò e a mediação de P: 

[11] P: ñEla vai fazer um exemplo né?ò. Os modos de uso da palavra, com as 

regras estabelecidas pelos jogos de linguagem presentes nas atividades desse 

grupo composto por J, os demais participantes e P, no instante que ocorreu a 

situação, possibilitou o significado, no caso da expressão de J em [4] referindo-se a 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
, para V em [5], da fala de V para J em [6], de ambas as falas para CR em [7], 

da interferência de P em [8], da explicação de J em [9] e do comentário de CR em 

[10]. São possivelmente diálogos internos de CR e V, a respeito do significado da 

potência 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
 que se manifestaram em suas colocações. 

A fala de V [5] poderia não fazer sentido fora desse contexto, caracterizada 

pelo tema determinado pela proposta de J, isto é, a explicação da operação 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
. 

A fala de V pode significar a sua possível dificuldade para o entendimento dessa 

expressão matemática e J [6], assumindo o papel de quem ensina, a compreende 

como dúvida lhe responde buscando justificar matematicamente a expressão, no 

entanto, sua resposta ñvocê faz tudo o que tá entre parênteses elevado a menos 

umò mostra que também para ela pode não estar clara a operação

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
=

1

1

3

2
-

-

 Essa 

explicação poderia permitir que V entendesse como se fosse uma ñpropriedadeò da 

potência, como geralmente é explicado nos textos didáticos, deixando de atentar 

para o significado do expoente aplicado a uma fração (ver análise preliminar, seção 

5.5.1).  

Essa explicação de J, como réplica da pergunta de V, mostra que o acento 

apreciativo que orientou a fala de cada um não foi coincidente, isto é, V o utilizou 

provavelmente buscando expor suas dúvidas sobre as operações matemáticas 

envolvidas e J como alguém que se apropriou do conceito, sem fugir a sua função 

de quem explica e ensina.  
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A pergunta de CR [7] ñComo ® que voc° faz elevado a menos um?ò e a 

intervenção de P [8] ñPrimeiro ela vai armar a contaò, s«o falas pautadas na 

interação proporcionada pelo tema determinado pela resolução de 

1

3

2
-

ö
÷

õ
æ
ç

å
, presente 

nas enunciações de J. CR ao enunciar essa pergunta demonstrou que apreendera 

parcialmente o que J dissera, ou seja, ainda não compreendera o significado da 

operação pois, ao que parece, não conseguira, naquele instante, atribuir significado 

ao expoente negativo. 

Diante da fala de J sobre o expoente menos um, em  [6] a pergunta de CR 

em  [7] não deixa dúvidas sobre suas incertezas. Destaque-se que CR fazia parte 

do mesmo grupo de J, que haviam discutido como resolver as atividades. 

Enquanto J escrevia no quadro e os demais participantes acompanhavam: 
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, J explicava [9] aos participantes atentos; diante dessa explicação de J, CR 

mudou a expressão facial como se não entendesse, para proferir sua fala [10], 

fazendo com que P interferisse [11].  

Apesar da explicação de J [9], os participantes não se manifestaram sobre o 

significado das operações, apenas CR [10] expressou a sua dúvida. Essa transição, 

da expressão 
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, não havia sido 

muito discutida nos instantes que antecederam a ida de J ao quadro e, 

possivelmente, essa era uma das razões das dúvidas. Como foi visto na análise 

preliminar, com exemplos dos PCN+(BRASIL, 2000) são distintas as interpretações 

para potências de base inteira, de base racional, de expoente positivo e de 

expoente negativo.  

Na sequência de linhas [12] a [20] a seguir, analisaremos as falas dos 

participantes nos discursos produzidos por eles. 

J explica: 
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 [12] J: ñIsso aqui ® o resultado de uma divis«o.ò Enquanto escrevia no 

quadro a expressão 
1

0

2

2

, dizendo: 

 [13] J: ñPor exemplo, dois elevado a zero dividido por dois elevado a (pausa, 

pensa um pouco) um.ò, afirmação que fez CR perguntar: 

 [14] CR: ñPor que um?ò e obter imediatamente a resposta de F: 

 [15] F: ñPorque ® menos umò o que fez com que CR voltasse a perguntar, na 

sequência: 

 [16] CR: ñE por que por zero, essa ® a minha d¼vida.ò Tantas perguntas 

fizeram com que J explicasse, demonstrando paciência esperada para aquele que 

ensina e explica: 

 [17] J: ñNão, porque qualquer número um menos o outro vai dar menos um, 

enquanto escreve um exemplo no quadro, fazendo a demonstração da operação 

matemática: 0-1= -1. Além disso, por meio de um exemplo da vida cotidiana 

explica: Voc° tem um real e ñtiraò menos dois 1-2 =-1ò, explicava J. 

 Enquanto CR tenta contestar, J continuou a sua explicação:  

[17] J: ñSe tiver dois reais e ñtiraò menos tr°s, escrevendo 2-3=-1. Entendeu? 

Tudo tipo zero e um do que eu achar, tipo o quinhentos e o seiscentos. Eu pego o 

n¼mero que est§ mais pr·ximo.ò Embora a explicação de J não seja feita com a fala 

apropriada do ponto de vista matemático, pois o correto seria de dois reais tira três 

e não tira menos três, ela demonstra com a continuidade que dá para a resolução 

que se apropriou desse significado. Ou seja, escreve a resolução da expressão 

explicando: 

[18] J: ñAqui você faz ó!, mantém a base, você tem zero e tira um, fica menos 

um né? 
1

0

2

2

 = 2-1.ò. Assim que J conclui a explica«o, três participantes CR, CM e F 

perguntam, ao mesmo tempo: 

 [19] CR, CM e F: ñPor que menos um?ò e imediatamente após a pergunta, 

CR levanta-se, vai até o quadro apontando com o dedo na direção da expressão e 

pergunta: 
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 [20] CR: ñEssa parte aqui de cima, por que tem certeza de que esse daqui, 

(referindo-se à expressão 
1

0

2

2

)  é igual a esse, (com relação à expressão 2 -1 )?ò 

Quando J explica que o numerador deve ser uma unidade menor do que o 

denominador, e escreve no numerador dois elevado a zero e no denominador dois 

elevado a um, CR lhe pergunta ñPor que por um?ò, em  [14], e é imediatamente 

interrompida por F, em  [15]: ñPorque ® menos um!ò, provavelmente as três 

participantes não estão com os mesmos modos de uso da palavra e nem com os 

mesmos jogos de linguagem entre os múltiplos jogos possíveis presentes nessa 

atividade, conforme Wittgenstein (1999). Para J, aparentemente o conceito está 

formado, mas para CR e para F, ainda está em formação. 

A sequência das linhas de [12] a [20], permite interpretar que os modos de 

uso das palavras proferidas por J na explicação e por CR, CM e F no 

questionamento do resultado representa uma busca de entendimento por parte de 

CR, CM e F para o conceito associado ao expoente negativo.  

As express»es proferidas na pergunta de CR [14] ñPor que um?ò e na réplica 

imediata de F [15] ñPorque ® menos umò têm significado segundo as regras dos 

jogos de linguagem, presentes nas características específicas de operações com 

potência, pois para obter como resultado o expoente -1 uma maneira é escrever 

uma divisão com potencias de mesma base e o expoente do numerador uma 

unidade menor do que o expoente do denominador, como fez J em [13].  

Cabe ressaltar que a maioria dos participantes desse grupo já havia 

discutido essa resolução no encontro anterior, participara das discussões 

reproduzidas nos episódios 6 e 7, analisados neste trabalho.  

De acordo com Gottschalk (2004), apenas uma fundamentação empírica não 

é suficiente para produzir significado que depende dos jogos de linguagem, como 

nesse caso, mesmo com discussões e resoluções já vistas, o grupo ainda 

demonstrava dúvidas.     

Os diálogos entre J, CR, F e CM revelaram uma tentativa de compreensão 

das participantes sobre as explicações de J. Como pudemos verificar, essa 

compreensão ocorreu gradativamente, por aproximações sucessivas do conceito 

científico associado à potência com expoente negativo, modificando os diálogos à 
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medida que a compreensão acontecia e os participantes demonstravam atingir 

maior possibilidade de generalização do conhecimento.   

Nas falas de [12] a [16], estava aparentemente caracterizado o gradual 

desenvolvimento da compreensão de J, CR e F, as aproximações que estavam 

fazendo, do entendimento que estavam debatendo. Quanto aos demais 

participantes que apenas ouviam, o entendimento parecia incerto. J, que se 

dispusera espontaneamente a explicar na lousa estava em uma situação adiantada 

em relação a F e CR. Em [14] CR pergunta ñPor que um?ò e F responde em [15] 

ñPorque ® menos um!ò, F esclarece a CR o porquê do uso do algarismo 1.   

Essa interação entre F e CR possivelmente exibe a caracterização do 

avanço de F no entendimento da operação e a aproximação de CR para esse 

entendimento, em um avanço que pode ter sua explicação no desenvolvimento 

potencial de CR, conforme Vigotski (2000), em sua aproximação na direção da 

compreensão de F sobre o andamento da operação 
1

0

1 2

2

2 =- .  

No diálogo iniciado pela explicação de J [12] e [13], podemos verificar na 

pergunta de CR [14] que a enunciação de J não foi compreendida, o que não 

ocorreu com F, que respondeu enfática a pergunta de CR em [15]. A nova 

indagação de CR em [16] parece ter comprovado a sua incompreensão. 

A falta de compreensão dos participantes fez com que J continuasse a 

explicação em [17] e em virtude do silêncio dos presentes, J continuou a explicar 

em [18]. Imediatamente após a explicação, CR, CM e F perguntam em conjunto em 

[19]. Não contente somente com a pergunta, CR se levanta, vai até o quadro, 

aponta com o dedo na direção da igualdade  
1

0

2

2

= 2 -1 perguntando a J em [20].  

Notamos que os participantes se permitiam perguntar como CR [14] e [16], e 

também CR, CM e F em [19] por se sentirem seguros do lugar de onde falavam e 

para quem se dirigiam. Embora não houvesse um avanço significativo evidente no 

entendimento do conceito matemático, era possível a interação verbal entre eles. 

Essa interação entre os sujeitos participantes foi mediada pelas enunciações e 

estas, por sua vez, compostas pelo tema, significação e diálogo interior, que forma 
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o fundo perceptivo possibilitando a apreensão da enunciação do outro e a produção 

da réplica (BAKHTIN, 2006).  

Observamos que dentro do mesmo contexto, do mesmo grupo social, os 

significados se constroem de diferentes formas de acordo com os modos de uso da 

palavra. J mal acabara de explicar que a diferença entre o numerador e o 

denominador deveria ser de um, e concluir que dois elevado a zero sobre dois 

elevado a um resulta em dois elevado a menos um escrevendo essa resolução no 

quadro, as três participantes do seu grupo, F, CR e CM lhe perguntaram 

novamente ñPor que menos um?ò,  [19], tendo a participante CR se levantado e 

caminhado até o quadro apontando para a expressão recém anotada por J 

questionando-a, em  [20] sobre a validade da expressão  
1

0

2

2

 =  2-1 . A participante 

F reagiu com entusiasmo durante os diálogos, dizendo que entendera por que J 

usou o zero para o expoente no numerador e o um no denominador. Notamos um 

diálogo que pôde ter sequência por que as regras dos jogos de linguagem lhe dão 

sustentação, os participantes conseguem dialogar mesmo sem ter compreendido 

por completo a explicação de J.  

Nas linhas [21] a [28] seguintes, continuamos com as análises dos diálogos 

dos participantes: 

J repete a explicação: 

 [21] J: ñO expoente menos um do dois é o resultado de uma divisão de 

potências de mesma base doisò, P interfere: 

 [22] P: ñAgora chegou ao ponto que elas estavam ñboiandoò, at® a² eu tinha 

a impressão que o pessoal tinha chegado, mais ou menos, porque as perguntas de 

vocês foram ótimas e quando isso acontece, mexe com o seu pensamento, mexe 

com o seu discursoò, interpelado por F: 

[23] F: ñE esse negócio de pegar o zero primeiro, pega sempre porque ele é 

o primeiro né?ò, P responde: 

 [24] P: ñSim, o zero pra facilitar.ò, e F pergunta, ainda em d¼vida: 

 [25] F: ñSe não fosse o primeiro podia pegar...ò, P responde: 

 [26] P: ñPodia pegar o 15 ou o 501, como a J falouò e F, ainda em d¼vida: 

 [27] F: ñO zero fica mais fácilò, P concorda: 
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 [28] P: ñMas se puser o quinhentos e um em cima, em baixo tem que ser o 

quinhentos e dois e voc° fica gastando l§pis, n«o ®? Certo?ò 

Como pudemos observar nessa sequência de linhas, F dialoga com P, 

mostrando que ainda não se apropriou inteiramente do conceito de divisão de 

potencias de mesma base, associado ao expoente negativo. Porém, havia a 

possibilidade de F ter avançado no entendimento das operações cujo resultado 

esperado era -1, mostrado em suas falas em [23] e em [25].  

A explicação de J [21] e a interferência de P [22] parecem ter motivado F a 

falar, dirigindo-se a P em [23], [25] e [27]. Ressalte-se que os demais participantes 

não falaram nessa sequência, a interação verbal ocorreu entre F e P. 

Nas linhas seguintes, de [29] a [41], J continuou dialogando com os 

participantes, enquanto escrevia: 

[29]J: ñEssa é a conta de como se chegou nesse resultado, referindo-se a 
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 agora vamos resolver o resultado.ò P interv®m: 

 [30] P: ñNão, eu diria pra você que você podia fazer o resultado de dois 

elevado a zero em cima e de dois elevado a um em baixo. É, por que se não você 

ia repetir o dois elevado a zero aí, o que você está fazendo tá certo , mas aí...ò J 

responde: 

 [31] J: ñEu ia fazer tipo assim, o resultado e depois cortavaò, P insiste  

[32] P: ñMas antes disso você ia fazer o dois elevado a zero, que dá 

quanto?ò, J responde: 

 [33] J: ñUm, mas eu ia fazer e depois cortava.ò P concorda: 

 [34] P: ñPode fazer então, vai, vai, vaiò. P diz, enquanto J escreve a 

expressão: 

 [35] P: ñ Entendi, você vai armar de novo e depois ò, J hesita um pouco 

durante a escrita, P diz: 

 [36] P: ñA sala pode opinarò, P comenta: 

 [37] P: ñIsso, elevou dois elevado a zero que dá um, todo mundo está de 

acordo?ò, e durante esse instante J continua escrevendo a express«o no 

denominador, conforme a figura 19 a seguir: 
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Figura 19 - Expressão no denominador para explicar 3
-1

  

 

Fonte: arquivo  pessoal 

 

J explica a operação após escrever no quadro: 

 [38] J: ñAí tipo assim, é uma divisão né, aí você vai dividir meio dividido por 

nove sobre vinte e seteò, e a explica«o suscita novamente espanto em CR: 

 [39] CR: ñPor que nove sobre vinte e sete?ò, J responde: 

 [40] J: ñPor que ó três elevado a dois deu nove...ò e CR completa, 

insinuando que compreendera: 

 [41] CR: ñAh aí tem embaixo tamb®m n®?ò 

Os di§logos entre J e P, nas falas desde [29] at® [35] eram ñadministrativosò 

apenas, P estava preocupado pensando que J iria repetir simplesmente as 

operações desenvolvidas até aquele momento e J tinha em mente que iria escrever 

a demonstração inteira, como está ilustrado na figura 19. P dirige-se aos demais 

participantes em [36] pedindo a participação deles, faz um comentário em [37] 

chamando-os à participação enquanto J continua as suas anotações o quadro, 

acompanhada atentamente pelos participantes. 

Sua fala em [39] provoca um aparente espanto em CR, que pergunta sobre o 

resultado de   
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= . J explica em [40] e CR ainda mostra dúvida em [41]. CR 

participava dos jogos de linguagem, interagia com J, mas aparentemente ainda não 

se apropriara do conceito. 

CR provavelmente se sentia amparada por J, mostrava-se confiante, não 

demonstrava constrangimento em perguntar ainda que os seus colegas de grupo 

permanecessem calados. A linguagem especializada de J possivelmente ainda não 

compreendida por CR fazia com que ela se surpreendesse como o fez em [39].  

Os elementos da interação verbal ao que parece, estão presentes nos 

diálogos das linhas [29] a [41], podendo ser percebidos no interior do tema a 
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significação que conecta as enunciações nessa interação. O diálogo interior de CR 

também se manifesta na pergunta [39], mostrando que sua apreensão da 

enunciação de J não se completou. 

Nas linhas seguintes, de [42] a [48], J se encaminha para a conclusão da 

discussão com o grupo e explica a operação de divisão de frações: 

 [42] J: ñÉ, e aí vai manter a primeira, essa daqui (a fração do numerador) e 

divide por essa, pela segunda (refere-se à fração do denominador com o na figura 

19 anterior).ò CR gesticula na tentativa de compreender essa opera«o: 

 [43] CR: ñAí primeiro faz assim e depois faz assim?ò e J para de escrever, 

olhando para CR, diz amigavelmente: 

 [44]J: ñNão entendi o que você falouò, o que faz CR gesticular, girando os 

braços e dizer: 

 [45] CR: ñPrimeiro tem que fazer assim e aí depoisò, J continua olhando para 

ela, sorrindo e dizendo: 

 [46] J: ñÉ que eu não entendi o que você perguntouò, F se impacienta, 

falando entusiasmada: 

 [47] F: ñTá perguntando assim, primeiro você resolve em cima, só o de cima 

depois o de baixo e depois os dois.ò, J explica ¨s duas e aos demais participantes: 

[48] J: ñÉ que já fiz direto em vez de fazer dois elevado a zero e dois elevado 

a um, quanto que é dois elevado a zero? Dá um, terminei a primeira, agora fazer a 

de baixo.ò J conclui a opera«o. 

Pudemos notar entre as linhas [42] e [48] que o diálogo acerca das 

operações também se encaminha na direção do conceito científico, com CR e J 

protagonizando a maior parte dessa conversa.  A tentativa da aluna CR de explicar 

gesticulando como escrever a fração do denominador invertida para se obter a 

divisão mostrou que dificuldades como o da divisão entre frações, ressurgiram 

nesse diálogo. A dificuldade em expressar a operação de divisão entre frações 

parece impedir uma afirmação de CR. Os gestos, porém, demonstraram que ela 

sabia qual seria o passo seguinte na sequência de operações, o de manter a fração 

numerador e multiplicar pelo inverso da fração denominador. 

De acordo com Vigotski (2000b), o gesto pode ser uma forma de expressar 

um conteúdo que está latente, mas ainda não se manifesta na escrita. Dessa 

forma, o gesto realizado por CR, girando os braços sobre a divisão de frações 

escrita no quadro mostra essa noção de inverter a fração denominador. 
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Logo a seguir, CR gesticula em direção a J, buscando confirmar se ela faria 

a divisão das frações 
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 enquanto perguntava: [43] motivo pelo qual J proferiu sua 

fala em [44] e CR tentou explicar a sua própria pergunta, ainda gesticulando com os 

braços como se indicasse uma rotação nas frações em [45], o que fez J responder 

[46]. Esse diálogo entre CR e J fez com que F interferisse em [47], referindoïse à 

fração. 

J responde, escrevendo no quadro, ao lado da expressão  
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=.  em  [48]: ñÉ que já fiz direto em vez de fazer dois elevado a 

zero e dois elevado a um, quanto que é dois elevado a zero? Dá um, terminei a 

primeira, agora fazer a de baixo.ò P disse em [49] : ñE a² voc° pode simplificar.ò  

enquanto J continuou a resolver, simplificando a fração:   
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 Quando J escreveu no denominador uma expressão que resultasse 3-1, 

conforme mostra a figura 19, CR reagiu com espanto, ñPor que nove sobre vinte e 

sete?ò, em  [39]. J explicou e CR, completando a explicação, diz como quem a 

compreendeu, em  [41]: ñAh, ai tem embaixo tamb®m n®?ò Com a mudança nos 

modos de uso das palavras por parte das participantes que estavam em dúvida, 

principalmente por CR, observamos que houve uma mudança nos significados. 

A formação dos conceitos científicos pode ser observada a partir dos 

diálogos analisados nesse episódio. Por sua explanação, J parecia estar com mais 

domínio sobre os conceitos do que os demais participantes. Ela chegara a esse 

domínio antes dos demais, embora tenha discutido com eles as resoluções. Era 

uma participante adiantada em relação às atividades propostas. 

Suas explicações aos participantes do grupo não foram imediatamente 

compreendidas, como observamos nos diálogos registrados nas perguntas de CR 

ñPor que um?ò, na resposta de F ñPorque ® menos um!ò A compreensão das 






























































































































































